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Protocolo n" 70619
Requerimento no 03412022

Excelentíssimo S enhor Prefeito,

TERMO DE REF'ERENCIA

I -ESPECTFIC,A.ÇÃO DO OBJETO:

Constitui objeto deste Termo de Referência a contratação de empresa especializada no

recolhimento, transporte, tratamento e destinação final de resíduos sólidos urbanos, classe II, oriundos do

acumulo de materiais na antiga Estação de Transbordo do Município, os quais não houve saldo suficiente
para remoção a partir da quanticlade licitada e aditivada no Pregão Eletrôniço n' 11312020.

2 -JUSTIFICATIVA:

Considerando o Pregão n" 11312020, a partir do qual foi firmado o contrato de prestação de

serviços n" 13712021, que se refere a contrataçáo da empresa CETNC para a remoção de 800 toneladas

de resíduos sólidos urbanos da antiga Estação de Transbordo;
Considerando o 1o termo aditivo ao contrato de prestação de serviços n' 13712021, no qual foi

aditivada a quantidade de 25Yo, ou seja, 200 toneladas,totalizando a remoção de 1000 toneladas;
Considerando que mesmo após a remoção das 1000 toneladas, ainda restou cerca de 600 toneladas

de resíduos no local;
Considerando as exigências ambientais determinadas pelo Instituto Água e Terra - IAT, a qual

determina que, aIém da limpeza da ârea, deve ser elaborado um Estudo Confirmatório de Passivo

Ambiente e um Plano de Recuperação de Área Degradada;
Considerando que a elaboração do Estudo Confirmatório de Passivo Ambiental só pode ser

realizada após a limpeza total da ârea, e que a elaboração do Plano de Recuperação de Area Degradada
depende da conclusão do Estudo Confirmatório de Passivo Ambiental;

Solicitamos, por meio deste, a realização de novo processo licitatório na modalidade PREGÃO
ELETRONICO,paTa a remoção completa dos resíduos do local, assim atendendo as condições solicitadas
pelo órgão ambiental, bem como promovendo a recuperação e preservação do meio ambiente.

Justificativa do Quantitativo: para o Pregão n" Ll3/2020, a estimativa do quantitativo foi
realizada em 2020 a paftir de visita técnica das empresas CRIATIVA COLETA E TRANSPORTE DE
RESbUOS EIRELI, CETRIC _ CENTRAL DE TRATAMENTO DE RESbUOS SÓTNOS,
INDUSTRIAIS E COMERCIAIS DE CHAPECÓ LTDA, a partir da qual estimou-se o volume de

resíduos em 800 toneladas;
Considerando que a visita técnica considerou apenas a visualização do local e dos resíduos, o que

permitiu apenas uma estimativa, visto não ser possível definir um valor exato ou até mesmo aproximado;
Considerando que, em cerca de um ano que o processo ficou paralisado, houve a atividade ilegal de

despejo de novos materiais, realizados por empresas clandestinas de reciclagem que lá despejavam seus

materiais sem valor de venda, e até mesmo pela ação de populares, que tomavam conhecimento do local e

utilizavam irregularmente para descarte de seus resíduos;
Considerando a ação do tempo, por meio da qual os resíduos se compactam a partir da degradação,

assim apresentando menor volume, porém maior massa;

Considerando que parc a determinação do quantitativo restante para remoção dos resíduos, foi
realizado a medição do volume reótante no local, em dois pontos de acúmulo:

Ponto 0l -23 m (largura) x 35 m (comprimento) x 2m (altura): 1610 m3

Ponto 02 - lzm (largura) x l0 m (comprimento) x 3 m (altura) : 360 m3

VOLUME TOTAL = 1970 m3
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Para a determinação da densidade do resíduo, foi realizado pesagem in loco, em dois pontos,

utilizando como base um recipiente de 50 L (0,05 rnl):
Ataru do recipiente é de 2.565 kg
Ponto 01 :9,195 -2.565:6.630 kg/0.05 :rn'Å = 132,6kglmt
Ponto 02: 10,822 -2565 : 8,257 ke/0.05 rnl : 165,14 kg/m3

MÉDIA = 297,74 kg/m3 - aproximadamente 300 kg/m3

Desta forma:
1970 m3 x 300 kg/m3:591000 kg = 591 toneladas
Aproximadamente 600 toneladas de RSU

3 - QUANTO À QUALTFTCAçÃO TÉCNTCA:

a) Atestado de Capacidade Técnica emitido por Pessoa(s) Jurídica(s) de direito público ou
privado, EM NOME DA PROPONENTE, comprovando ter desempenhado de forma satisfatória a

prestação de serviços pertinente ao objeto licitado;
b) Certidão de Registro em que atesta que a proponente está regularmente registrada no Conselho

Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) e/ou
Conselho Regional de Química (CRQ);

c) Declaração de responsabilidade técnica, indicando o responsável técnico da empresa
registrado no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) e/ou Conselho de Arquitetura e
Urbanismo (CALI) e/ou Conselho Regional de Química (ÇRQ) e/ou Conselho Regional de Biologia
(cRBro);

d) Certidão de Registro que atesta que o Responsável Técnico está regularmente registrado no
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo
(CAU), e/ou Conselho Regional de Química (CRQ) e/ou Conselho Regional de Biologia (CRBIO);

e) Certidão de Acervo Técnico emitido pelo Conselho Regional de Engenhaia e Agronomia
(CREA), e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), e/ou Conselho Regional de Química (CRQ)
e/ou Conselho Regional de Biologia (CRBIO) EM NOME DQ RESPONSÁVEL TÉCMCO, emitido(s)
pelo conselho de classe, de execução de, no mínimo, de desempenho de atividade pertinente e compatível
ao objeto da presente licitação;

Ð Declaração de que a proponente dispõe de no mínimo 3 (três) veículos em condições
apropriadas para a coleta dos resíduos, COM APRESENTAÇÄO DE DOCUMENTO QUE
COMPROVE A PROPRIEDADE DO VSÍCULO, caso o veículo seja alugado, apresentar contrato de
locação e a indicação das respectivas placas;

3.1. A empresa classificada em primeÍro luqar dever{ em um prazo de 05 (cinco) dias úteis

002 r

após a realizacão da Sessño Pública. ANEXAR. na platafgrma COMPRASNET. após a convocacño
do(a) Preeoeiro(al. SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO a sqepinte documentacõo abaixo:

ESTADO DO PARAN,Á,

a) Comprovação de vínculo empregatício entre o responsável técnico e a proponente, sendo
através de registro em Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS ou Contrato de Prestação de

Serviços, sendo este último devidamente autenticado;
b) Licença Ambiental de Transporte de resíduos da Classe II em nome da proponente expedida

pelo lnstituto Ambiental do Paraná (IAP), ou órgão equivalente da sede da proponente;
c) Licença Ambiental de Operação (L.O.) do Aterro utilizado para a disposição dos resíduos que é

o objeto desta licitação, expedida por Órgão competente do Estado onde a proponente tiver sua sede

instalada, em plena validade;
d) Alvará de Funcionamento e localização da proponente;
e) Comprovação do aterro possuir EIA/RIMA através da apresentação dos respectivos

documentos, de acordo com Resolução CONAM An." 40412008 e Resolução CEMA N." 094/2014,
f) Apresentar em nome da proponente apólice de seguro de transporte e arÍnazenamento dos

resíduos contra eventuais danos ambientais decorrentes da atividade de transporte e armazenamento
durante o transporte, garantindo assim a segurança ao Erário;
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3,2. A ausência da apresentação da documentação conforme os prazos de que tratam o item 3.1.,

configurará descumprimento total das obrigações para fins de aplicação das sanções previstas neste

Edital.
3.3. Para este certame será exigido que a empresa possua o EIA/RIMA através da apresentação dos

respectivos documentos, de acordo com Resolução CONAMA n.' 40412008 e Resolução CEMA N."
09412014, pois a estimativa da quantidade diária irá ultrapassar 20 ton/dia, uma vez que a empresa deverá
fazer o transporte com no mínimo 03 caminhões de capacidade mínima de 40m3, devendo retirar no

mínimo 80 ton/dia. E após iniciado os serviços estes não podem ser interrompidos, sendo que a contratada
deverá concluir os serviços em no máximo 20 dias.

3.4. Não será permitido a subcontratação, devendo a vencedora retirar os resíduos do local e já
encaminhar para destinação final em aterro sanitário de sua propriedade.

3.5. Se a vencedora do certame possuir seu aterro sanitário em outro estado (fora do Paraná),

deverá elaborar toda a documentação/licenças necessárias para destinação final de rejeitos oriundos de

outro estado (tanto do estado de origem quanto do estado receptor), bem como arcar com todas as

dispensas provenientes deste.
3.6, A empresa vencedora do certame deverá possui e deslocar até o local da prestação do serviço,

maquinário de apoio para carregamento dos resíduos nos caminhões, bem como funcionário operador.

4 - LOCAL E FORMA DE ENTREGA/EXECUçÃO:

Os serviços, objeto desta licitação deverão ser realizados (sem ônus de entrega), em uma única
p!!.1!gg!0, conforme a solicitação do Departamento de Meio Ambiente e Recursos Hídricos, no seguinte
endereço:LinhaSangaSeca,ZonaRural,MunicípiodeMarmeleiro-PR,no@
(vinte) dias, após a assinatura contratual, rigorosamente de acordo com o ofertado na proposta, onde
serão verificadas: quantidade e marca ofertada, reservando-se ao Município o direito de recusar aquele em
desacordo com o pedido.

Os prazos de que tratam o item acima poderão ser proffogados uma vez, por igual período, quando
solicitado pelo convocado durante o transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado aceito pela
Administração.

A empresa deverá fazer o transporte com no mínimo 03 caminhões de capacidade mínima de 40m3,
devendo retirar no mínimo 80 ton/dia. E após iniciado os serviços estes não podem ser interrompidos,
sendo que a contratada deverá concluir os serviços em no máximo 20 dias.

5 _ CRONOGRAMA / PRAZQ DE ENTREGA E VIGÊNCIA:

Os serviços, objeto desta licitação, deverão ser executados, no prazo mâximo de 20 dias conforme a
vigência do contrato.

Os serviços serão recebidos provisoriamente pelo(a) responsável pelo acompanhamento e

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta.

Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de
15 (quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das

penalidades.
Os serviços serão fiscalizados pelo fiscal de contrato, se houver alguma irregularidade estes serão

notificados para adequação, caso contrário será dado início a processo administrativo podendo vir a

acarretar a rescisão do contrato.

6 - OBRTGAÇÕES:

DAS OBRIGAÇÖES DA CONTRATADA:

043"1
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a) Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;
b) Efetuar em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e

seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal;
c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos L2, 13 e

17 a27, do Código de Defesa do Consurnidor (Lei no 8.078, de 1990);
d) Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o

objeto com avarias ou defeitos;
e) Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
g) Atender as norïnas aplicáveis da ABNT, as condições estabelecidas pelo IAT (Instituto Água e

Terra), e respeitadas às demais normas legais vigentes na prestação dos serviços de coleta, transporte,
tratamento e disposição final de sólidos urbanos - Classe II;

h) Comunicar ao Departamento de Meio Ambiente e Recursos Hídricos de forma detalhada, toda e
qualquer ocorrência relacionada à execução dos serviços;

i) Todos os veículos que realizarem a coleta de resíduos sólidos urbanos - Classe.I/ no Município
deverão ser pesados em local a ser definido pelo Departamento de Meio Ambiente e Recursos Hídricos,
depois de terminada a coleta pelo caminhão, antes da descarga na ârea de destinação final especffica;

j) Permitir a fiscalização dos serviços contratados, por servidor designado pelo Departamento de
Meio Ambiente e Recursos Hídricos, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às

reclamações formuladas ;

k) Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação
específica quanto aos acidentes de trabalho em que forem vítimas os seus empregados no desempenho
dos serviços ou em conexão com eles;

l) Arcar com todas as obrigações, frscais, sociais e previdenciárias dos seus empregados e da
empresa, como também, taxas, tarifas, contribuições ou emolumentos que incidam ou venham a incidir
sobre os serviços contratados uma vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo
empregatício com a Administração Municipal;

m) Comparecer em juízo, na hipótese de qualquer ação reclamatória intentada por seus empregados
contra a Contratante, reconhecendo sua verdadeira condição de empregadora, arcando com todas as

despesas decorrentes de eventual condenação;
n) Os veículos deverão, além das placas regulamentares, conterem as indicações necessárias ao

reconhecimento da executora, o telefone para reclamações e a identificação do tipo de coleta que realiza,
bem como a identificação de que estão "a serviço da Administração Municipal";

o) Operar o sistema de transporte, tratamento e disposição final de resíduos sólidos urbanos -
Classe II, independente e sem vínculos com a Administração Municipal, executando o serviço com
pessoal de seu quadro funcional, em número suficiente, devidamente treinados e habilitados, com registro
em Carteira de Trabalho e Previdência Social;

p) Fornecer aos seus empregados, uniformes completos e equipamentos de proteção individual
(EPI's), ambos adequados ao tipo de serviço executado, crachá de identificação, por ela subscrito, onde
constará explicitamente, além de sua razão social, o nome do empregado e seu número de registro na
empresa;

q) Promover a imediata substituição de seus empregados, em decorrência de férias, faltas ou
afastamento por outros de igual habilitação, como também qualquer elemento cuja permanência seja
considerada inconveniente pela Administração Municipal, sem que isso acanete qualquer ônus à
Administração Municipal;

r) Responsabilizar-se pelo comportamento moral e profissional de seus empregados, respondendo
por quaisquer danos, prejuízos comprovadamente por eles causados aos seryidores, ao patrimônio
institucional ou material da Administração Municipal, ou de terceiros, em face da execução dos serviços,
objeto do contrato;
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s) Reforçar ou substituir o seu pessoal e/ou equipamentos, se for constatada a sua insuficiência ou
inadequação paru a realização dos serviços, objeto deste contrato, sem quaisquer ônus adicionais a
Administração Municipal;

t) Não permitir aos seus empregados, catação ou triagem de resíduos, ingestão de bebidas
alcoólicas e fumar em serviço e pedidos de gratificação ou donativos de qualquer espécie para a
comunidade;

u) Comunicar ao Departamento cle Meio Ambiente e Recursos Hídricos de forma detalhada, toda e

qualquer ocorrência relacionada à execução dos serviços;
v) Permitir a fiscalizaçáo dos serviços contratados, por servidor designado pelo Departamento de

Meio Ambiente e Recursos Hídricos, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às

reclamações formuladas;
w) Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação

específica quanto aos acidentes de trabalho em que forem vítimas os seus empregados no desempenho
dos serviços ou em conexão com eles;

x) Manter durante a execução do contrato o pagamento do piso da categoria, bem como adicionais
de insalubridade e adicional notumo dos seus empregados;

y) A Contratada deverá pesar os caminhões em balança contratada pelo Município antes do início
da retirada e depois do caminhão cheio, que será acompanhado pela Diretora do Departamento de Meio
Ambiente e Recursos Hídricos;

z) A Contratada deverá cumprir as Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e

Emprego (NR's), que gozam de força de lei (art. 200 da CLT), inclusive e especialmente a previsão do
seguinte, caso aplicável pelo tipo de veículo utilizado no transporte:

i. Proibição expressa do transporte de trabalhadores em caçambas dos caminhões, em
estribos dos caminhões compactadores de lixo ou nas partes externas dos mesmos
veículos e de qualquer outro veículo utilizado na coleta de lixo, em obediência ao que
determinam o art.235 do Código de Trânsito Brasileiro c/c item 31.12.4 da NR-31 e

itens 18,25.1 e18.25.2 daNR-l8 do MTE;
ii. Fornecer aos trabalhadores, gratuitamente, equipamentos de proteção individual

adequados ao risco da atividade, em perfeito estado de conservação e funcionamento,
higienizando-os, orientando e treinando os trabalhadores sobre o seu uso adequado,
guarda e conservação, bem como substituindo-os, quando danificados ou extraviados,
conforme art, 157,I, da CLT c/c item 6.6.1 da NR-6;

iii. Proceder à higienizaçáo diâ'tia das vestimentas e uniformes utilizados durante as

diversas fases e atividades de limpeza pública (coleta de lixo, varrição, capinação,
pintura de meio fio, transbordo, etc.), proibindo que os trabalhadores deixem o local de
trabalho utilizando tais vestimentas e uniformes ou que levem tais vestimentas e

uniformes para higienização em suas residências, visando não expor as demais pessoas
do seu ciclo de convívio aos agentes insalubres encontrados na suajornada laborai;

iv. Instalar e manter instalado, na zona compactadora do caminhão de lixo, sistema de
segurança que evite o acesso durante o funcionamento do equipamento, de modo a
evitar o esmagamento dos trabalhadores em caso de queda no compartimento de carga
do compactador, caso aplicável pelo tipo de veículo utilizado no transporte.

aa) A Contratada deverá semestralmente demonstrar o atendimento às normas de segurança do
trabalho.

7 - DAS OBRTGAçÕES ra CONTRATANTE:

a) Receber o objeto îoprazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente

com as especificações constantes do Edital e da proposta,para fins de aceitação e recebimento definitivo;
c) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas

no objeto fomecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

comissão/servidor especialmente designado;
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e) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fomecimento do objeto, no prazo

e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados;
g) Acompanhar a pesagem de cada caminhão;
h) Fiscalizar o cumprimento das nonnas de higiene, saúde e segurança do trabalho por parte das

empresas terceirizadas contratadas para o serviço de limpeza pública e coleta de resíduos sólidos,
especialmente no que se refere aos itens supra;

i) Adotar as providências cabíveis para que as inegularidades detectadas pelos profissionais
responsáveis pela verificação do cumprimento das nofinas de higiene, saúde e segurança do trabalho,
efetuando:

i. A remessa aos responsáveis pela verificação do cumprimento dos contratos de prestação

de serviços;
ii. Após apuração pelo setor competente, resultem em aplicação de penalidades graduais

(notificação ou advertência, multa, rescisão contratual e emissão de certidão de
inidoneidade) às empresas recalcitrantes, de forma a inibir a reincidência das

irregularidades.

I - ESPECTFTCAçÃO DO OBJETO:

OBS.: Havendo qualquer discordância entre a descriçõo e unidades de medida do CATMAT
e a do Edital, prevaleceró a descriçño constante no Edital,

O valor máximo estimado da licitação é de R$ 158.760,00 (cento e cinquenta e oito mil e

setecentos e sessenta reais).
O prazo de vigência do Contrato de Prestação de Serviços será pelo período de 03 (três) meses,

contados da data de sua assinatura.

9 - RECURSOS PARA CONTRATAÇAO:

Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente edital, são oriundos de
recursos próprios.

10 - FISCALTZ^ç^O E ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO:

O recebimento do produto, a fiscalizaçáo e o acompanhamento da execução do Contrato, será de

responsabilidade da Diretora do Departamento de Meio Ambiente e Recursos Hídricos, Sra. Marilete
Chiarelotto ou servidor(es) indicado(s) por ela.

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor, ainda
que resultem de condições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material inadequado ou de
qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica na responsabilidade da administração e de seus

agentes e prepostos.

CNPJ: 76.205.665/000 l -01
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.61 5-000
E-mail: Ucif-açA_q@nallnçlelgpr:gcl-v_,lu/_liç.Ittpja.0?"1çÌ1"$.elurre!_ç-ir'=p_r,gOy.Ll - Telefone: (46) 3525-8107 / 8105

Valor Total
Móximo
Aceitóvel

Item Qtde. Descriçõo

Valor
Unitário
Móximo
Aceitóvel

01
600

toneladas

Contratação de empresa para realizar a coleta, limpeza e a
destinação final em aterro sanitário dos resíduos sólidos
urbanos - Classe II, dos materiais oriundos do acúmulo na

estação de transbordo do Município de Marmeleiro/PR.

264,60 158.760,00

158.760,00Valor Total



MUNICIPIO DE MARMELEIRO
ESTADO DO PARANÁ

0t7 4
A responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução do Contrato, citada acima,

procederá ao registro das ocorrências e adotando as providências necessárias ao seu fiel cumprimento,
tendo por parâmetro os resultados previstos no instrumento contratual que será firmado entre as partes.

Entre suas atribuições está a de apurar a ocorrência de quaisquer circunstancias que incidam
especificamente no arL. 78 e 88 da Lei 8666193 que trata das Sanções Administrativas para o caso de
inadimplemento contratual e cometimento outros atos ilícitos.

Diretora do de Meio Ambiente e Recursos Hídricos

I

CNPJ: 76.205.665/0001-01
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.615-000
E-mail: licitacaolàrnanneleiro.p¡-æ-v*b/Jþites¡qQz(Ðu¡rnrelcr1¡p.¡.gov_.br'- Telefone: (46) 3525-8107 I 8105
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Prefeiturø Municipal de Murmeleiro

Número do Protocolo:

Nome:

CNPJ(CPF):

Endereço:

Bøírro:

Cidade:

CEP:

Estado:

Assunto:

Prazo de Entrega:

Nome do Requerente:

706L9 Data do Pedído: 0410212022

Departamento Melo Ambiente e Recursos Hfdricos

Tìpo de Pessoa: F1

Número da Cøsa:

Marmeleiro

8561 5-000

Paranâ

Requer autor¡zação, para contratação de empresa
especializada para recolhimento, transporte, tratamento e
destinação final de resfduos sólidos urbanos, classe ll,
orlundos do acumulo de materiais na antiga Estação de
Transbordo do Munlcf pio.

Marilete Chiarelotto

Prefeiturø Munícipul de Mørmeleiro

Nítmero do Protocolo:

Nome:

cNPr(cPF):

Endereço:

Número da Casa:

Bøirro:

Cidade:

CEP:

706''9
Departamento Meio Ambiente e Recursos Hfdricos

Døta do Pedído: 0410212022

Tìpo de Pessoa:

Marmeleiro

8561 5-000

Estado: @l
Assunto:

J

uer autorização, para contratação de empresa
alizada p ar a recol h im ento, trans porte, tratam en to e

final de resfduos sólidos urbanos, classe ll,
undos do acumulo de materials na antlga Estação de

do Mu

Prazo de Entrega:



I \ase¡
Nome do Requerente: Marilete Chiarelotto
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Pato Branco-PR,27 de janeiro de2022.

PROPOSTA
CLIENTE PREFEITURA MUNICIPAL DE MARMELEIRO / PR
A/c. Sra. Fernanda Barizon
Cidade-Estado

OBJETO
O objeto do presente termo de referência constitui a contratação de empresa
especializada para recolh¡mento, transporte, tratamento e destinação final de resíduos
sólidos urbanos, classe ll, oriundos do acumulo de materia¡s na antiga Estação de
Transbordo do Município, os quais não houve saldo suficiente para remoção a partir da
quantidade licitada e aditivada no Pregão no 11312020.

Atendendo solicitação de Vossa Senhoria segue abaixo orçamento dos produtos
solicitados:

Grupo CETRIC para a prestação de serviço de coleta e transpofte.

Figura 01 * Caminlr¿io Roll-On/Roll-0ff

N

Item Qtde Descrição
Valor

Unitário
Valor Total

Máximo
Aceitável

01
600

toneladas

Contratação de empresa para realizar a
coleta, limpeza e a destinação final em
aterro sanitário dos resíduos sólidos
urbanos Classe ll, dos materiais
restantes do acúmulo na estação de
transbordo do MunicÍpio de
Marmeleiro/PR.

R$ 298,00 R$ 178.800,00

Valor Total R$178,800 00

49 3905.3100 I r,'i\çr,v.cetric.<:c¡nl.l¡r Àcessc ¡inqelo Ealrjirser¡. C,l"l 2i) Krn Ðlr -i/¡'rr ¡ CÌ. f.)ost¡¡l 5BB I r-.Ep 89EJCI-'ÿ7tl I ChùflÊco - 5C
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Figura 02 * Caminhåio Roll-On/Roll-Off corn julieta

Figura 03 - Camlnhilo Foligulndasfe

Flgura 04 - Camlnhäo tanquo e com bombeamento a vácuo

Figura 05 - Frota de carrrirrhðes Grupo CHïR|C Figura 6 - de cam öes rupo

Forma de Pagamento: mediante boleto bancário, com vencimento em 28 dias da emissão da
Nota Fiscal do serviço de cada coleta. Será emitido CDF de comprovação de destinação dos
resíduos, que estará disponibilizado no site da CETRIC após a baixa do boleto bancário.

1. TRANSPORTE DOS RESÍ DUOS

,1,i..! ',-
'.,i ¡. "i,l I

:i .' l.:i,rr'¡: ' ' ,;^.

.r*.5i, .*,
' t,.

t.

il
)
¿

lia

ilr
l'.Ti

r,' ;i ,,r,i ¡.il'.ì 49 1905,3]00 I www.cetric.corn.t¡r Acesso Ânqo1o Balclisser¡, Cl..l 20 Km 0f' s/ns I Cx. Postðl ssS I CEP 89SOl-970 I Chapecd " SC
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GETRIC-.** r
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Conforme supracitado, o transporte dos resíduos no Grupo CETRIC, desde a sua

coleta até a disposição final no Aterro Baldissera Guarapuava ou aterro de Chapecó,

obedece às legislações vigentes, bem como as diretrizes emanadas pela ABNT NBRs

7500,7501,7503, 9735 e 13221. Além disso, segue as seguintes diretrizes:

o Veículos devidamente licenciados e vistoriados;

. Veículos com manutenções rot¡neiras, preventivas e corretivas;

. Veículos providos de Kit de Emergência, com equipamentos de contenção,

segurança e sinalização;

. Veículos providos de Pasta Preta com todos os documentos pertinentes e

necessários ao transporte, inclusive o Manifesto de Transporte de Resíduos - MTR

emitido pelo gerador;

. App CetriMob de otimização da frota e do transporte (É por meio do App CetriMob

que o Grupo CETRIC realiza o lançamento da Ordem de Serviço - OS ao motorista

responsável pela coleta. Após recebimento da OS, o motorista faz o checklist de

inspeção do veículo no aplicativo. A inspeção diária proporcionada pelo CetriMob

evita transtornos relacionados a ausência de manutenções mecânicas/elétricas,

extravio de documentos e desfalque nos kits ou itens de segurança do caminhão,

por exemplo. Os caminhöes que não atendem aos requisitos contidos no checklist

são bloqueados e não podem realizar coletas até a correção das não

conformidades);

. Contêineres com fechamento hermético para proteger os resíduos de intempéries e

evitar derrama mentos/si nistros.

A CETRIC utiliza caminhões modernos e desenvolvidos especificamente para a coleta

e o transporte de resfduos, como por exemplo veículos Roll-On Roll-Off, poliguindastes,

tanques, bombas e equipamentos hidráulicos que possibilitam o levantamento e

descarregamento dos contêineres (Caçambas estacionárias) de 4 até 40 m3.

Para responder de forma eficiente, a CETRIC gerencia todas as etapas do transpofte

e da destinação final dos resíduos coletados, fornecendo toda a documentação

necessária, atendendo as normas da ABNT e exigências dos Órgãos Ambientais de

Controle Ambiental.

N
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cETRlC.. 013¡t

crilrnaL ÞE 1ÄÁtÀr.rE,NT.Ò ot n€ifouÕ$
tr.JL

RAZÃO SOCIAL: Cetric central de tratamento de resíduos sólidos industriais e comerciais
de Chapecó LTDA.

CNPJ/MF: 04.647.090i0001 -68

ENDEREçO COMPLETO: Acesso Ângelo Baldissera, CH 20, km 05, s/n.

NOME DO RESPONSAVEL PELA EMPRESA: W|IIiAN MATIANi

RG N": 3.848.210

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA; 90 dias (noventa dias)

Atenciosamente.

w
Representante Comercial

Willian Mariani
CETRIC - Gentral de Resíduos Ltda

Fone:
Watts: (49)g 89055690

hq '$ t.Ê{ 49 3905,3'100 | wwwcetric.conr.hr Acesso flngelo Bàlclisser,¡, cl.J 20 Km 05 s/nq I Cx. Postal 5ß8 I CEF) BgB0l-970 | çhapêcú - Sc



Ëwd: RËS: Solicitação de orçamento
De

Para

Data

Departamento de Meio Amblente <meioamblente2@marmelelro,pr, gov.br>

licitacao02 <llcitacao02@marmelelro,pr,gov,bn, licìtacao <licitacao@marmeleiro,pr,gov.br>

02-CI2-20221652

oß6

Assu

ftt",

[l Proposta-CETRI C---ETR---M armeleirop (1 ).pdf (-603 KB)

Removertodos os ûnexos

Att. ,
Ëernanda Banlzon

Chefe da Ðfvfsão de Mefo Amblente e Recursos Hfdrfcos
Pontania no 6,433/2Ø2I
Depantåmento de Mefo Amblente e Recunsos HÍdrfcos
(46)352s-2ø86

**** Mensagem original ***-

Para:

nto:RES: Solicitaçäo de orçamento

27-01-2022 11:18

"Willian - Cetrlc" <willian@cetric.com,br></willian@cotric.com.br>

"'Depaftämento de Moio Ambisnto"' <moioambiento2@marmeleiro,pr,gov.br></meioambiento2@marmeleiro.pr.gov.br>

De:

ô



Bom dia,

Segue em anexo orcamento conforme solicitado.

Duvidas slgo a disposição.

Cordialmente,

WlllEn MuriEni
RÞpro$6!ñtôhte Comrrclål

46 S225"S?1i | 4S i¡Bt¡s.?68¿
wlll lÐn.(äretrf F.cclirr, br
Pato Bfèn,co, PR

cETRlC".

r.- - 0156

t
;
I ¡rtrtaA! oa fl^ta¡t¡{Þ ot tt¡lguo¡

ú

{èX/ic,céñr.br

@N H¡ S *mm:"mffiÏ.ËHtrm'å .ï*,*"*"såodopr€norð;

/ì

^

De: Departamento de Meio Ambiente [mailto:¡neioambíente2@marmeleiro.pr.gov.br]
Envlada em: 26 cle,iane iro de 2022 t7:37

Para; undlsclosed-reciplents;

Assuntol Solicitação de orçamento

Boa tarde

Favor desconsiderar o email anterior, pols foi ânexo somente o termo de referencia

Àrt..,
Ë'ernancìa Barizon
Cheftil <i¡¡. I)i,vÌsålo rie Mei.o .Alrbi,tirntc¡ e [ìetcr¡r:scls Hi,drico¡i
Porr.:a ni.a ï' 6 .4:33 / 2"Q2,:1.

Ðepartarnento de Melo Ambiente e Recursos Hidricos
(4 6) 3525-2086
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tt.gt 1 .4ogtooot -od
p¿nnruÁ nunnNrnl ogstÀo
CTOBAI DE RESIDUOS LTÐA,

R00 BR 277 KM 5t3, S/N

Fazenda $âo Donringæ

$8P185,818.560 Casuiø . fE

Proposta DS n.e L00-2022

A Sra

Marilete Chiarelotto
Diretora do Departamento de Meio Ambiente
MARMETEIRO . PR

Ref.: Contrataçäo de empresa para realizar a coleta, limpeza e a destinação final em
aterro sanitário dos resíduos sólidos urbanos - Classe II, dos materiais restantes do
acúmulo na estação de transbordo do Município de Marmeleiro/PR

PROPOSTA TÉCNICA COMERCIAT

A PARANÁ eMglnNTAL atua no ramo de prestação de serviços para
transporte, tratamento e disposição final de resíduos sólidos, líquidos, industriais,
comerciais e de prestação de serviços nos parâmetros definidos pela ABNT -
Associaçäo Brasileira de Normas Técnicas ne 10004,

1 Condições Gerais

A PARANÁ eMglnNTAL fornecerá como comprovante do tratamento e

destino final dos resfduos o CDF (certificado de disposição finalJ, certificando o

correto destino, com o registro das medidas, tipologia, código Conama, Onu, e

coordenadas geográficas na vala respectiva, em seu CTR, Aterro Industrial, na cidade
de Cascavel P& assinado por Engenheiro Qufmico, responsável,

2 Serviço

em comodato caso necessário
o Municio acomodar os resíduos sólidos

dom após completo o volume do contêiner,
tratamento e destinação final de resíduos

rio licenciado próprio localizado no

,^

^

A
n

p

lil/'ì\ /.1\ù/ r.l Bl fl tlùl 1 I r:'! i. {i[r--ìibr,i

l, r, ìjiì;ì;t(){rj[.:ÌLj]r: ,.i1: li''l: r¡¡'' ì¡!jilí
L1Iì ri::. rilt, jirÕì';i;t,'..ii;,¡.¡.t,¡,1 t: i/¡ti, :rr iir,i,: :f i¡rl

:ri ::il'1, 1:. jíi'ír't, ir iûj{. rril:'rìoíi;iri;r,,,i:: lìri;r.:¡rlolli i

rlil¡;

lJliir¡lrc

iljr ii

- PRCNPJ: 07.911.409/0001-09



p#re , 0I7l
AMBIENTAL

3 Preço

4 Equipamentos

Serão disponibilizados contêineres estacionárÍos em quantidade necessária
para o correto armazenamento dos resíduos, de modo que seja suprida a necessidade
de armazenamento, e o transporte ser realizado com segurança.

Imagem n.s 01 - Alguns equipamentos disponíveis

5 Condição de Pagamento: Couforme eclital de contratirçäo.
6 Validade da Proposta: 90 dias.

3deF

'ffíKx^n
Engenh biental CREA PR 12.1378 /D

ALG GLOBAL DE RESÍDUOS LTDA

conraro: [45) 3039-40 60 / (46) 9.8800-1780

la
Spigosso

Descrição dos Resfduos Und *Qnt Valor Unt Valor TotalLOTE I

Item I

Resíduos Classe ll-A: Disponibilização em

comodato de conteineres estacionorios de 39
m3 cade, em locol adeguødo, coleta através de

contêiner rollon, transporte, trøtdmento e

disposição final em oterro sanitario de residuos
Classe ll-A (NÃo TNERTE) domiciliares não
reciclaveis e rejeitos objeto da coleto publica.

TON 600 Rs 315,00 Rs 189.ooo,oo

I
g

- PRCNPJ: 07,911,409/0001.09



Fwd: RË: $olicitação de orçamento para coleta de resíduos'Marmeleiro PR.

Meio Ambiente <meioambiente@marmeleiro.pr.gov.br>

licitacao <licitacao@marmeleiro,pr.gov.br>, licitacao02 <licitacao02@marmeleiro.pr.gov.br>

03^02-2022 09:15

Remover lodo$ os ûnexos

Marilete Chiarelotto
Portarla ne 6.392/Zø2t
DÍretor(a) Departanento de Meio Ambiente e Recursos Hfdnicos

Pnefeltuna Muni.cipal. de Marmeleiro
(46) 3525-2ø86 ou 3525-2430

(46) 9 9124-6279

-------- lvfcnsagcm original --*---

De

Para

Data

0I8"7
.1.ý't:i1.

P Proposta n.o 100-2022- MARMELEIR0.pdf (-1,0 MB)

Assuntol
'âtni

Dt':

Par¡r:

I{F,: Siolicitação c{e orçanten[o pat'a coleta de l'esiduos - Ir{armeleiro llll..

03-02-2022 09:0$

I)ion¿rtan.r:dionatan(iùparan¿r¿rmtrient¿rl.corn.br'>'::/dioutlan(á)..u¿tr¿tnaambiental.cortr.trr:>

Meío Arnbieute.<nleioanlbientc(iìurannelciro.¡lr.gov.bl':'..:/rneioarnbicute(ì¿ntarrueleiro.pr.gor,.br>

Bom dia Marllete, tudo ótimo por aqui e com vc?

Segue em anexo proposta conforme solicitado

Atenciosa rnente.

Þionatun äunior Epigosso

Þ¡rðñôôñbloñlal.com br

ünEÈnhL'irû Ânlbicntûl

u (/,sl tatioo-l?õo
q, (45ì !O3e"6O6s
It fl, Matcr Çrr¡*ro, fitF, çÛsç{rÿollPÉ

Àtorm llldulûlåf Cl¡rfô I I Clrße ll 
^ 

J Clårrr ll B

,e: Melo Amblente <meioambiente@marmeleiro.pr,gov,br>

Envlador q ua rta-felra, 2 de feverei ro de 2022 14t36

Para: Dlonatan <dionatan@paranaambiental.com.br>; Contato <contato@paranaamblental.com.br>

Assuntoi Solicitação de orçamento para coleta de reslduos - Marmeleiro PR,

pùssi\¡cl filrncccr urn orçarntlnto.?

Qualquor clirvicìa estou ir dis¡rosiçrìo.,

Mari.lete Chfarelotto
portania ne 6,392/2ø21
Diretor(a) Departamento de Melo Amblente e Recursos Hfdrfcos
PrefeÍtura Munfcipal de Manmelefro
(46) 3525-2ø86 ou 3525-243Ø

(46) e 9t24-62Le

nffivn



Fwd: RËS: Solicitaçäo de orçamento para coleta de resíduos - Marmeleiro PR.

ffi D6 MeloAmblente<meloambiente@marmelelro.pr,gov.br>

Para licitacao02 <licitacao02@marmelelro.pr,gov.br>

Dat¡ 08-02-202213:21

Marflete Chianelotto
Portaria ns 6,392/2Ø21,

Dinetor(a) Departamento de Melo Amblente e Recursos l.lfdnicos
Prefeftura Munlclpal de Manmeleiro
(46) 352s-2ø86 ou 7s25-243ø
(46) e eL24-62te

------ Mensngen original ----
Âssunto:RESI Solioitação de orgnnrento para ooleta de reslctuos - Mnmrelciro PR.

Datn:. 08-02-2022 ll:10
Dc: "Dcnize - ft'ttpo Tucano" .:denize(ÐÈ¡upotncrr¡no.conî.br>.:/denize(4)grupotucano.com.br>

Ptra: "'Meio,A,mbienter" (meioambicntc@nrunneleiro.pr.gov,br':,(ncirlanrbiente(@marmcleiro.pr.gov,br>

, - 0lgl

rì

ô



Ilom dia Marilete, 02vI

F,m res¡tpsta n solicitnçäo do orçanrenkr. nranifestnnros ¡rela irn¡:ossihìlidadcr de elaboração em rnzõo clc nðt:l possuirnros r

equi¡lanrento c nrño de obra no tnor¡tento.

Se tiver i¡lel'esse porlernos cotar somÈnte a disposição finr:rl enl llos¡io ötero snrr.itárjo no rnunicí1rio de Anchieta.

Ccrto cla conrpt'eeusõo, tlesejanros votos dc cstitna c consicleração.

Àtenciosrun.cntc,

Drnh¡8ril¡rlÑ¡rdlni Mlnlo ÿl!¡o
¡üiËüiläiiljlläi¿n Pt.{ür$il,totd. .¡¡¡nhrfi t¡hldár t tluÿrûtr. ¡r mtlhoÀtr oftprost
www,frupof¡Gütro.com;bl {ñtblrrìü|, ion¡Ùslñdo t içÉlrn.r¡ñ{o dà ÉýüuÉò dt t níçÉt,dâ

rmblonlç¡ ru¡lcnfáRh (l¡íMt¡uindç êÞflnhrrlril'|blml¡tdqqrdl.
sfi . qu¡UdlCôdö vld4 dr¡ på¡rot¡.

I'ru¡tiltr¡l -:ù
8ut l¡d.t?r ¡\ntiû¡o 0 Adãllnü llt
B¡þÞ rrl0r¡rl¡t ctP ¡5.ÿ¡1,ð(
¡,rúä; .t¡0H,0r¡l/ Júdrittrl/
ìd6ntrß16

Ch.p{aó - 1C

lt|¡ slum¡N. l¡lm
$¡its UdG¡ ftP 8{ãtS
rtn¡l:ls 9¡¡crqî
J!tí?rll

'dH*ù¿

De: Meio Amblente Imailtn:meioanrbiente@rna rrneleiro,pr.gov.br.l

Envlada em: quarta-feira, 2 de fevereiro de 2022 14:35

Para¡ Denize <denize@grupotucano.com.br>; Licitacoes <licitacoes@grupotucano.com.br>

Assunto¡ Solicitaçäo de orçamento para coleta de resfdt¡os - Marmeleiro PR,

Boa tarcle Ðenise. tutio bem? Iim anexo te cnvio a lrrq:ostir rle orçnnrcnto pala lirnpeza cle unr¿r tire¡r <le l esíclt¡os que tcmr

quautidacle. Ser'iit ÞossÍvcl lt¡not:cr um orç¿Inlunto.?

Qunk¡ucl dírvida cstou a clisposiçiro,,

M,:.rríIÉ) t e Clti ar r'l Ic:t l-<:

Porta r:i.a. nn 6 .392- / 2"02.',1.

Diretor (a) Depart.arnent.o de luleio Ambiente e lìecllr,so!ì llÍdrícos
Prcfoitr¡ra MrrnicÍpal clt+ Marmef eircl
(46) .1525-2086 r:u 13525-2430

(46) I I'1',24-6219



0210212022 16i51

Solicitação de orçamento
D€

Cópla Oculta ,,.

Data

Webmall :: Sollcltaçåo de orçamento

¡ 02Ll

.'..1.',.
"Ç,

Deparlamento de Mefo Amblente <meloamblentez@marmeleiro,pr,gov.br>

<comerclal@ecovaleresiduos.com.br>, Wlllian <wllllan@oetric.com.br>, Contato

<contato@kurlcaamblental.com.br>, Contâto <contato@grupotaborda.com.br>,

<contato@hmsreslduos, com.br>

26-01-202217:37

ffl ulueeze ETR.docx (-22 KB)

Renrover todos 0s anexos

Boa tarde
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2.1 Pelo fomæinmto do objeto oË æntratado, o CONTR-ATANTE pagui a CONTRATÁDA o

MUNICíPIO DE MARMELEIRO

CoNTR.ATO DE PRESTAçÃO DE SERVIçOS N" 137/¿021. (Pr€g¡o Etetrônico N. I t3l2020 _ pMM)

o MUNIciPro DE MARJLELEIRo, pew jurídia de dircito púbrim intemo ¡nscrita no
cNPJ/l\{F mb o no 76.205.66s1w141, com sede administrativ¿ na AvËnida Macar¡, n zss, centro,

Y.T:bjqTgg"_9o-P3¡1li rcpræntadopeto prcfe¡lo, Sr. pautoJairpilati, po.tuáora"JAur"a"
rdenüdafle c¡vit (Rc) n" 4352.881-l SSp/pR e ifEcrito no cpF/-tvtF mb o î. 5;1.?0423g_s3, de ffiem diute dqomimdo CONTRA-TANTT; e a mpw CETRIC _ CEÌ,ITRAL DE
TRATAMENTO DE RESÍDUOS SóLIDOS, INDUÿrNr¡,TS C CO¡,IBNCIAIS DE CHAPECÓ
L-TDd pessæ juídica de dircito prindq imria m cNpJ/MF sob o n 04.647.090/00õt;8,-;;
1€de .no lo1s Angelo Baldissera, 

-C_I! -20, 
qn ,Im 05, Linha Águ Amæla, Cidade de Cha-peco,

Estajo de Særa Cåradü, CEp 89801-970, Tetefone (49) fõOS_gtæ / 9E90r5690, e';;i:
wj[iT@cf!ric.g9¡r].br, n6re ato r€pffirada pelo a<tninistraáor Sr. Valmi¡ Baldisæra p";.d; ;;
ædula de identidade civir (RG) n'354.79G5 ssp/sc, e inscrito no cpF¡MF sob 

" "" 
06i.is4-5it-ù,

de om m dimte denomimda CONTR]{,TADA, sjeitandese ås nomæ da Lei 10.520 de 17 dé
agoso de 2002 e à Lei E.666/93, subsidiilimente, e obedæidæ æ ændiçoes estaberæidæ no Editài
de PRg¡o Eletrôn¡co N' r13/2020' molvm ærebtr o pßmt€ ißtnmeûto, mediilte æ cráuuras e
æ condi@s seguiots:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OB.'ETO
1-l Tsn por objeto o pffite ißtsmmûo e coDtntâção de emplH påra raliur a colet¡,¡impø e e dstiuaçåo fi¡el em ¡terro snitário dc roíduæ sólìdæ urbanos _ Classe II, dos
maaeria¡s ofiünd6 do ¡cúmuro ns 6teção de tnnsbordo do Município de [ramereiro/pR, nos
temos dsritos no item 2.1 da Cláuula Segunda dste instrumento.

Parágnfo flnico
Iategram e æmpletan o prsmte tmo ,ntrah'l, pan todos os fim de direito, obrigardo às partc
em todos os s6 temos, a 6ndiçõ6 

"xpre no Edittl de pregão Eletrônim n" ñ3l20zo å seu
æexos, Jmtammte æm a prcposta dâ CONTR ATADA

CLÁUSULA SEGUNDA -Do vAI,oR CoNTR.ATUAL

3.2 A fatum deverá *r aprcentada no setor de compm, com indicaçâo da modalidade e número da
l¡ciÞção e Contrato de Fomecimento, e Nota Fiscal emitida 

", 
no*" d'o

PREFEMUR,A' MUNICIP.AL DE MARMELEIRO
CNPJ n' 76.205.665/0001 {l

Avenida Mæli, n 255-Catso
Mmeleirc-PR
CEP:85.615-000

CONTRATO DE PRESTAçÃO DE SERVIÇOS N' I37l202I
(Pregão Etenônico N. I 132020 - pMM)

33 Deverão aømpanhil a nota fisel ænidõ6 negatiw Federal, Estalml, Muicipal, CNDT e do
FGTS, uåIidas pæ o periodo do psgamento.

3 4_ Em caso de devolução da Nota Fisæl ou Fatum para coneção, o p@ pm o pagmento pæwi a
fluir após a sua eprcsentação.

35 A nota fiscal/fatum devsá ær emitida prcla própria CONTRÂTADA obrigatoriamente @m o
número de insição no CNPJ/MF aprsentado nòs àæumentos de habiritação-e dæ propostas de
preços, não se admitindo notas fis€iýfatuË em¡tidæ por orltrc CNpJs.

$1" Os pagmentos seÉo retidos em c¿so de não cumprimento pela CONTRATADA de disposiçõe
contÍatuais, bem como em æo de multa, até o mlhimento da mesma

$2' o pagamento não efetuado na data de vencimento deverá ær ærigido até a data do efet¡vo
qåSmlnto pela rtiação do índiæ INPC æonida no prcríodo, salvo a mrrência do disposto no gto
d6ta Cláusula

ESTADO DO PAR.ANÁ

- DOS RECTJRSOS FINANCEIROSCLÁUSULÁ

R$ mil

z2 No Elor @ntÉtado já estão incruídæ todæ æ dwpes o¡diná¡iæ dircøs c indireøs døGot6da €xæução contrah,l, inclwive 
- 
tibutos e/ou impostos, energæ wiais, rabathiJas,

prcvidenciários, fisais e comerciais incidenr.es, taa de administraçao, matãriais d" "o**o, *g*o J
outros næesá¡ios ao cmprimento integml do objeto ænFatado.

23,o-valor contratual poderá ser revisdo nÀs hipot6es do artigo 65, inciso II, arína -d- da tæi n.8.66f93, dæde que devidmente comprcndo o Ace4uitibrio contmtual por pate da
CONTRATADA-

CLÁUSULA TERCEIRA-DAs coNDIçÔEs DE P.AGAMENTo
1Í 9 qolÝrRATÁNTE efetwá o pagamento ar¡av6 de tra¡rsfqêncis, deposito ou ordem Bucá¡ia
Eletsônica' até o dçcimo quinto dia do m€s sbs€quate ao do fomæimató do objeto, co.prcvada a
ade4ução øm o disposto no edital, media¡te rccebimmto da nota firc¿I.

CLÁUSULA QUINTA - Dos PRÂzoS, FoRT,TA E T,ocÁL DE ENTREGA, uGÊNcIA E
CRITÉRIO DE R.EAJUSTE
5.1 A?restaçâo de Seruiços, objeto d6te Contrato deverá ser reâIiæda (sem ônus de entreg.¿), g!!
gma ú_n¡É percela. ænfome a solicitação do Departamento, no æguinte endereço: Lid; ém;a
Sea. Znna Ruf¿|, Muicípio de Mameleiro - pL no nraæ máximo de 20 lviniel diæ, após=aN¡natm æntrâtual, rigorosamente de acordo.om o of@fiào,
qwtidade e maræ ofatada, Ëerudo-se ao Município o direito de recm aquele m dsærdo
com o pedido.

5.1-l.Os pnzos de qæ tabm o item 5.1 poderão sr pronogados uma vez, por igual períodq qmdo
solicitado pelo ænvoødo dmte o Fagc.* do pm e d-æde que mri moti-vo jutifiæáo'aæiro ¡
pela AdminiseaÉo (
5.2 A contrahda deverá faæ¡ o trasporte com no mínimo 03 minhões de æpacidade mínima de
40m3, devendo retiø no mínimo 80 tor/dia E apæ iniciado os wiços .rt"s neo podem ser
intemmpidos, sendo que aænû-atada deverá øncluiios swiços em no máximo 20 diæ. O
53 O coneato terá vigência de 03 (ûês) m6es, æntados da datâ de su Nimturè ou sej4 até 22 de F'\)
fevæircde20?2.aÃ,iitinaop-*og"6onostemosdoart.5l ¿ziæiÌøÚtgL - -- 

€
' 4øtr--' 'o'*'^ -õËÊ'ïilåtrå,Jltr ÈdiÃ¡øs,ss

E-dt l¡cirümarumtcintr.e,l*h¿¡iciÉ-B{¡:ômrurdF.r.cor..hr_T.tcfffi (46) l5ãtt07/ il05 06518451904 ffiËrä#¿

0
0)0

3J-90-39_82-03_t
[ 0033 2.058

l8-l
¡

57?
t79t

r60.000,00200,00

gnt ¿tação de emp|w pæ eliry a oteta, tirnpeæ a
dqtinação fin¡l m aæro sitäo dos Efdrca cilidos
u¡bq6 - CIsæ If, dos @tsisis oriundos do aqinulo m
6tação de transbordo do Municipio de MmeleioÆR.

800
toneledæ

0l

_---j

VALMIR ffiåiIT
_@:ffirs5r

AEll¡ Hi t'255,Cq@-CLponal2¿-lfÞf*ÿ6¡ 065lg451904 l)erÐr.il¡
Èfl¡: lEftuÀrEn¡lcú'.ù soÝ.k/ licil¿€irl6-rrumcHm.nrqor.k_Tdddc (aó) 35F8107 / 8tO5 1.59¡tdw
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S.4.Havendo prcrcgaçãq os pr€ços sofrerão rc4¡tste utEl ælculado pela vadação acumulada do
lndice Nacioml de Preços ao Consumidor - INÞg tendo a apre..nt"þo da prcþsta *.o t*o
iûicial.

cLÁusuLA sExTA - DAs oBRJGA@ES DA CoI{TR.ATANTE
Compcte so ConFatantq
6.1 Receber o objeto no pr¿zo e condiçõ€s estabelæitfas no Edital e æus aexos;

62 Vsifier minrciosåmote, no pIæ 6ndo, a ænfmidaile dc bas æbidæ prcvisorimaæ
com æ epæifieçõæ æEtants do Edital e da pmposta, pm fim de aceitaç¿o e rebimento
definitivo;

63 Comuniø à Contmtad4 por ffiito, sobre imperfeiçõs, falhæ ou irreguluidadæ verifiedas no
objeto foreido, pæ que seja subst¡tuído, rcpædò ou conigido;

6.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contrahd4 ab.avés de
comissãdswidor esp€ciatmente d6¡gnado;

65 Efetur o pagmento à contratada no varor æmpondente ao fomæimento do objao, no pmæ e
forma etabelæidos no Edital e sru mexoq

6.6 A Administra$o_não resporduá por quisquu comprcmissos assmidc pela Contmtada com
terce¡ros, ainda que vinculadæ à ereução do peate Tàmo de Contmtq bem mmo por qmlquer
dmo euado a teæircs m deæ¡rência de aio da conrarada, de sus empregados, i."pout* ou
subordimclm;

6.7 Acompanhr a pesgem de €da cminhão.

CLÁUSULÄ SÉTIMA - DAs oBRJGAçÕES DA CoNTRATADA
Compete à CONTRATADA:
T.lcumprir todas æ obrigaçõe æNtantes no Edial, seus mexos e su propcta, assumindo æmo
exclusiwmte æus æ riscos e æ despss deærenþs da boa e perfeita ercução do objeto;

7.2 Eferø em perfe¡tas condíçõ€s, øoforme 6pæificaçõ6, praæ e loer ænstants no Editat e se6ilq6, aæmpânh¡do da resperiw nota fiscal;

7a3 !5loæbilia-se pelos vícios e dac deconenæs do objeto, de acordo com os artigæ ll 13 e
l7 a,n, do Cúigo de Defesa do Commidor (tÉi n" 8.079, d; t 990);

7-4 Subsituir, lepaø ou corrigir, às su¿s exp€rlsas, no prazo fixado neste Temo de Referênci4 o
objeto æm avriæ ou defeitos;

75 Commic¿¡_à Contrarsnþ, no pmzo máximo de 24 (vinte e qusto) hor¿s qæ ætæede a data da
enteg4 m motivos que imposib¡litm o cumprimento do pø pævisto, com a-devida comprcwção;

7.q Manter' durante toda a exqção do æntralo, em compatibilidade com as obrigaçõ* æumidag
tod¿s as ændiçõs de habiliøSo e qulifiøção exigidas mlicitação;

7.7 Atender æ nomas aplicáveis da ABNT, aç ændiçõ€s estabelæidas pclo IAT (lnstituto Águ eTm)' e respeitadas às dmis nom ¡êqÊis v¡gentes m p6taÉo d6 sfliçæ de colet4 rraroforte,
lfalamento e disposição final de srilidæ urbenæ - Clæ [
7.t comunicar ao Depariamento de Meio Ambieme de fomå detalhada, toda e qualquer mn€ncia
¡elacionada à execuÉo dos sewiços;

-æ ^*&&rtu..t--=-:-:_-'
Ë'a""'ãaii"ä;.äø-F<ã-zq-&ís5ts* BALDISSERA !ffi*'*
E-fril: lkneóGmmtn¡tr$\ìHkfGd:ammc{cim ns,v.h_Td.füc (4ó)3t2t8t07/8lOS 065194519(X ÞdcMr3

].9 Todæ æ veículc que realiæm a æleta de Ëíduos slidos urbanos - c/øse 1r no Município
dgverão ær p€sâdos em loel a ser definido pelo Dep€rtamento de Meio Ambieme e Recuris
Hídriøq depois de teminada a mleta pelo camìnhø, mtes da d*ga na ám de destinação final
específie;

7.10 Pemilir a fiseliæçro dæ æwiços coñntadoE por widor d*iÐado pero Deparamato de
Meio Ambiente e Recursos Hídricos, petando todc c elæimentos ælicitados 

" 
a.nd"ndo àu

mlmações formuladas;

7.11 Assumir a respombilidade por todæ as prcvidências e obrigaçõe ætabetecidæ m legislação
*pecífie quanto aos acidentes de eabalho em que forcm vítimæ oi sers emprcgadm no dælpenho
dos seriços ou em comão æm ela;

7-12 Arcar com todas as obrigações, fiscaig sæiais e prcvidenciárias dos seu emprcgados e da
mpresâr cmo tamHm, taxås, tarifaq contribuiçõe ou emolumentos que incídm'ou venham a
incidir sobæ c wiços æntratados ms wz que os seus empregedos não manlerão nenhum únculo
empregalício æm a Administmçâo Municipal;

7.13 Comparer em juíæ, m hiþtæ de qualquer eção rclamatória intentada por æus empregados
6nta a ContrafantE reconhændo sua verdadein cond¡Fo de empægado.a, ;E"n¿o com tod; æ
desFHs dÐnentG de evtrhBl condemção;

7.14 os veículos deverão, além das plece< Egulamentares, conterem æ indieções næessárias ¿ro
Honhæimento da exærltor4 o telefone pm elamaçõs e a identifiaFo do tipo de coleta que
raliz4 bem como a idenrificação de que esEo.a swiço da Adminisfnçao Mmicipai.;

7_.15 opær o sistma de tra¡ÐortE rrahmento e disposifo fiml de roíduos sólidos ubæos - clas
ll, independente e æm vínculos øm a Adninigr¿ção Municipal, exær-tado o s*iço om pessoal de
1u qudro fincioraJ, em númem sufic¡entq devidamenþ treinados e habilitados, øm ,Ëgtao *
Ca¡teira de Tmbølho e Prcvidência Social;

-Zat_!-lomær 
aos seu mprcgados, unifome completos e equiparnentos de proteÉo individual

(EPI's), ambm adequadc ao tipo de æruiço qecuhdo, cnchá-dé idemifieção, por ela subsrito,
onde ængaá explicitamente, além de sua m¿o sæial, o nome do emprcgado à æu nrlmero de
regisco m empe4

7.17 Pmmover a imediara substibifo de ss empregados, m dæor¡ência de fériæ, fartas ou
af¿stammto por outms de igual t'bilitação, co'lo tambe; qua¡qær elemento cuja permáência æja
1pl-a9n0a incpnvmíente p€la Adm¡nistraÉo Municipal, 

-æm'que 
isso ænete iualqær ônu-à

Adminisû?Éo Municipal;

7.lE Rs-ponsabilia-se pelo comportamøto moml e prcñsionsl de 
'* 

mpregados, rcpondendo
pr.quþuø danc, prcjuízos ømpro%dantrte poi els eusados aos servidõæg ào pot irOrio
inlitucional ou mate¡ial da Admin¡stÉção Municipal, ou de tæircs" em fæ da exåuçao dos
æwiços, objeto do æntrato;

7.19 Reforçar ou substifuir o seu psoal e/ou equipamentæ, se for constatada a su irouficiência ou
iryI_*ção pn a ralÞzçÃo dæ æruiços, objeto deste oontaro, sm quisquer ônus adiciomis a
Administação Municipal;

7.20 Não pem¡tir a6 su empregadoE etação ou triagem de resíduos, ¡ng6tão de bebidæ alcoól iøc f\-)
e futw m seruiço e @idos de gntifi€ção ou dondivos de qulqua spécie pan a ømuidade;

Yi,Y*^#r-;¿"-måï":äi,än,,æñ1tu¿cces.stsm BALDISSERy'i: 8¡¡Mrsse
E dt lidr@drùEmtdm-6esúnJìÉlhe.oraÉftbm-nrqoy.h-Tdcfffi(4o.35ÁEroz/8105 065lB45l9o4 ffi*j*¡
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721 commiø ao Depa¡amento de Meio Âmbimte e Ræursos Hidrios de foma detalhada, toda e
qualqwr oconência relacionada à exæução dos serviços;

722 Permitir a fiselização dos seruiçæ æn1*tados, por seruidor dæigado pelo Depaf¿mento de
Meío Ambienæ e Ræwæ Hídriæs, pßtando todos às escrreiment* sorii¡tados e arendendo as
mlmaçõe fomuladas;

723 Assumir a respombilidade por,todæ as prcvidências e obrigaçõs ætaberæidas na legisraso
specífie quanto aG æidøtes de trabarho em que forem vítimas d æm mprcgados no dese-mpenho
dos *wiços ou em conexão com els;

7.24 Matq dmte a exæução do contrdto o pagamento do piso da eægoria, bem æmo adicionais
de i¡salubridade e adicionsl nohmo d6 su empregados;

7.25 A'c-antraraÅadeverá pesr os minhões em balança conratada pelo Município iltes do início da
rctinda e depois do minhão cheio, que seró aæmpanhado pelo Diretor (a) do úpar'nento de Me¡o
Ambiflte e Recws Híd¡icos.

7ló Não sení pemitido a subconü?tação, devendo a rencedom rct¡tr os 6ídu6 do local e já
enæminhar pan destimÉo firnl sn aærro sniuÉrio de ru prcrpriedade.

CLÁUSULA OTTAVA - DÄS SANçOES ADMINISTRATIVAS PARÁ O CASO DE
INADIMPLEMENTO CONTRATUAL
&1, p'n eso de imdimplmento contraü¡al, a GONTRATADA sujeirar*-á às sguintes trções,
isoladæ ou cmulatiwentq æm prcjuíæ da snçõ6 prcvistas næ 

-¿¡ts. 
g6 a g g d^IÃ A-ffilgl;

_ . 8.1.I Adrertência por faltas leves" assim mtend¡das æmo aquelæ que não atretaæm
pæjuíæs signifietivos ao objeto da contmtaÉo;

8.1¿ MultË

a) momfória & O,33o/o (tfing : toêt æntésimos por ænto) por dia de akso m atf€ga do
objeto l¡cihdo, a ser ælculado mbre o y¿lor coæspondentå à parre inadimplid4

b) compensrória de Àrë l0o/o (da por ænto) do y¿lor do contmto, FElo d6cunprimento de
qualquer cláuul4 exæto pEzo de enÍ€ga;

c) compensatoria de até Zý/a (vinte por ente sobre o wlor do @ntratq em cæo de
inqæução total då obrigaçåo ffimid4 bem æmo e hipórese de rscisão do contr¿o
prcvista no inc. I do a¡t. 79 da Lei n" 8.666/93;

8.13 suspensão temporária do direito de licita¡ ou ænt.tar om o Muicípio de Mmereiro pelo
pnzo de afé 02 (dois) uos;

E.1-4 Dælmção de inidoneidade pan licirrr e contrarår æm a Administração prlblie enqmtopedtm os motivm deremimts da pmição ou até que *ja prcmovida a-mbilitação peånte a
pópda. autorid¿de qT pljøu a penatidade, que ærá concedidã smprc que a COñf"ntfnOe
reswci¡ o CoNTR-ATANTE pelm prejuÍzos euados e após dmnido'o pmzo da snção aprieda
æm base uo item mtaior.

82 Nenhma sarção sná apliæda sm o devido prceso administativo, øm obsryåncia dm
prircipim do æntraditório e mp¡a defs e, aind4 no que øubs, æ disposiçõe dr tæi no g.666, de
1993.

83 Quando da aplicação de multa a CONTRATADA smí norificada par4 no p'* de l0 (dez) diæ,,*lhs à T*offiia a importrincia ørcpondffire, sob pem de dedução'de seu raror das'parcetas a
æberou cobmça administmtiE ou jud¡cial.

6.4 Da aplicação de multa caberá recurso ao cONTRANTE no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a æntar
da rlrâ do rec€bimento da¡espectiw notifi€Éo, mediate prévio rccolhímàmo áa muru, sem efeito
susperrsivo. O H6o smíjulgado m praæ máximo de 30 (tinta) diæ e, se procedeme, a importância
recolhida pela CTNTRATADA será devolvida no pø-de rir 1æ,¡ ai"1 æntadc da data do
julgammto.

t5 As penalidadæ previstas somente *rão relewdæ qmdo æmproudaa mrrência de situçõa
que se enqudrcm no coreito júídico de força maior ou caso fortuiio.

8.6 As trçõ6 on prcvisks são independeotes ote si, podmdo ser aplicadæ isoradas ou, no 60
dæ mulfas, cumulat¡vamente, sm prcjuÍzo de outræ medidas cabíveis.

CLÁUSULA NoNA - DA FTScALTzAçÃo
9.1 Ao CoNTR.ATANTE" através de æus técnim ou prcpostoq é ægmdo o direito deiropæim' a qualça tmpo, o fomæimoto do objeto ærtråtr¿o, devødõ a CONTRÂTAÐA
pemitir o æesso e presta¡ todos c infomes e esclæimentos solicitados pela fisalizafo.

9¿ o æbimento, a fiscalíação e o aæmpanhamento da exæuÉo do contralo de pr€stação de
swiços sená de respormbítidade da Dirctom do Departammto de Meio Ambimte . Rá*os
Híd¡icos ou outro widor a s indiedo pele Direûor¿

93 A fislizção de que trata 6te ítem não qcrui nem redu a epombiridade do fomeædø, ainda
que resultem de ondições técnicas, víciæ redibitó¡ios ou 

".p*þ de maæriar inadequ'doiu de
qulidade inferior, e, na oænência desta. não imprie na m¡nnsutil¡¿"¿" ø 

"¡.inistmfro 
e de seu

agmt6 e pr€p6tos.

9.4 o resporuável pelo acomFnhamento e fiserizção da exæução contrdo, citado acima, prcædøá
ao registro das @nênciæ c adotando æ providênciæ necs¡i¡ias ao seu fiel'cumprimento, iendo porp.*"F 

-os 
resulÞdos prcvistos no instrumento contmtua¡ que srá firmado 

"nt * p*to- nfu"
suæ atribuições está a de aputr a oconência de quisquer circusøncias que incid* oftin-..rt"
no art 78 e 8t daIæi 8666/93 que 

'ota_dÂs 
sil4ões Administrztivæ pm o eso de inadimpremento

ø¡tratual e æmetimmto de outos atæ ilícitos.

Parágnfo Úniæ
A aB:-fiselizdon do Município será exercida em obserância ao disporo na t¡i Federar n"
q'.66q9.3, ben como em rclação æs pñuos, ondiçõs e qulificações p*rirt s * Edital de pregão
Elet¡ôniæ n" lßn020.

ESTADO DO PARr{NÁ

e por ato unilatså¡ e 6füto do CONTRATANTE,
Iæí8.666193;

51445190/.

ESTADO DO PAR.ANÁ

CLÁUSULA DÉCTMA - DA REscIsÀo
O prsenle contrato poderá ser ¡escindido:

a) Adninisu-atiwmmtg a qulqE t€mpo
nos æ dæ incims I a XII e XVII do arl 78 da

c) Judicialmmtq nos termos da legislaÉo-

6

b) Amigvelmote, ¡nr ærdo øtrc æ pa¡t6, r€duidas a temo no pre de licitação, O
æmpronda a onvmiêncii pan a Adm¡n¡sfacd Mu-ic¡pal i t\)

q*(¡
VALMIR ¡fuoe,fulru
BALDISSERAO6ñffiærgrry

46Fl.dil"æs,c@:]Þ¡ør¡+-cæ85.6r540 EALDISSERA lug&rssre
tflr Ld@tumrdm.ú.sÝ.b/ ticirudlftüftlcim.nnñv.b_TdGfG (46) 3j25-il02/iloj 965¡g451964 í**,.,,o Enit

PGrd 24 - CEP lJ.6l5tr
T&Jrc (,16) lt5-8107 / 8105

& æ21.rtãrlrrrS
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mmoonopm¡titÁ xtrno oo p¡n¡¡lÁ

Mmeleirc,23 denovmbrc de 2021

$1" No eso de rescisão por inic¡ari* da coNTRrq,TADÀ o cONTRATANTE devsá ser notifiado
por escrito, com ætecedência mínima de 30 (trinfa) dias, com conterido ñmdamentado e compro'ado.

s2' A CONTRÁTADA mohec¿ os direitos do GONTR-ATANTE, em .,lço de rescisão
administratin peista no aú 77 dâ l-€i io 8.66193.

03' A CoNTRATADA indeniani o coNTR TANTE por tod* os prcjuíæs qæ esre vier a sofrer
em deconência da rescisão por inadimplemento de sm oËrigaçõæ cor;afuis

CLÁUSULA DÉCIMA PRIME¡R.A- DAs ALTER.AçÕES coNTRATUAts
Toda e qualquer alæra6o dewÉ ser processada medimte a ælebnção de Temo Aditivq vedada a
modifieção do objeto æntretuå|.

$¡" A CONTR¡,TADA fìø obrigada a aceita, nas mesm condiçõs contraluais, os acré*imæ ou
supressões ressários, m reIre do artigo 65, g t" da Lei no g.666/93.

S2" A aheÉção de Elor coúarul, dæorente do mjwt€ de preço, compemção ou penaJíução
firnnæin prevista no Contrato, b€m æmo o empenho dè dotaços oþ-"ntirias slpte*"nt"ro, 

"ú 
o

limire do spætivo walor, dispensa a ælebmÉo de adita¡nento

CLÂUSULA DÉ€TMA SEGIJNDA- DA FRAUDE E DA coRRUPçÃo
As pa¡t€s dælæm ønhecer æ normas de pwenÉo à compção prwisUs na ¡eg¡shção brasíleir4
9!{*:t" " Lei de lmprobidade AdminisFariva (Lei Fedeã ,i' B.+zottÐ2¡,-a L"i F"d..l n.ó
1?-84612013 e ss r€gulamentoE se comprometem que para a qæüÉo d61e contmro nenhuma dæ
partes poderá oferer, da ou se comprometer a dar, a quLm quer qæ sei4 aæiør ou * *rpÀÀ"i*
a æeitar, de 

_quem 
que¡ que sj4 tanto por ærta pópria quanto por inÉmedio de out ., iJqr-pagmento, dæção, comp€Nação. wnbgeß fimæir¿s ou beneficiæ indevidæ de q*lq*rlÉ1iq

de modo fnurfirlento que @ßtit.*.práriø ilegar ou de compção, b€m como i" maniput.r ou
ft'audar o equilíbrio runômico f¡mce¡rc do.pffitc æntato, æ¡ä ãe iom aircta ou inoret! çmtoao objeto deste mFato, devmdo gamtrtir, ainda qre seu prtpostos, adninisuzdo¡es 

" 
*lu¡"ri¿*

ajmda mæmfomr

CLIUSULA DÉ TMA TERCEIRA - DA PUBLtcAçÃo E Do REGISTRo
lylPiÍ p CONTRATANTE pmvidmciar.a pubtiüção do extraro desre Contraro, no Diá¡io
Oficial do Municlpio, nc remm do ptrågÉfo único, do art. 6l, d^Lñ g.ffits3.

CLÁUSULA DÉCIMÂ QUARTA - DA LEGtsLAçÃo APLICÁVEL
o prmæ ifftru'øto mu'atual rcge* pelas d¡sposiçõ€s expressas na Lei n" g.666/93 de 2l de
l:unh9 d_e 1191 e pelos preceitos de Diæito púbrico, apricandeæ-lhe spretiwenre os p¡""ipi* ã"
Tæria Genl dos Confatc e as dispc¡@ de Dircito priwdo.

CTT{USULA DÉCIMA QUINTA_ DA TRANSMTSSÃO DE DOCUMENTOS
A troca de doqmentos e infomaçõs entre ¿s part6 contrah¡t€s será efetuada afaves de protæolo
ou outrâ foma de cones¡nndência cujo recebimento pos ær at€shdo.

cLiusul"A DÉctMA sExTA-Dos cÂsos oMrssos
!s _c1¡* "4lg ærão dæididos pelo CONTRATÁNTE segudo as disposições cont¡das na Lei n.
10520,de2002,noDeqeroEstadEIno24.64g,de2003,nt¿in 8.07g,àeligo-códigodeDefesa
do consumídor, na Lei complemmtar n" r23, de ?j06, e n Ini n" 8.666, de 1993, subsiãiuimente,
!n como nos demais rcgu¡matos e noms adninistratirc, que fam paræ iutegrute dsté
ContÉto, ind€p€ndqtemmte de sE transcriç¡$.

VALMIR ffiå*"*,
BALDISSEfu{06 L, 'waqsjrs

% 
518451904 '*ær'rtars¡r{

^qilr 
tûEli n'ã5lcgÞelP@l24-C€p 85Jt jfi

E-Mit ficnâå.dfrmlcinÌtr-srlf/ lÈ-hd]6hmtdnÞr-qo\._t¡-Tdcfffi (,ró) 352'{ t07 / Et05

CL(USULA DÉCIMA SEXTA-SUcEssÃo E FoRo
As pans fimm o pres€nte instmmto m 02 (du) vias de igul tær e forma, obrim¡desg por si

o fiel mprimato do que on aj6tådo, eleito o Forc da Cm àe Umeleirc,
Estado do Paraná, para dirimir toda e qulqua dúrida que posn surgir a mpeito do presente conu-ato,
independente do domicílio da CONTRATADÀ

Paulo Jair Pilati
Contrstante

Y+yll-- ffi&r"*dEd*
BALDISSERÀ{)6518451 9 vrmMffi resrs
04 úÞ¿Gæ2t.llä tsttggú

CETRIC - CENTR.AL DE TRATAMENTO
DE RESiDUOS SÓLTDOS, TNDUSTRIAIS

E COMERCIAIS DE CHAPECÓ LTDA
ValmirBaldisæ
Conb¡tada

a

Õ
f\)
.cn

\
LNÿJ: ru).6@t{t
AEll¿ ¡tâeli n" 2Jt cah- Cr lbt 24-c€p 85jt s-{xF
EÐit licreoôEmHF-F.mv,k / ti<ýø€úlônsmHmmoÝ.h - TdcfG (,tó) jt2'¡IO? r 8lOs
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EtffRATo pÁRá. puBl-rcaçÃo
coNTRATo DE pREsrAçÃo DE sERvIços ¡p B7l2021

@regão EletrrônicoN fÍt/2020 _ pMM)

CONTRÄTANTE: MT.'NICÞIO DE MARMELEIRO

CONTR.ATADA: CETRIC - CENTRAL DE TRATAMENTO Or NTSbUOS SóINOS,
INDUSTRLAIS E coMERcrnrs ¡B crreprcó mn
OBJETO: de c,ryresa psra r€aliã a coleta, linpeza e a destin¡ção fnal €m atsÍo
sa¡itrá¡io dos ¡esÍdr¡os sólidos u¡banos - classe tr, dos matqiais oriundos do aqiu¡lo m *t çã.;;
trambordo do Muicþio de Ma¡meleiro/pR

VAIÆR TOTAL: de R$ 160.000,(X) (ceûro e ffira mit Ëis).

PR-azo DE ExEcuçÃo E VIGÊNCIA: o contr¿to taá vig&rcia de 03 (ries) meses, conrados da
data de sua assinatrrr4 ou sej4 até 22 de fanereim de 2022.

DATA DE ASSINATIJR.A, DO CONTR.ÀTO: 23 de noveobro de 2021.

FTORO: Coma¡ca de Mameleiro, Estado do paraoá.

Esr DoDopARANÁ

Ma¡meleiro, 23 denovmbro de 2021.

Æ
a/- Prúùb deM¡rmeleirc

¡a

o
t\)
.\.1

eÌ..
CNP,:76ã)5.66t mut¡
AÞiL Mali ¡" 255, Cffi - e- Pdå! 2,t -CEp t5.6t 5-{m
Eûit liqilEq@sEbiEEeeslÞr¿IÈ¡tl@021ùmmldcjo.ú,mv-hr-Tdênæ (,t6) 3s¿j-t tO7 / 8¡05
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ESTADO PO PeRn}{¿{

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO
coNTRATo DE PREsr¿.çÄo DE sERVIÇos N" 13712021'

(Pregão Eletrônico N" I13/2020 - PMIVD

O lvtUNtCÍpIO DE MARMELEIRO, pessoa jurfclica de direito púrblico interno insctita no

CNPJ/MF sob o no 76.205.6651Q001-01, conl sede aclnrinistrativa na Avenida Macali, no 255, centro,

Manneleiro, Estado do Paraná, representaclo pelo Prefeito, St'. Paulo Jair Pilati, poftador da cédula de

identidacle civil (RG) no 4.352.883-l SSP/PR e inscrito no CPF/MF sob o no 524.704.239-53, de ora

em diante deno¡ninaclo CONTRATANTE; e a empresa CETRIC CENTRAL DE

TRATAMENTo DE REsiDUos sólmos, rNDUSTRIAIs D coMERcIAIS DE cHAPEcÓ
LTDA, pessoa jurfclica de direito plivado, inscrita no CNPJ/MF.sob o no 04.647.09010001-68, com

sede nó it"tto Ângelo Baldisseto, cH 20, s/tto, I(m 05, Linha Água Anrarela, Cidade de Chapecó,

Estado de Santa Catarina, CEP 89801-970, Telefone (49) 3905-3100 / 98905'5690, e-ntail:
rvillian(dcetrjs.cotn.br, neste ato representada pelo administrador Sr. Valmir Baldissera, portador da

cédula cle identidade civil (RG) n" 354.796-5 SSP/SC, e inscrito no CPF/TvÍF sob o no 065,1 84'5l9-04,
de ora em cliante deno¡ninada CONTRATADA, sujeitando-se às normas da Lei 10,520 de l7 de

agosto de2002 e à Lei 8.666/93, subsicliarianrente, e obedecidas as condições estabelecidas no Edital

de Pregão Eletrônico N" 113/2020, resolvern celebrar o presente Termo Aditivo, mediante as

cláusulas e as condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O presente telmo aditivo tem ¡ror ob.jeto o acréscinro quantitativo de 200 (duzentas) toneladas ao

objeto do Contrato em epfgrafe, no percentual de 25Yo (vinte e cinco por cento), pela motivação

constante no Processo Administrativo relacionado.

CLÁUSULA SEGUNDA - Do ACRÉSCIMO
O acréscinlo quantitativo de que trata a Cláusula Primeira, totaliza o valor total cle R$ 40.000'00

renta mil confbnne abaixo

CLÁUSULA TERÇEIRA - DA RATIFICAÇÃO
As de¡nais cláusulas e condigões clo contrato de que trata o preserrte aditivo, perntanecent válidas e

inalteradas.

cLÁusuLA QUARTA - DO FORO
Fica eleito o foro da Comarca de Marmeleiro, Estado clo Paraná, para clirimir dúvidas ou questões

oriundas do presente Termo Aditivo e também do oontrato original. E por estat'em justas e contratadas,

as partes assinanr o presente instn¡nrento corrtlatual, ¡lol si e seus sucessores, em 02 (duas) vias de

igual teor e forma, e que serão rubricadas e assinadas para todos os fitts de direito.
Marmeleiro, l7 de janeiro de 2021 ,

VALM lR Arrtnâdo d.lorm¡ dtgtràl por

BALDISSERA:0651 845 v tMlnB^rÞlss¡R^:06sr845re04

1gO4 D¡do¡:20¡2.01.17 lt09:02'0r'00'

DE MARMELEIRO CETRIC - CENTRAL DE TRATAMENTO
DE RESIDIJOS SÓLIDOS, INDUSTRIAIS

E COMERCIAIS DE CHAPECO LTDA
Valmir Baldissera

Contratada

Paulo Jair Pilati
Coutratante

200

tonelaclas
200,00 40,000,000r

Contratação de enrpresa para realizat' a coleta, limpeza e a

destinação final e¡n atero sanitár'io dos resfduos sólidos

rlrbauos - Classe II, clos materiais oriundos clo acútntulo na

estação de transbordo do Municfpio de Marmeleiro/PR.

4o.00o,ooValor Total Aditlvado

CNI,J: 76,205,665/000 I -0 I

Âvenid¡ Macali, no 255, Ccnrro - Cx. Postnl 24 - CEP 85,615.000
E.rnail: licitncaqlä)¿lar.Ðlçj¡0,nr-CttyJuLliçilrc¡s0ZúAurff[]-sl9jl0Jìtg&h,r - Telsf'one: (46) 3525'8 I 07 / 8l 05



,
MUNICIPIO DE

c -' 029øgat
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EsrADo po pnnn¡¡Á

EXTr{AT o PARA Pusllc¿ÇÄo
PRIMEIRO TERMO ADITTVO AO

coNTRATo DE PREsr¿.çÃo DE sERvIços No 13112021

(Pregõo Eletrônico N'113/2020 - PMM)

CONTRATANTE: ITICTNICf PIO DE MARMELEIRO

coNTRATADA: CETRIc - cENTRAL DE TRATAMENTo nB nBsfnuos sÓtnos,
rNDUsrRrArs E coMERcIAIS DE cHAPEcó Lro¿,

OBJETO ADITMDO: o acréscimo quantitativo de 200 (duzentas) toneladas ao objeto do Contrato

em eplgrafe, no percentual de 25% (vinte e cinco por cento), pela rnotivação constante no Ptocesso

Administrativo relacionado.

VALORTOTAL ADITMDQ: deR$ 40,000,00 (quarenta rnil reais).

DÀTA DE ASSINATURA DO ADITM: 17 cle janeito de2022.

FORO: Comarca de Manneleiro, Estaclo do Paraná.

Marmeleiro, l7 de janeiro de2022,

ati
de Marmeleiro

CNPJ: 76.205.665/000 I -01

Avenida Maoali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85,615-000
E-¡nail: lisltrqlo.úàunrülçitcLll:gp.y-Ju/"Jlpjtap"nn02úDlunr$s¡iiul,Æsp-v-"lu - Telefone: (46) 3525-8 107 / 8105



SIMÄO

Entldadc da Admlnlstração Prlbllca Munlclpal de Dhelto Prlblco lntegrante da Admlnlstraçåo 0lreta . Poder Executlvo. o Munlcfplo
OAMPIT{A DO SlirÃO, pôpulação de 3,831 hâbltântesANDRÉJUNIOR DE PAULA (Exercklo 2021)
o últlmo envlo de lnfoimàções desta entldade ol2810112022,dados êstes referentes ä 122021

41t2û21

No Llcltaçåo

08t09t2021
Deta da Abertura

7 1 t 2021 (7"3 I 0B t 2021 |
Edltal da

M€nor Preço - ltem

Compras e Seillços

Servlços

Normâl

As lnformações desta llcltação foram cadastradas dla ,9/09/2021, sua últlma atuallzação lol dla 1 l/0ln024 coñ lnformações refercntes a l2/2021.

0bleto

RÊCICúVEIS CI.lSsË II, EMAIERRO SANNÅRIO TICENCIADO PORóRGÃO COMPETENTE

Fregão

Modalldade

Tlpo de Avallação

Classlflcação do 0bJeto

Reglme de Execuçåo

Natureza da Llcltação

Cláulul! d. Prcrrc&Co

R$1 1 '1.475,00

Valor

Homologacla

Êm1511012021

Âç¡c &ûlrlE¡¡ts convldado sgrrrl¡r&

Item Quantldade Unldade Descrlção

PrsËos$g¡ Coñvênlo gg0lrålc

Lote Classlflcação Partlclpante

,|

ARMAZENAI\4ENTO TEMPO&(RIq TRAN5PORTE RODOVIÁRIO DE

CARGA E DESTTNAçÃO FTNAL DOS RESÍDUOS SÓLtDOS URBANOS

DOMICILIARES NÃO RECICLAVEIS CI.ASSE II, EM ATERRO SANITÁRIO

LICENCIADO POR ÓRGÃO COMPËTENTE

!r9P9¡¡¡¡ P'JUEß¡$dIgT Obr¡s

Valor Quantldade r Totrl (R$)

350

Outres
Unldades
e

Medldas

1

ATITUDE

AMBIENTAL

LTDA E
290,00 350 101.500,00

lnfom¿ções decleradas pelas ent¡dadesluilsdlclonadas sto de sua lntelra responsabllldade,

^



Estado do Paraná

CNPJ: 95.719,449/0001-10

Endereço: Rua Tocantins - 600

MUNICIPIO DE ENTRE RIOS DO OESTE

ú

Pág 1/9

a3r,4
Entre Rios do Oeste

85,988-000

Telefone: 3257-1268

CEP:

Cidade

GoNTRATO 7312021

coNTRATO 73/2021

TERMO DE CONTRATO NE ß/2021, QUE FAZEM ENTRE SI O
MUNICÍPIO DE ENTRE RIOS DO OESTE/PR E A EMPRESA PARANA

AMBIENTAL GESTAO GLOBAL DE RESIDUOS LTDA.EM

DECORRÊNCIA DO PROCESSO DE I N EXIG I BI L ID ADE T7 /202I.

O Munlcfplo de Entre Rios do Oeste, com sede na Rua Tocantins, 600, Centro, na cidade de Entre Rios do Oeste/PR,
inscrito no CNPJ sob o ne 95.719.449/0001-10, neste ato representado pelo por intermédio do Prefeito Municipal o Sr.
Ari Alofslo Maldaner, portador do CPF/MF sob número 284.861,709-82, doravante denominada CONTRATANTE, e a

Empresa PARANA AMBIENTAL GESTAO GLOBAL DE RESIDUOS LTDA inscrita no CNPJ/MF sob o ne 07.gtl.4og/oool-og
RODOVIA 8R277 KM 573, S/N - PARTE DO LOTE DE TERRAS INDUSTRIAL 101-A - FAZENDA SAO DOMINGOS, Cascavel
CEP: 85,818-560, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sra. Cristina Grzebieluchas Basso,
portador do CPF ns Q37.L97.449-24, tendo em v¡sta o que consta no Processo Administrativo ns 74l2O2I e em
observância às disposições da Lei ne 8.666, de 21 dejunho de 1993, e na Lei ns 8,078, de 1990 - Código de Defesa do
Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Processo de lnexigibilidade de Licitação
ne !7/2021, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CI.ÁUSUI.A PRIMEIRA - OBJETO

Contratação de empresa especializada visando a prestação de serviços para recebimento de resíduos, aferição de peso,
tratamento e disposição final de resíduos sólidos orgânicos não recicláveis Classe ll-A não perigosos, não contaminados,
do Município de Entre Rios do Oeste, para destinação finalem aterro sanitário habilitado e licenciado pelo IAT- lnstituto
Água e Terra. Tal contratação vem de encontro às necessidades da Secretaria de Saneamento Básico, Energias
Renováveis e lluminação Pública e em conformidade com a legislação ambiental vigente, para suprir as demandas
operacionais e administrativas da Administração Pública Municipal, conforme condições, quantitativos e exigências
estabelecidas no Termo de Referência e Memorial Descritivo.

Este Termo de Contrato vincula-se ao Processo Administrativo 74/2027, identificado no preâmbulo e à proposta da
contratada, independentemente de transcrição.

2, CLÁUSUI.A SEGUNDA - VIGÊNcIA

2.!. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início na data de

74/06/2O2t e encerramenlo em 14/06/2022, com possibilldade de prorrogação contratual por até 60 (sessenta) meses.

3. CLÁUSUr-A TERCETRA - PREçO

3.1. O valor do presenteTermo de Contrato é de R$ 184.500,00 (Cento e oitenta e quatro mil e quinhentos reais)



MUNICÍPIO DE ENTRE RIOS DO OESTE PáS 219

Estado do Paraná

CNPJ: 95.719.449/0001-10

Endereço: RuaTocantins.600

Telefone: (45\3257-1268

d 032y
CEP:

Cidade:

85.988.000

Entre Rios do Oeste

CoNTRATO 7312021

Item Código Descrição Quant. Unid. Valor Unit. Valor Total

01 5t.725

Recebimento, aferição de peso,

tratamento e disposição final de

resíduos sólidos orgânicos e

rejeitos,

900 Ton Rs 205,00 Rs 184.500,0o

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contratação, conforme detalhamento da Planilha de Formação de Custos anexo ao processo.

4. CLAUSUT-A QUARTA - DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA

4.1.. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no

orçamento do Município, para o exercício de2O2t, na classificação abaixo:

5. CLÁUSUI.A QUINTA - PAGAMENTO

6. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 15 (quinze) dias, por medição mensal (tickets/relatórios de
pesagem), contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura¡ através de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado e em nome da pessoajurídica.

6.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inc¡so ll do art.

24 daLei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação

da Nota Fiscal, nos termos do art. 5e, 5 3e, da Lei ne 8.666, de 1993.

6,2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar a

execução do objeto do contrato.

6.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal (federal,

estadual, municlpal, FTGS e trabalhista), ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei ne 8,666, de 1993, bem como

deverá vir acompanhada da planilha de formação de custos do mês equivalente e GFIPS.

órgão:
Is-SECRETARTA DE SANEAMENTO BÁSICO, ENERGTAS RENOVÁVE|S E tLUMtNAçÃO

PÚBLICA

Unidade ]I-GABINETE DO SECRETARIO

Ação/Funcional:
15.001.001s,04s2.0323.2316 - MANUTENçÃO OR RECOLHA E DESTTNAçÃO OO UXO

URBANO

Vínculo/Fonte de

Recursos:
1.s05/3.sos-RoYALTt ES TRATADO D E tTAt pU Bt NACTONAL

Modalidade de

Aplicação:
3.33.90.39-OUTROS SERVrçOS DE TERCETROS - PESSOA JURIDTCA

Subelemento: 3.33.90.39.8203-pRESTAçÃO Oe SERVTçOS DE COLETA DE RESÍDUOS SÓLtDOS
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6.3.1. Constatando-se, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências.

6.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de

penalidade ¡mposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas

saneadoras, Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não

acarretando qualquer ônus para a Contratante.

6,5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

6.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

6.6.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar np 123, de 2006,

não sofrerá a retenção tributária quanto aos ¡mpostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao

tratamento tributário favorecido prev¡sto na referida Lei Complementar.

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para

tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento

e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM=lxNxVP,sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga,

I = lndice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

¡=(TX) l= (6/1oo) l=0'000L6438
TX = Percentual da taxa anual = 6%o

cLÁusur-A sErrA - GARANTTA DE EXEcUçÃo

7.1. A contratada deverá executar o objeto, conforme legislação vigente, garantindo produtos de qualidade e dentro das

normas estabelecidas no termo de referência.

8. CLÁUSUI-A SÉÏMA - ENTREGA E RECEBIMENTo Do oBJETo

8.1. A aquisição dos serviços será feita de forma única e global;

8.2. O prazo de inÍcio da prestação de serviços é de forma contlnua e sem interrupções, contados a partir da data de

emissão da Ordem de Serviços e/ou Nota de Empenho expedido pela Municipalidade, por intermédio da Secretaria de

Saneamento Básico, Energias Renováveis e lluminação Pública

8.3. Os resíduos sólidos orgânicos e rejeitos deverão ser destinados em aterro sanitário licenciado próprio ou de

uso da CONTRATADA, com as licenças ambientais vigentes e pertinentes ao objeto contratado.

8,4. Os bens e/ou serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações

constantes neste Termo de Referência, Memorial Descritivo e/ou na Proposta de Preços, devendo ser reparados no

prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação

das penalidades

365

7
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8.5. Correrão por conta do fornecedor todas as despesas relacionadas à execução, incluindo, entre outras que possam

existir, despesas com seguros, transporte, tributos e encargos trabalhistas e previdenciários;

8.6. Os serviços estarão sujeitos à verificação, pela unidade requisitante, da compatibilidade com as especificações, no que

se refere à quantidade, qualidade e perfeito funcionamento;

8.7. Após verificado e aprovado o objeto a Secretaria solicitante atestará o recebimento definitivo do objeto mediante termo
circunstanciado a posto e anexado na Nota Fiscal/Fatura ou recibo, após a constatação da adequação do objeto
recebido às especificações constantes do processo que deu origem à nota de empenho, inclusive quanto à quantidade

e qualidade;

8,8. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos

resultantes da incorreta execução do contrato.

8.9. Definitivamente, em até 30 (trinta) dias após o recebimento provisório, mediante termo circunstanciado a posto e

anexado na Nota Fiscal/Fatura ou recibo, após a constatação da adequação do objeto recebido às especificações

constantes do processo que deu origem à nota de empenho, inclusive quanto à quantidade e qualidade,

aparelhos ou equipamentos sujeitos à verificação de funcionamento e produtividade;

8.12. Os serviços que, em razão de suas características, tornam possível a aferição de qualidade e quantidade no

mesmo ato da entrega.

8.10.

8.11.

8.13

8.14

O recebimento provisório será dispensado nos seguintes casos:

Compra de pequeno valor entregue diretamente no órgão solicitante, desde que o objeto não se componha de

Ocorrendo às hipóteses previstas no item anter¡or, o recebimento será definitivo e imediato

, Após o recebimento definitivo, a Nota Fiscal/Fatura será encaminhada para os procedimentos que culminam no
pagamento à empresa contratada.

8.15, Constatando que o objeto recebido não atende as especificações estipuladas neste Contrato, ou ainda que não

atenda a finalidade que dele naturalmente se espera, o órgão responsável pelo recebimento expedirá ofício à empresa
vencedora, comunicando e justificando as razões da recusa e ainda notificando-a para que efetue a troca dentro do
menor prazo possível.

8.16. O fornecedor está sujeito à fiscalização do serviço no ato da entrega e posteriormente, reservando-se a esta

Prefeitura Municipal, através do responsável, o direito de não receber o bem ou serviço, caso o mesmo não se encontre
em condições satisfatórias ou no caso de o item de despesa não ser de primeira qualidade. A substituição dos bens ou

serviços constatados inadequados ao seu perfeito funcionamento deverá ocorrer no prazo máximo de 48 (quarenta e

oito) horas, contado a partir da formalização da rejeição cujos motivos podem ser: densidade fora dos padrões, erro
quanto ao serviço solicitado, serviços de má qualidade, não atendimento às normas do CREA/IAT, aterro sanitário não
licenciado, conforme o caso, e dentre outros que possam prejudicar o rendimento e qualidade dos serviços.

9. C|áTJSULA OTTAVA - F|SCAL|ZAçÃO

9.1. Nos termos do art, 67 Lei ne 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos

serviços, anotando em reg¡stro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for
necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta,

não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70

da Lei ns 8.666, de 1993.
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9.3. 0 representante da Administração anotará em registro própriotodas as ocorrências relacionadas com a execução do

contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o

que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade

competente para as providências cabíveis.

10. clÁusur-A NoNA - oBR|GAçöES DA CONTRATANTE

10.1. São obrigações da Contratante:

l.0,L.1,receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e seus anexos;

10.1.2. Rejeitar, no todo ou em parte, o serviço objeto desse Termo de Referência, executado em desacordo com o

mesmo, bem como contrato respectivo;

10.1.3.Proporcionar as condições necessárias ao bom andamento da entrega do objeto em questão;

10.1.4.verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos provisoriamente com as

especificações constantes do Termo de Referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

L0,L.5. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor

especialmente designado;

10.L.6.efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma

esta belecidos neste instrumento;

11. CLÁUSULA DÉCrMA- OBRIGAçöES DA CONTRATADA

tl.L A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, seus anexos e sua proposta,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e,

ai nda:

11.L,1. efetuar a entrega do objeto em perfe¡tas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo

de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual deverão constar as lndlcações referentes

a: descrição do material entregue¿ quantidade e valor;

1L1.2.5.t,4. comunlcar à Contratante, no prazo máxlmo de 48 (quarenta e olto) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação

11.1.3.5.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condlções de habllltação e qualiflcação exlgldas no processo;

11.1.4,5.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto
com avarias ou defeltos

11.1.5.A contratada deverá responsabilizar-se por todos os custos para o cumprimento da prestação obrigacional, e

outras despesas necessárias para o fornecimento do objeto do Contrato;

11.1.6.manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11,1.7.indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

LL.1-.8,Executar diretamente o contrato, sem transferência de responsabilidade ou subcontratações não autorizadas

pelo Município;
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11.1.9.Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município de Entre Rios do Oeste, obrigando-se a

atender, de imediato, todas as reclamações a respeito da qualidade da execução;

11.1,10, substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto

com avarias ou defeitos;

11.1.11. Refazer no prazo de 24 (vinte e quatro) horas quaisquer serviços que não atendam às especificações

técnicas exigidas pelo Município de Entre Rios do Oeste;

tl.t.t2. Comunicar por escrito ao Municfpio de Entre Rios do Oeste qualquer anormalidade de caráter urgente

e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;

11,1.13. responsabilizar-se pelos vfcios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a

27,doCódigo de Defesa do Consumidor (Leine 8.078, de 1990);

It.t.t[. Executar os serviços, conforme solicitação da Secretaria competente, do Município de Entre Rios do

Oeste;

11,1,15, Garantir a qualidade dos serviços, obrigando-se a refazer aquele que for entregue em desacordo com

o apresentado na proposta;

11.1.16. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente

licitação;

1t.2. A nota fiscal deve vir acompanhada da Certidão Negativa de Débitos - CND emitida pelo INSS, do Certificado de

Regularidade do FGTS - CRF, da Certidão Negativa de Débitos Trabalhista - TST e da Certidão Negativa de Débitos

Estaduais, planilha de formação de custos e GFIPS;

11.3. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data da entrega, os

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação

12. cúUsu r-A DÉct MA pRt M Et RA - sANçöEs ADM I N tsTRATtvAs

12.t. Comete infração administrativa nos termos da Lei ne 8.666, de 1993, a Contratada que:

tz.t.L inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

72.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

12.t.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;

12.1.4. comportar-se de modo inidôneo;

t2.t,5. cometer fraude fiscal;

72.2,Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as

seguintes sanções:

t2.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para

a Contratante;

12.2.2. multa moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso lnjustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias;

12.2.3. multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valortotal do contrato, no caso de inexecução

total do objeto;
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12.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será

aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

12.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela

qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

72.2.6. impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do Município com o consequente

descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

12.3.Também ficam sujeitas às penalidades do art.87, llle lV da Lei ns 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais

q ue:

72.3.L. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de

quaisquer tributos;

12.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

72.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos

praticados.

12.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o

contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento prev¡sto na Lei ne 8,666, de 1993, e

subsidiariamente a Lei np 9.784, de 1999.

12.5. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou

recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da

União e cobrados judicialmente.

12.5.1.Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da

data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente,

12.6. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou

Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil,

I2.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator,
o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

12.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa
tipificada pela Lei ns 72.846, de Ls de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira,

cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à

autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de

investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

L2.9. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei ns !2.846, de 1s de agosto de 2013, seguirão seu rito

normal na unidade administrativa.

12.10. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para

apuração da ocorrência de danos e prejufzos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por
pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

12.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
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16.

16.1

13. cúUsUI.A DÉcIMA SEGUNDA- RESCISAo

13.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

13,L.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a Xll e XVll do art,78 da Lei ns 8.666,

de 1993, e com as consequências indicadas no art,80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas

no Termo de Referência, anexo ao Edital;

13.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso ll, da Lei ne 8.666, de 1993.

13.2. Os casos de rescisão contratualserão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia

e ampla defesa.

13.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no arl.77
da Lei ns 8.666, de 1993.

14. CLÁUSULA DÉCrMA TERCETRA - VEDAçöES

74.t. ÉvedadoàCONTRATADA:

14.L.1.caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

14.L.2,interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos

casos previstos em lei.

1s. cLÁusut A DÉctMA QUARTA -ALTERAçöES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei ns 8.666, de 1993.

15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

ctÁusuLA DÉcrMA qutNTA - Dos cAsos oMtssos.

, Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei ns 8.666, de 1993,
e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas
na Lei ns 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

17. cLÁusuLA DÉctMA sEXrA- puBLtcAçÃo

TT.L lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial, no prazo
previsto na Lei ne 8,666, de 1993.

18. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - MEDIDAS ACAUTETADORAS

L8,1. Consoante o art¡go 45 da Lei ne 9.784, de 1990, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do

interessado, motivadamente, adotar providencias acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco

iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.

19. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO

19.1. É eleito o Foro da comarca de Marechal Cândido Rondon/PR para dirimir os litÍgios que decorrerem da execução

deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, 52e da Le¡ ns 8.666/93.



Estado do Paraná

CNPJ: 95,719.449/0001-10

Endereço: Rua Tocantins - 600

MUNICIPIO DE ENTRE RIOS DO OESTE

039¡ I
CEP:

Cldade:
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Telefone: 3257-1268

85.988-000

Entre Rios do Oeste

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que,

depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Entre Rios do Oeste/PR, L4 de junho de2021.

Munlclplo de Entre Rlos do Oeste

Controtonte

PARANAAMBIENTAL GESTAO GLOBAL DE

RESIDUOS LTDA

Controtada

TESTEMUNHAS:

1-

2-
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CONTRATO ADMINISTRATIVO N' 83/2021,
ORIUNÞO DO PREGÃO PRESENCIAL N' 41I2O2I
cuJo oBJETO É A CONTRATAçÃO Or EMPRËSA
ESPECTALTZAÞA PARA nnesrnçÄO DE

sËRvtços ÐE TRANSBORDO E DESTINAçÃO Or
RESÍDUOS SÓu00S DOM|C|L|ARES E

coMrRcrAls coM cARAcrERlsnc¡s
ooII¡ÉsTIcnS, EM aUE SÃo PARTES, BE UM
LADO, O ¡,tUXtClplO DE TURVO/PR, E DE OUTRO,
A EMpRESA rncrÊNc¡¡ AMBIENTAL coLETA DË
RESIOUoS LTDA.

O ltlUt'¡tCfplO DE TURVO (PR), pessoa juridica rle direito público inscrita no CNPJ sob o rro

78,279,97310001-07, com sede localizada na AvenÍda 12 de Maio, 353, Centro, CEP 85,150-000,
Turvo/PR, nestê ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. Jerônimo Gadens do Rosario, brasileiro,
engenhoiro agrônomo, portador da Cédula de ldentidade RG No 8.602,986-3, SSP/PR e inscrito junto ao
CPF/MF sob o N0 049.297.349-08, residenle e domiciliado na Av. 12 de Maio, nô 439, Cerrtro, CËP 85.180-
000, Turvo/PR, denominada CONTRATANTE, e a empresã EFlclËNCIA AMBIENTAL COLËTA DE
RESIDUOS LTDA, pessoa jurfdíca de direito privado inscrita no GNPJ sob o no 10.828.293/0001-53, com
sede localizada na Rodovia PR 466, No S/N, no Municlpio de Guarapuava-PR, CEP 85.118-000, nest6 ato
representada por Valdemar José Spielmann, poilador da cédula de identidade No 5,0'14.044-0 e inscrito
junto ao CPFiMF sob o no 666.251.909-00, denominada CONTRATADA, firmam o presente contrato, que

se regerá pelas cláusulas a seguir, sob a églde da Lei Federal n0 10.520/2002, da Lei Federal n,0

8.666/1993 e suas alterações posteriores,do Código de Defesa do Consumidor e pelas condíçóes
estabelecidas no Edital - e Anexos do Pregão Presencial n' 4112021,

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1.O presente instrumento tem por objeto a Contratação de enrpresa especlalizada para prestação de
serviços de lransbordo e destinação de resfduos sólidos domiciliares e comerciais corn caracterlsticas
doméslicas, em atendlmento aos termos tlo Memorando no 1212021 da Secretaria Munlclpal de Meio
Ambiente e Turismo, auluado na forma do Processo Administrativo no 26912021, conforme especificações
do Termo de Referenciado Editado Pregão Presencíal N0 41/2021, que é parte integrante deste Contrato,
asslm conro a proposta vencedora, lndependentemente de lranscrição,

cLÄusuLA SEGUNDA - Dos pREços, QUANT|DADES E EspÊctFtcAçÕEs

2,1, Os preços, quantidades e especificações do objeto ora contratados são os contidos da planilha
abaixo;

Pág¡nn I dß tS
coNTRATo A0MtNlsrRATtvo N! 83/202t - pREGÄo pRESENctAL ñù 41/z0zl

I

LOTE: 00 -P DESERVICOS
nd Qtd Preco unftárlo Preco totaldo

1,440,00 220,0133 316,819,15
RCIAIS (CLASSE ll) Transbordo dos resfduos

ésticos e comercials (classe ll) colotados no Munlcipio.
presa deverá transportar os resfduos da estaçåo

nsbordo de Turvo até o Aterro Sanitário devldamente

ORDO DOS RE UOS S DOS

fìnalar8losclado

&i
NY

$,
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Marmeleiro, 04 de fevereiro de 2022.

De: Prefeito
Para: - Divisão de Contabilidade

- Departamento de Finanças
- Controle lnterno
- Procuradoria Jurídica
- Pregoeiro(a)

Preliminarmente à autorização solicitada mediante ao requerimento que consta nos autos,
expedido pela Diretora do Departamento de Meio Ambiente e Recursos Hídricos, o presente processo

deverá tramitar pelos setores competentes com vistas a:

1 - Indicação de recurso de ordem orçamentáriaparafazer em face de despesa.

2 - A elaboração da minuta do instrumento convocatório da licitação e respectivo instrumento
contratual

3 - A elaboração de parecer jurídico acerca da escolha da modalidade e do tipo de licitação
adotados, bem como análise do instrumento convocatório e do instrumento contratual do presente

certame.

4 - Ao exame e manifestação acerca do objeto solicitado e da formação de preço nos termos das

recomendações do TCE - PR por parte do controle interno.

Cordialmente,

Pilati
Prefeito

CNPJ: 76.205.66sl000 I -01
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 -CEP 85.ó15-000
E-mail: licitacao(â)tnar¡neleinr.U-eey..b¡-/lt9itSç_lo!2_(A¡lrAltple_Uùpr:gql,*b'- Telefone: (46) 3525-8107 / 8105
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Marmeleiro,03 de março de2022.

PAREcER coxrÁnn

Em atenção a solicitação expedida por Vossa Excelência, em data de 04 de fevereiro de 2022,
para verificar a existência de recursos orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações
decorrentes do objeto especificado abaixo, CERTIFICO que:

1. Há recursos orçamentários para pagamento das obrigações conforme dotações especificadas
abaixo;

r-DADOS DO PROCESSO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

II - Plano Plurianual -2.73412021

III - Lei de Diretrizes Orçamentárias -2,73612021

IV - Lei Orçamentária Anual -2.75212021

V - Recursos Orçamentários

Obs.: Saldo orçamentário em: /2022.

VI - Origem dos Recursos Financeiros

Número do processo/Ano: 03412022
Data do Processo: 0410212022

Modalidade Presão Eletrônico n" 02512Q22

Objeto do processo: Contratação de empresa especializada no recolhimento, transporte,
tratamento e destinação final de resíduos sólidos urbanos, classe II,
oriundos do acumulo de materiais na antiga Estação de Transbordo do
Município.

Valor Máximo R$ 158.760,00

Conta
Orgäo/

Unidade
Funcional Pro gramática Elemento de Despesa Fonte

Saldo
Orçamentário

1083 18.s41 0018 2.0s7 3.3.90.39.82.03.00 0 38.679,84
1084

t2.01
18.s41 00 8 .057 3.3.90.39.82.03.00 5ll 898.200,00

0 - Recursos Ordinários (Livres)
511 -Taxas- de

Respeitosamente,

\ilaldir
Contador

cRc/PR 07lt52lo-8

CNPJ: 76.205.665/0001-01
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.615-000
E¡nail: LiEi!æ¡p@r¡nnuel-çu._tl.pr:,go_y$rJ_.!lcúaqaQ-0--2ú.r)$al:nr-qþ-in.Ugonb-L - Telefone: (46) 3525-8107 / 8105
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Marmeleiro, 03 de março de2022

Exmo. Sr. Prefeito,

Em atenção ao documento expedido por Vossa Excelência, em data de 04 de fevereiro de 2022,
informamos a existência de recursos financeiros para o das obrigações deconentes
da contratação solicitada pelo Departamento de e Recursos Hídricos, conforme
requerimento que consta nos autos, sendo que o será efetuado através das Dotações
Orçamentárias indicadas pela Divisão de

Respeitosamente,

V
de Finanças

Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 -CEP 85.615-000
E-mail: liqij-rlq0elAtnauuslciÍrprcç:J'hr1-lisúírc¡to0?-6h0rl-r-d-çtirq"nl:ggy.h¡ - Telefone: (46) 3525-8107 / 8105



MUNrcípro DE MARMELETRo
ESTADo oo pRn..rwÁ

e

ú 0141

Marmeleiro, 03 de março de2022.

De: Pregoeira(o)
Para: Controle lntemo

Procuradoria Jurídica

Prezados,

Pelo presente encaminho a Vossa Senhoria, minuta do Edital de Licitação na modalidade Pregão
Eletrônico n.'02512022 e Minuta do Instrumento Contratualpara os fins previstos na Lei no 10.520, de 17
de julho de2002; do Decreto no 10,024, de 20 de setembro de2019 do Decreto no 7.746, de 05 de junho
de 2012; da Instrução Normativa SLTUMP no 01, de 19 de janeiro de 2010; da lnstrução Normativa
SEGES/MP no 03, de26 de abril de 2018; da Lei Complementar no 723, de 14 de dezembro de 2006 e
alterações; da Lei no 11.488, de 15 de junho de2007; do Decreto no 8.538, de 06 de outubro de 2015;
aplicando-se, subsidiariamente, a Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993;Decreto Municipal n" 1.519/2006,
de26 de outubro de2006, bem como as norrnas aplicáveis ao objeto da presente licitação.

Respeitosamente,

CNPJ: 76.205.665/000 l -01
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 -CEP 85.615-000
E-mail: li9_iles¡E@ranns,lsirç.ru:.gpy-b¡/"Jçitg!í'e0_2(r}¡¡a¡¡elclra,pLgsv-þ.¡ - Telefone: (46) 3525-8107 / 8105
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EDITAL on pnncÃo nr,nrnôNlco No 025/2022 - PMM
PROCESSO ADMINISTRATTVO NO 034 12022

DA.TA DA REALrztçÃo: o6to4tzoz2
uonÁnro on rNÍcro DA DISpurA: às 09:00 horas

LOCAL: Prefeitura do Município de Marmeleiro-Paraná
www.comprasqovernamentais. gov.br o'Acesso Identificado"

O MUNICÍPIO DE MARMELEIRO - PARANÁ, por intermédio do Excelentíssimo Prefeito, toma
público para conhecimento dos interessados que na data e local abaixo indicados realizarâ licitação sob

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREçO EM REGIME DE VALOR
GLOBAL DO ITEM, objetivando a contratação de empresa especializada no recolhimento, transporte,
tratamento e destinação final de resíduos sólidos urbanos, classe II, oriundos do acumulo de materiais na

antiga Estação de Transbordo do Município, conforme as descrições dispostas no Anexo I do presente

Ediral.

O presente procedimento licitatório obedecerá, integralmente, nos termos da Lei no 10.520, de l7 de julho
de2002, do Decreto no 10.024, de 20 de setembro de2019, do Decreto no 7.746, de 05 de junho de20L2,
da Instrução Normativa SLTVMP no 01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução Normativa SEGES/I\4P n"
03, de 26 de abril de 2018, da Lei Çomplementarn" 123, de 14 de dezembro de2006, da Lei no 11.488,
de 15 de junho de2007, do Decreto no 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a

Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, Decreto Municipal no 1.519/2006,de26 de outubro de 2006, bem
como as nofinas vigentes e aplicáveis ao objeto da presente licitação.

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO P(TBLTCE:

06 de abril de2022 às 09h00min

UASG: 454524 - PREFEITURA MUNICIPAL DE MARMELEIROiPR
Local da Sessão Pública: www.comprasqovernamentais.gov.br

São Pregoeiros, deste Município, Franciéli de Oliveira Mainardi e Everton Leandro Camargo Mendes,
designados pela Portarian" 6.685/2022 de 21 de janeiro de2022, publicada no Diário Oficial Eletrônico -
E-Atos, Município de Marmeleiro - PR.

DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA E DA SESSÃO PÚBLICA DE PREGÃO
ELETRÔNICO

1.1 O recebimento das propostas, abertura e disputa de preços, será exclusivamente por meio
eletrônico, no endereço wwwrcomprasgovernalnentais.gqv.br.

A abertura da sessão púbtica do PREGÂ.O ELETRÔNICO ocorrerá dia 06 de abril de2022
às09h00min,nosite'nostermosdascondições
descritas neste Edital.

) DO OBJETO

2.1 Constitui objeto deste PREGÃO a contratação de empresa especializada no recolhimento,
transporte, tratamento e destinação final de resíduos sólidos urbanos, classe II, oriundos do
acumulo de materiais na antiga Estação de Transbordo do Município

2.2 Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da lnternet pelos endereços eletrônicos:
www.comprasqovernamentais.gov.br e http://marmeleiro.pr.eov.br/licitacoeÇ.php.

CNPJ: 76.205.665/000 I -01

Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.615-000
E¡nail: licitacaolârrra:rælejrq.m.goy-húlsrüç=\¡02ú¿htüoclci.rcJusay.-hr - Telefone: (46) 3525-8107 / 8105
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Qualquer pessoa, fisica ou jurídica, é parte legítimaparc solicitar esclarecimentos ou providências
em relação ao presente PREGÃO, ou ainda para impugnar este Edital, desde que o faça com
antecedência de até 03 (três) dias úteis, da data frxada para a abertura da sessão pública do
certame.

¡

2.3 A licitação será dividida em itens, conforme tabela no ANEXO I do edital, facultando-se ao

licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

2,4 Em caso de discordância existente entre as especificações cleste objeto descrito nas Compras

Governamentais e as especifrcações constantes neste Edital, prevalecerão as últimas.

2.5 As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor de

Licitações pelo telefone n" (46) 3525-8105 / 3525-8107.

2.6 As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pelo
Departamento de Meio Ambiente e Recursos Hídricos, telefone n" (46) 3525-2086.

3 DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

3.1 O critério de julgamento será o de MENOR PREçO GLOBAL DO ITEM, observadas as

especificações técnicas constantes no Anexo I e demais condições definidas neste Edital.

3.2 Será utilizado o modo de disputa "ABERTO E FECHADO", em que se inicia com a
apresentação de lances sucessivos (fase aberta), com envio final de um lance fechado pelos
detentores das melhores propostas da fase aberta (fase fechada).

4 DA rMpUcNAçÃO E ESCLARECTMENTO DO ATO CONVOCATÓnrO

4.t

4.1.1 As impugnações ao Edital deverão ser dirigidas ao(a) Pregoeiro(a) e protocolizadas em

dias úteis, das 08h30min às l7h00min, na Avenida Macali, no 255 - Centro, Marmeleiro

- PR, Setor de Protocolo, ou encaminhadas através de e-mail no endereço eletrônico:
lÍcitacao@marmeleiro.pr.gov.br.

4.1.2 Caberâ ao(a) Pregoeiro(a), auxiliado(a) pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e

seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da

data de recebimento da impugnação.

4.1,3 O(A) Pregoeiro(a) deverá decidir sobre a impugnação antes da abertura do certame.

4.t.4 Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de afetar a
formulação das propostas, será designada nova data paft arealizaçáo deste PREGÃ.O.

4.2 A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando de
pessoa fisica, e de CMJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou cópia
autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuraçáo, na hipótese de procurador,
que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de representação da

impugnante.

4.3 Os esclarecimentos sobre o conteúdo do Edital e seus Anexos somente serão prestados e
considerados quando solicitados por escrito ao(a) Pregoeiro(a) ou Equipe de Apoio, até 03 (três)
dias úteis antes da data fixada parc a abertura da licitação, endereçados ao e-mail:
licitacao@marmeleiro. pr.gov. br.

CNPJ: 76.205,665/000 I -01
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.61 5-000
E-mail: licitacao(âllrnalnreleirn.nr.r¡ov.br /_licitasao02-(A!0êrngþilo,!r..got.br - Telefone: (46) 3525-8107 / 8105
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4.3.1 O(A) Pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis,
contados da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsldios formais aos

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

4.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

4.4.1, A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo(a) Pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação.

4.4.2 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão
os participantes e a administração.

5 DAS CONDrçOES PARA PARTICIPAçÃO

5.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto
desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme disposto na lnstrução Normativa SLTVMPOG n"
3, de26 de abril de 2018.

5.2

5.3

5.4

O presente edital concede tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no afügo 34 da Lei no I 1.488, de 2007 , para o
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar no 123, de
2006, alterada pela Lei Complementar n" 14712014, de 07 de agosto de 2014.

As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do presente

PREGÃO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação de acordo com as

orientações que seguem no link: https://www.eov.b{/coqpras/pt-br/sistemas/sicaf10O-dÍeital,
até o terceiro dia útil a data do recebimento das propostas.

A regularidade do cadastramento do licitante será confirmada por meio de consulta ao Portal
COMPRASNET, no ato da abertura do Pregão.

5.5 Será vedada a participação de empresas

Pessoa fisica;
Empresas estrangeiras que não funcionem no País;
Empresa em regime de subcontratação, ou ainda, em consórcio;
Interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;
Empresa que tenha sido declarada inidônea para contratar com a Administração Pública, direta ou
indireta, Federal, Estadual ou Municipal;
Que mantém, direta ou indiretamente, sociedade ou participação com servidor ou dirigente ligado
ao governo municipal, ou qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, financeira ou
trabalhista, ou ainda, parentesco em linha direta ou colateral, até terceiro grau, com agente
público que exerça cargo em comissão, ou membros da comissão licitante, ou pregoeira(o) ou
servidor lotado nos órgãos encarregados da contratação;
Entidades sem fins lucrativos cujos estatutos e objetivos sociais sejam incompatíveis com os

serviços a serem prestados.

Como requisito para participação neste Pregão, o licitante assinalará "sim" ou "não", em campo
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

5.6.1 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3o da Lei Complementar n.o 123, de
2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a49.

CNPJ: 76,205.665/000 I -01

Avenida Macali, no 255, Cenho - Cx. Postal 24 -CEP 85.615-000
E-mail: liçitacao(â¡nanrreleiro.pr.llov.h¡' /_!i_c_i!aq¿!at02l4¡u¡¡¡clcir o.la.L¿ç¡v-_lu - Telefone: (46) 3525-8107 / 8 105
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b)
c)
d)

e)

Ð

s)
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5.6.2 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como
de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos neste Edital.
5.6.3 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.
5.6.4 Que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre
e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7o, inciso XXXIU, da Constituição Federal.
5.6.5 Que a proposta foi elaborada de forma independente.
5.6,6 Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do artigo 1o e no inciso III do artigo 5o da

Constituição Federal.

5.7 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções
previstas em lei e neste Edital.

6 DO CREDENCIAMENTO

6.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a parlicipação
dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

6.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Govemo Federal, no sítio
www.comprasqovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

6.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações
inerentes a este Pregão.

6.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das

credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

6,5 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e

mantêlos atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique inconeção ou aqueles
se tornem desatualizados.

6.6 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento
da habilitação.

7.1

DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO

Os licitantes encaminharão,
documentos de habilitacãg exieidos no item 10 dp edital, proposta com a descrição do objeto
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando,
então, enceffar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

7.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no item 10 deste
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

t.J Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF,
assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.
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7,4 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

7.5 Os preços e os produtos/serviços propostos são de exclusiva responsabilidade da licitante,
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, não lhe assistindo o direito de
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

7.6 Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, o licitante deverá observar rigorosamente a

descrição dos itens e considerar as condições estabelecidas no Edital e seus anexos, descrevendo
detalhadamente as características do objeto cotado, informando marca/fabricante (se for o caso)
em campo próprio do sistema, preço unitário por item, com até duas casas decimais após a
vírgula.

7.7 Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciarios, trabalhistas, tributários, comerciais, tributos, fretes e carretos, inclusive ICMS e

quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou da prestação

de serviços, de forma que o objeto do certame não tenha ônus para o Município de Marmeleiro.

7.8 lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

7.9 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e

julgamento da proposta.

7.10 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente
serão disponibilizados para avaliação do(a) Pregoeiro(a) e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.

7.ll As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.
43, $ 1o da LC n" 123, de 2006.

8 DA ABERTURA DA SESSÃO pÚBLrCA, CLASSTFTCAçÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃ.O DE LANCES

8.1 No dia 06 de abril de 2022 às 09h00min, horário de Brasília-DF, a sessão pública na internet
será aberta por comando do(a) Pregoeiro(a), com a divulgação das propostas eletrônicas recebidas
e início da etapa de lances.

8.2 O(A) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

8.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

8,2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

8.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo om sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
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8.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas

participarão da fase de lances.

8.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os
licitantes.

8.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado
no registro.

8.5.1 A disputa se dará pelo valor global do item, sendo que se consagraró vencedor o
licitante cujo valor GLOBAL DO ITEM for menor.

8.6 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$
1,00 (um real).

8.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horario fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.

8.7.1 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

8.8 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

8.9 Serrí adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa '6ABERTO E
FECHADO", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com
prorrogações.

8.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de l5 (quinze) minutos. Após esse pÍazo,
o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o
período de tempo de até l0 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será
automaticamente encerrada a recepção de lances.

8,11 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superior àquela possam
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento
deste prazo.

8.1 I .1 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os
autores dos melhores lances, na ordem de classificação,até o máximo de três, oferecer
um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento
deste prazo.

8.12 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances
segundo a ordem crescente de valores.

8.12.1 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens
anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o
máximo de três, na ordem de classificação, possam oferlar um lance final e fechado em
até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo,
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8.13 Poderá o(a) Pregoeiro(a), auxiliado(a) pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício
da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às

exigências de habilitação.

8.14 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser

desconsiderados pelo(a) Pregoeiro(a), devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à

Secretaria de Gestão do Ministério da Economia.

8.15 Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.

8.16 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

8.17 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

8.18 No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o

sistema eletrônico poderá perrnanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

8.19 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo superior a
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro

horas da comunicação do fato pelo(a) Pregoeiro(a) aos participantes, no sítio eletrônico utilizado
para diwlgação.

8.20 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

8.21 A ordem de apresentação pelos licitantes éutilizada como um dos critérios de classificação, de

maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre
lances f,rnais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

8.22 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto
no art.3o, $ 2o, daLei no 8.666, de 1993, assegurando-se apreferência, sucessivamente, aosbens
produzidos:

8.22.1no país.

8.22,2 por empresas brasileiras.
8.22.3 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País.

8.22.4 por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de

acessibilidade previstas na legislação.

8.23 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema ,eletrônico dentre as

propostas empatadas.

8.24 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) deverá encaminhar, pelo

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que

seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste

Edital.

8.25 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes
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8.26 O(A) Pregoeiro(a) solicitará ao licitante melhor classificado que, no pra;zo de 02 (duas) horas,
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se

for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos
neste Edital ejá apresentados.

8.27 Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

9 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDQRA

9.1 Encerrada a etapa de negociação, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo
único do aft.'1" e no $ 9o do art. 26 do Decreto n.o 10.02412019.

9.2

9.3

9,4

9.5

9.6

Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço
máximo fixado (Acórdão n' 145512018 - TCU - Plenário), ou que apresentar preço
manifestamente inexequível.

9,2.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação
não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações
depropriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie aparcela ou à totalidade da
remuneração.

Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a

suspeita.

Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão priblica paru a rcalização de diligências, com
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será
registrada em ata.

O(A) Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por
meio de funcionalidade disponível no sistema, no pÍazo de 02 (duas) horas, sob pena de não
aceitação daproposta.

9.5.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo(a) Pregoeiro(a) por solicitação escrita e
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo(a)
Pregoeiro(a).

9.5.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) Pregoeiro(a), destacam-se os que
contenham as características do material ofertado, tais como matca, modelo, tipo, fabricante
e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo
indicados pelo(a) Pregoeiro(a), sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico,
sob pena de não aceitação da proposta.

Será adjudicado o ITEM para a licitante que ofertar o menor preço, salvo quando,
justificadamente, ficar demonstrado que é inexequível ou invirivel o lance ofertado.
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9.7 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a) Pregoeiro(a) examinarâ a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

9.8 Havendo necessidade, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no"chat" a nova data e

horário paru a sua continuidade.

9.9 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o(a) Pregoeiro(a) verificará a habilitação do
licitante, observado o disposto neste Edital.

10 DA IIABILITAçÃO

10.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) verificaúr o eventual descumprimento das
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça apafticipaçáo
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

10.1.1 srcAF

10.1.2 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União
(httns ://ce rti does- anf. a nos.tcu. gov.lrr /)

10.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 daLeino 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas
ao responsável pela prërtica de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

10.3 Constatada a existência de sanção, o(a) Pregoeiro(a) reputará o licitante inabilitado, por falta de
condição de participação.

10.4 No caso de inabilitação,haverâ nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
ficto, previsto nos arls,44 e45 da Lei Çomplementar no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

10.5 Para a HABILITAçÃO, será exigida a documentação relativa:

10.5.1 A documentação relativa à HABILITAÇÃO.fUnÍUfCA consistirá em:

10,5.1.1 No caso cle empresário individual: inscricño no Registro Público de
F.mpresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.

10.5,1.2 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: IEQL
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede.

10.s.1 .3 Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certifiçado da
Cqn4icño de Microeppreendedor Individual - CCMF.I, na forma da
Resolução CGSIM no 16, de 2009, cuja aceitação ficarâ condicionada à
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br.

10.5.2 A documentação relativa à qualifïcação econômico-financeira consistirá em:

10.5.2.1 Certidão nesativa de pedido de falência ou recuperagäo judicial ou
extraiudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica,
referente àmatriz e, quando for o caso, igualmente da f,rlial licitante, em data

053y
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não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão pública deste

PREGÃO, se outro prazo não constar do documento.

10.5.3 A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
consistirá em:

10.5.3.1 Prova de inscrição no .

10.5.3.2 Prova de inscrição no ,

relativa ao domicílio ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de

atividade e compatível com o objeto contratual,

10.5.3.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação

de is-c¡
Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal do

Ministério da Fazenda.

10.5.3.4 Prova de regularidade para com a FazendF Fstadual do domicílio ou sede

do licitante, relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado.

10.5.3.5 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativa aos tributos
relacionados com o objeto licitado.

10.5'3'6CertificadodeRegularidadedeSituaçãoparacomo@
Temno de Servico IFGTS).

10.5.3.7 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de Cprtidão Nesativa de lléhitos Trahalhistas
(CNDIL nos termos da Lei no 12.440, de 07 de julho de 20I L

10.5.3,8 Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo
alguma restrição na comprovaçáo da regularidade fiscal e trabalhista, desde
que atendidos os demais requisitos do Edital, a(s) empresa(s) nesta condição
será(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de rcgalarização da
documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual ptazo,
a contar do momento em que for declarado vencedor do certame ) para
regalanzação da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e

para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de
certidão negativa.

10.5.4

10.5.3.8.1 A não regalaùzação da documentação no prazo estipulado
implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo
das sanções cabíveis.

Deverá apresentar ainda a REGIILARTDADTT. TÉCNICA:

10.5.4.1

t0.5.4.2

Atestado de Capacidade Técnica emitido por Pessoa(s) Jurídica(s) de direito
público ou privado, EM NOME DA PROPONENTE, comprovando ter
desempenhado de forma satisfatória a prestação de serviços pertinente ao

objeto licitado.
Certidão de Registro em que atesta que a proponente está regularmente
registrada no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), e/ou

Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) e/ou Conselho Regional de

Química (CRQ).
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r0.5.4,3

t0.5.4.4

10.s.4.s

t0.5.4,6

Declaração de responsabilidade técnica, indicando o responsável técnico da
empresa (Anexo VI), registrado no Conselho Regional de Engenharia e

Agronomia (CREA), e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU),
e/ou Conselho Regional de Química (CRQ) e/ou Conselho Regional de
Biologia (CRBIO),
Certidão de Registro que atesta que o Responsável Técnico está

regularmente registrado no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia
(CREA), e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), e/ou Conselho
Regional de Química (CRQ) e/ou Conselho Regional de Biologia (CRBIO).
Certidão de Acervo Técnico emitido pelo Conselho Regional de Engenharia
e Agronomia (CREA), e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU),
e/ou Conselho Regional de Química (CRQ) e/ou Conselho Regional de
Biologia (CRBIO) EM NOME DO RESPONSÁVEL TÉCNICO, emitido(s)
pelo conselho de classe, de execução de, no mínimo, de desempenho de
atividade pertinente e compatível ao objeto da presente licitação,
Declaração de que a proponente dispõe de no mínimo (três) veículos em
condições apropriadas para a coleta dos resíduos, com apresentação de
documento que comprove a propriedade do veículo. Caso o veículo seja
alugado, apresentar contrato de locação e a indicação das respectivas placas
(ANEXO Vrr).

10.5.5 Deverá apresentar a DETCI/ABACÃQ.IJNIEICADA.I

10.5.5.1 Declaração Unificada conforme modelo. (ANDXO IIf)

10.5.6 Para efeitos da Lei Complementar no 123{2006, as licitantes deverão apresentar, a fim
de COMPROVAR O F,I.{OÇADRAMENTO:

10.s.6.1 A empresa, de acordo com o disposto na Lei Complementar no 12312006, de
14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei no 14712014, de 07 de agosto de
2014, deverá apresentar juntamente com a documentação de habilitação,
a DeclaracãoieÌIicroempresa ou Emnresa de Pequeno Porte IANEXO
tr|.

10.5.6.2 Certidão Simplificada de Microempresa ou F.mnresa de Peoueno Porte
e*pedida pela.Iunta Comercial do,Fstado da sede da I,icitante, em data
não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão pública deste
PREGAO, se outro prazo não constar do documento.

10.6 A habilitação dos Licitantes será comprovada por meio de prévia e regular inscrição cadastral no
SICAF, desde que os documentos comprobatórios estejam validados e atualizados.

10.7 O cadastro no SICAF, abrangente dos níveis indicados no art. 6o da Instrução Normativa
SLTVMPOG no 3, de 26 de abnl de 2018, PODERÁ SUBSTITUIR APENAS os documentos
indicados nos subitens acima 10.5.1 - Habilitaçño Jurídica,10.5,2 - Qualificação econômico-
financeira e 10.5.3 - Regularidade fiscal e trabalhista, sendo que os demais são obrigatórios
apresentação.

10.8 Na hipótese dos documentos se encontrarem vencidos no referido sistema (SICAF) ou no CRC, o
licitante convocado deverá encaminhar, juntamente com os demais, o documento válido que
comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvando o
disposto quanto à comprovação da regularidade frscal das microempresas ou empresas de
pequeno porte, conforme disposto na Lei Complementar n' 123/2006, alterada pela Lei
Complementar no | 47 /201 4.
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10.9 Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões de regularidade fiscal e

trabalhista, especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao

SICAF.

10.10 Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo(a) Pregoeiro(a) e sua

Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital.

10.1I No julgamento da habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar elros ou falhas que não alterem a
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho

flindamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindoJhes validade e eficácia para fins
de habilitação e classificação.

10.ll.l O não atenclimento das exigências constantes no item 10 deste Edital implicará a

inabilitação do licitante.

10.tl.2 O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro
item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é,

somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo,
e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções

cabíveis.

10.1L3 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação
recairâ sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s)
para a habilitação do licitante nos remanescentes.

10.11.4 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante
será declarado vencedor.

I 1 DO ENVrO DA PROPOSTA DE PREçOS

11.1 Encerrada a etapa de lances, o(a) Pregoeiro(a) convocara' o licitante detentor da melhor oferta,
item a item ou um item por licitante, para que este anexe no sistema COMPRASNET, a

PROPOSTA DE PREçOS AJUSTADA, em conformidade com o último lance ofertado. Para
tanto, o(a) Pregoeiro(a) farâ uso da ferramenta "CONVOCAR ANEXO", devendo o licitante
anexar o documento utilizando o link "ANEXAR" disponível apenas para o licitante/vencedor.

ll,2 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a

encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de
inabilitação.

I 1.3 O licitante deverá anexar a Proposta de Preços Ajustada, num prazo de até 02 (DUAS)
HORAS de efetivo funcionamento do 619ão público, ou seja, das 07h30min às 11h30min e

das 13h00min às 17h00min, contados da convocação.

11,.4 Em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da proposta ajustada por meio do e-

mail: licitacao@marmeleiro.pr.gov.br. Após o envio do e-mail, o responsável pelo envio deverá
entrar em contato com o(a) Pregoeiro(a) para confirmar o recebimento do e-mail e do seu

conteúdo. O(A) Pregoeiro(a) não se responsabilizarâ por e-mails que, por qualquer motivo, não

forem recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de

Marmeleiro quanto do emissor.
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A fim de aplicar o princípio da isonomia entre as licitantes, após transcorrido o prazo de 02 (duas)

horas, não serão considerados, para fins de análise, sob qualquer alegação, o envio da Proposta de
Preço, sendo realizado, pelo(a) Pregoeiro(a), o registro da não aceitação da proposta.

Em caso de impossibilidade de atendimento ao prazo, o licitante deverá solicitar, dentro do
prazo estipulado, via chat ou e-mail, prorrogação do mesmo.

É facultado o(a) Pregoeiro(a) ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a

promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada
a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no processo desde a
realização da sessão pública.

Se a proposta não for aceitável ou se a LICITANTE deixar de enviar a Proposta de Preços
atualizada ou não atender às exigências habilitatórias, o(a) Pregoeiro(a) DESCLASgp¡çen ( e

examinará a proposta subsequente e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda a este Edital.

A proposta deverá conter:

11.9.1 Proposta de preços, conforme modelo constante no Anexo II do presente Edital,
vedado o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassÍficação
da proposta.

1L9.2 Preços unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, sem
inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária.

11.9,3 Indicação de que nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas,
seguros, encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à
execução doobjeto.

11.9.4 Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data
estipulada para a abertura do presente certame, conforme previsto no art. 69, $ 2"
combinado com o artigo 66, $ 4".

I 1.9.5 Indicação/especificação do produto e marca, se for o caso.

11.9.6 O preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com até duas
casas decimais (0,00).

11.9.7 A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender
todas as especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de
desclassificação.

11.9.8 O(A) Pregoeiro(a) reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo

sobre informações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos
complementares que julgar necessários para os respectivos esclarecimentos.

I 1.9.9 A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no mercado
no dia de sua apresentação.

A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a pronogação do prazo de validade da
PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão
formuladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no
caso de concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada.
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11.11 Quando do valor total estimado da proposta final, ao realizar a divisão, o valor total pela
quantidade, caso o valor unitário de uma dizima periódica, o valor será truncaclo na segunda casa

decimal.

t2 DO ENCAMTNHAMENTO DA DOCTTMENTAçÃO

l2,l A documentação solicitada no item 10, em original ou cópias autenticadas, e a proposta original,
quandosolicitadaspelo(a)Pregoeiro(a)deverãoserapresentadasno@
di¿ñ.lifgi!, contados da solicitação do(a) Pregoeiro(a) no sistema eletrônico, no seguinte endereço:

Avenida Macali, no 255 - Centro - PR, CEP 85.615-000. Aos cuidados do Departamento de

Compras, Licitações e Contratos e ao(a) Pregoeiro(a) responsável: Franciéli de Oliveira Mainardi
e/ou Everton Leandro Camargo Mendes. O envelope contendo os documentos deve estar lacrado
e informar o nome da empresa ou empresário individual, número do CNPJ, número e ano do

Pregão Eletrônico.

13 DA VERIFICAÇÃO DA DOCUMENTAçÃO DE HABILITAÇÃO

13.1 Visando à comprovação da habilitação do licitante, serão consultadas online, em sistemas

específicos, as seguintes situações:

13.1.1 Estar habilitado parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores

-SICAF.

13.1.2 Ter declarado no sítio Compras Govemamentais a inexistência de fato superveniente
impeditivo da habilitação.

13.1.3 Ter declarado no sítio Compras Governamentais que não utiliza mão de obra infantil.

13.1.4 Ter declarado no sítio Compras Governamentais que está de acordo com todas as

exigências editalícias.

13,1.5 Ter declarado no sítio Compras Governamentais a "Elaboração Independente de
Proposta".

13.1.6 Não possuir registro impeditivo da contratação no SICAF, no Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da Çontroladoria Geral da União (CGU),
disponível no Portal da Transparência (www.portaltransparência.sov.brlceis) e no
Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa
(CNCIA) e no Cadastro de Impedidos de Licitar do TCEPR
(httpi.//servicos.tce.pr.æv.búcepr/municipal/aillConsultarLnpedidosWeb.aspx). Caso
haja algum registro impeditivo, o licitante será excluído do certame.

I3.2 Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da documentação de

habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) o

declarará vencedor.

13.3 Ocorrendo a inabilitação, o(a) Pregoeiro(a) convocará o autor do segundo menor lance para

apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de

preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido
pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação.

t4 DOS RECURSOS
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l4.I Declarado o vencedor, o(a) Pregoeiro(a) abrirá prazo, durante o qual, qualquer licitante poderá de
forma motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer.

14,2 A falta de manifestação motivada quanto à intenção de recorrer importará na decadência desse

direito.

1,4.3 Umavez aceita a intenção de recurso será concedido o prazo de 03 (três) dias para a apresentação
das razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo intimados para, querendo,
apresentarem as contrarrazões em igual prazo, que começarâ a contar do término do prazo do
recorrente, sendoJhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus

interesses.

I4.4 Os recursos e contranazões deverão ser manifestados exclusivamente por meio eletrônico via
internet, no site: www.qor'.br/compras/pt-br.

14.5 O recurso contra decisão do(a) Pregoeiro(a) não terá efeitosuspensivo.

14.6 Decorridos os prazos para os recursos e contrarrazões, o(a) Pregoeiro(a) terá, até 5 (cinco) dias
para:

14.6.1 Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do prazo
estabelecido.

14.6.2 Motivadamente, reconsiderar adecisão.

14.6.3 Manter a decisão, encaminhando o recurso à autoridade competente.

14.7 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.

14.8 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade
competente adjudicará o objeto e homologará o processo licitatório para determinar acontratação.

14.9 Não havendo recurso, o(a) Pregoeiro(a) adjudicará o objeto ao licitante vencedor e encaminhará
o procedimento à autoridade superior parahomologação.

15 DA REABERTURA DA SESSÄO PÚBLICA

15.1 A sessão pública poderá serreaberta:

15.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à
realizaçáo da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão
pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam,

15,1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, $1' da LC no

12312006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente
posteriores ao encerramento da êtapa de lances.

15.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

15.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat") ou e-mail, de acordo com
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a fase do procedimento licitatório

15.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF,
sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

16 DA ADJTJDTCAÇAO E HOMOLOGAçÃO

16.1 Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em primeiro
lugar será declarado vencedor.

16.I .1 Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação, será
examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de
classificação, e assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a

todas as exigências do edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele
adjudicado o objeto da licitação.

16.2 A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só
poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedorpelo(a) Pregoeiro(a),
ou, quando houverrecurso, pela própria autoridade competente.

16.2.1 A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à aquisição
do objeto licitado.

17 DO PAGAMENTO

l7.l O pagamento será efetuado através de transferência eletrônica para a conta bancária da
Contratada indicada pela mesma, no prazo máximo de até 15 (quinze) dias contados do mês
subsequente da apresentação da Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto.

17.2 A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS, TRABALHISTA, CERTIDAO
ESTADUAL, FEDERAL E MUMCIPAL) em validade para o pagamento,

17.3 Quaisquer effos ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por parte da
adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja
definitivamente sanado.

18 DA DOTAÇ.Ã.O OnÇ¿.MENT^Á.RIA

18.1 Durante a vigência do instrumento contratual, os valores registrados não serão reajustados.

18.2 Somente poderá ocoffer a recomposição de valores nos casos enquadrados no disposto no Artigo
65,II,ud da Lei 8.666193.

18,3 Não serão liberadas recomposições decorrentes de inflação, que não configurem álea econômica
extraordinária, tampouco fato previsível.

18.4 Os pedidos de recomposição de valores deverão ser protocolados junto ao Setor de Licitações da
Prefeitura Municipal.

18.5 Somente serão analisados os pedidos de recomposição de valores que contenham todos os

documentos comprobatórios para a referida recomposição, conforme disposto no Artigo 65, II,
"d" da Lei8.666193.
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18.6 Os valores recompostos somente serão repassados após a assinatura, devolução do Termo

assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de Aditamento.

18,7 Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente edital, são oriundos de
Recursos Ordinários (Livres) e Taxas - Prestação de Serviços. Os recursos orçamentários
correrão por conta das seguintes dotações:

Conta Funcional Prosramática Elemento de Despesa Fonte
I 083 18.54i 0018 2.057 3.3.90.39.82.03.00 0
1084

12.0t
18.541 0018 2.057 3.3.90.39.82.03.00 511

t9 DAS CONDrÇOES PARA ASSTNATURA DO CONTRATO

19.1 As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ão no TERMO DE CONTRATO,
cuja minuta consta como Anexo V deste Edital.

19.2 O Contrato Administrativo será encaminhado através de correio e/ou correio eletrônico para o
endereço fornecido pela licitante na fase de habilitação, competindo ao Contratado a impressão e

a assinatura do instrumento em 02 (duas) vÍas, providenciando a entrega da via original no
Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal, em até 05 lcinco) dias após o seu
recehimento.

19.3 A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante, será
encaminhada pelo correio e/ou por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para
retirada no Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias
originais prevista no item anterior.

19.4 Paraa assinatura do Contrato, este deverá ser assinado pelo representante legal da adjudicatária
(diretor, sócio da empresa ou procurador), mediante apresentação do contrato social e procuração,
na hipótese de nomeação de procurador, e cédula de identidade do representante.

19.5 O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando
solicitado pelo adjudicatário durante o seu transcurso e desde que ocoffa motivo justificado aceito
pela Administração.

20 DAS CONDrçOES DE RECEBTMENTO/EXECUçAO DO OBJETO

20.1 O prazo de execução dos serviços serri de acordo com o ANEXO I do edital, após a
solicitação e emissão de empenho do Departamento de Meio Ambiente e Recursos Hídricos.

20.1.1 O prazo de entrega poderá ser proffogado, no interesse da Administração, diante de
pedido formalizado, feito ao setor requisitante até 2 (dois) dias antes do término do
prazo original.

20.1.1.1 Comþete a ârea requisitante, no interesse e a critério da Administraçáo,
determinar o prazo total da prorrogação.

20.2 Constatadas inegularidades no objeto contratual, a qualquer tempo, a Contratante poderá:

20.2.I Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinar sua
substituição ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

20.2.2 Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua

CNPJ: 76.205.ó651000 l -0 I
Avenida Macali, n' 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.615-000
E-rnail: lioitaoao(âltmar'¡rreleirn.pr.gsy-hý.Lld!¿ìcagO2flnurrnclci'o.-prg,orþr - Telefone: (46) 3525-8107 / 8105



MUNICIPIO DE MARMELEIRO
ESTADO DO PARANÁ

{ 062q

complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

20.3 O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente dentro do exercício financeiro vigente,
conforme Decreto de Execução Orçamentária.

2I DAS PENALIDADES

2l.l Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 10,520, de2002, o licitante/adjudicatário
que:

2t.r.t Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando
convocado dentro do prazo de validade da proposta.
Apresentar documentação falsa.
Deixar de entregar os documentos exigidos no certame.
Ensejar o retardamento da execução do objeto.
Não mantiver a proposta.
Cometer fraude fiscal.
Comportar-se de modo inidôneo.

21.t.2
2t.t.3
2t.1.4
21.1.5
21.t.6
2l.1.7

21.2 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances,

21.3 Nos termos do artigo 87, daLei8,666/93 e suas alterações, no caso de descumprimento total ou
parcial de qualquer das obrigações assumidas, a Administração poderá, sem prejuízo da
responsabilidade civil e criminal, e observado o devido processo legal, aplicar ao fomecedor
registrado as seguintes sanções administrativas, segundo a gravidade da falta cometida:

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que náo acarretarem prejuízos
significativos ao objeto da contratação;

b) Multa moratória de 0,33o/o (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso
injustificado (cuja justificativa não seja acatada pela Administração) sobre o valor da parcela
a que se refere a obrigação, até o limite máximo de 10 (dez) dias, após o qual a
Administração poderá optar pela manutenção da sanção ou pelo cancelamento da Ata, com
as penalidades daí decorrentes;

c) Multa compensatória de 20% do valor total do pedido de fornecimento no qual a
irregularidade se refere, no caso de inadimplemento total da obrigação ou, no caso de
inadimplemento parcial, de forma proporcional à obrigação inadimplida;

d) Suspensão temporaria de participar em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, pelo ptazo de até 05 (cinco) anos, com fundamento no artigo 7o da Lei
10.520/02, sem prejuízo das multas previstas em edital e das demais cominações legais;

e) Independentemente da aplicação das penalidades retro indicadas, a(s) proponente(s)
ficará(ão) sujeita(s), ainda à composição das perdas e danos causados à Administração
Municipal decorrentes de sua inadimplência, bem como arcará(ao) com a correspondente
diferença de preços verificada em nova contratação, na hipótese da(s) proponente(s) não
aceitar(em) a contratação pelos mesmos preços e prazos fixados pela inadimplente.

21.4 Se a contratada não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados
da intimação por parte do Município, o respectivo valor será descontado dos créditos que a

contratada possuir com esta Prefeitura e, se estes não forem suf,rcientes, o valor que sobejar será
encaminhado para inscrição em Dívida Ativa e posterior execução pela Procuradoria Geral do
Município de MarmeleirolPR.

21.5 Em se tratando de adjudicatária que não comparecer para retirar a Nota de Empenho, o valor da
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multa não recolhida será encaminhado para inscrição em Dívida Ativa e posterior execução pela

Procuradoria Geral do Município de Marmeleiro.

21.6 Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, îo prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da

ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo

encaminhá-lo devidamente informado para a apreciaçäo e decisão superior, dentro do mesmo
prazo.

2L7 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

2l.8 As sanções administrativas serão aplicadas em procedimento administrativo autônomo,
garantindo-se o contraditório e a ampla defesa à contratada, observando-se o procedimento

previsto na Lei n'8.66611993,

21.9 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levarâ em consideração a gravidade da

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, a reincidência de transgressões por parte da

contratante, levando em consideração todos os atos celebrados com a CONTRATANTE, bem
como os danos causado à Administração, observando o princípio da proporcionalidade e da

razoabilidade.

21.10 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF

22 DA REVOGAÇÃO E ANULAçÃO

22.1 Fica assegurado a Prefeitura Municipal de Marmeleiro o direito de revogar a licitação por razões

de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em
virtude de vício insanável.

22.2 A declaração cle nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos atos
que diretamente dele dependam.

22.3 Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente
indicará expressamente os atos a que ela seestende.

22.4 A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração.

22.5 A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o
contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.

22.6 Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuizo ao interesse público ou aos

demais interessados.

22.7 A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o

contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente
fundamentado.

22.8 A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal de Marmeleiro.

23 DA FRAIIDE E DA CORRUPçÃO

23.1 As partes declaram conhecer as norrnas de prevenção à cornrpção previstas na legislação

brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n." 8.429/1992), aLei
Federal n." I2.846/20L3 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste

contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja,
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aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por

intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou

beneficios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou

de comrpção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico ftnanceiro do presente

contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda
que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma.

24 DAS DTSPOSTçÕES GERATS

24.1 O resultado e demais atos do presente certame será divulgado no Diário Ohcial dos Municípios
do Paraná através do endereço eletrônico http://www.marmeleiro.pr.gov.br/publicacoes.php, e

no Portal de Transparência do Município através do endereço eletrônico
http ://portal.marmeleiro.pr. gov.brlpronimtb/index.html/.

24.2 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Prefeitura Municipal de Marmeleiro não será, em caso algum, responsável por esses custos,

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

24.3 Os proponentes são responsáveis pela f,rdelidade e legitimidade das informações e dos

documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

24.4 Com fundamento na norrna do art. 43, $ 3o, da Lei Federal n.' 8.666193, é facultado ao(a)

Pregoeiro(a) ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência
destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de

documento ou informação que deveria constar do processo desde a realizaçáo da sessão pública,

24.5 Das sessões públicas serão lawadas atas circunstanciadas, devidamente assinadas pelo(a)
Pregoeiro(a).

24.6 Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) Pregoeiro(a), que decidirá, com base na legislação
vigente.

24,7 No julgamento das propostas e da habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá relevar omissões
puramente formais, sanar erros ou falhas, desde que não contrariem a legislação vigente.

24.8 Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos licitantes,
prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documentos que o

integram.

24.9 Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados no original ou por qualquer processo de

cópia reprográfica autenticada ou em publicação de órgão da imprensa, na forma da lei, ou ainda,
excepcionalmente através de cópia acompanhada do original para autenticação pelo(a)

Pregoeiro(a), e serão retidos para oportuna juntada aos autos do processo administrativo
pertinente a esta licitação.

24.10 Todos os documentos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos por seu representante legal

ou procurador, com identificação clara do subscritor.

24.11 Os documentos emitidos através da lntemet serão conferidos pela Equipe de Apoio.

24.12 Os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licitante, com número

de CNPJ. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. Se for
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria
nattxeza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da maftiz
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ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa.

24.13 Salvo as exceções previstas neste Edital, os documentos exigidos para habilitação não poderão,

em hipótese alguma, ser substituídos por protocolos que configurem o seu requerimento, não

podendo, ainda, ser remeticlos posteriormente ao prazo ftxado.

24,14 O presente PREGÃO poderá ser anulado ou revogado, nos termos do artigo 49 daLei Federal no

8.666t93.

24.15 O licitante vencedor deverá manter, durante a vigência do respectivo contrato, todas as condições

de habilitação e de participação exigidas no procedimento licitatório.

24.16 Os licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos
apresentados em qualquer fase da licitação.

24.17 Não havendo expediente ou ocoffendo qualquer fato superveniente que impeça a realizaçáo do

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente no mesmo horário, desde que não haja comunicação do(a) Pregoeiro(a) em contrário.

24.18 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e

incluir-se'á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na

Prefeitura Municipal de Marmeleiro.

24.I9 Casos omissos e dúvidas serão resolvidos pelo(a) Pregoeiro(a).

24.20 As normas deste PREGÃO serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os

interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde que não comprometa a aferição da

habilitação do licitante nem a exata compreensão de sua proposta, não implicará o afastamento de
qualquer licitante.

24.2I lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:

de FornecimentoANEXO I 'fermo cle Referência - Técnicas e

ANEXO II Modelo Padrão de Proposta Comercial
ANEXO III de Unificada
ANEXO IV Modelo de Declaração de Enquadramento - ME/EPP
ANEXO V Modelo de Minuta do Contrato
ANEXO VI Técnica

Declaracão de VeículosANEXO VU

Marmeleiro,23 de março de2022.

Pitati
Prefeito
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EDITAL DE PREGÃON" 02512022
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 03 4 I 2022
MODALIDADE: PREGÄO ELETRÔNICO
TIPO: MENOR PREçO GLOBAL POR ITEM

OBJETO: contratação de empresa especializada no recolhimento, transporte, tratamento e

destinaçño final de resíduos sólidos urbanos, cl¿sse II, oriundos do acumulo de

materiais na antiga Estaçõo de Transbordo do Município

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA
EspECIFIcAÇÕEs TÉçNISAS E çONDIçÕBs nn FORNECIMENT9

r-DESCRTÇÃO:

1.1. Constitui objeto deste certame a contratação de empresa especializada no recolhimento,

transporte, tratamento adestinação final de resíduos sólidos urbanos, classe II, oriundos do acumulo de

mateiiais na antiga Bstação de Transbordo do Município, de acordo com as especificações técnicas

adiante discriminãdas, cábendo ao Departamento de Meio Ambiente e Recursos Hídricos, informar à

comissão se o objeto ofertado atende às exigências técnicas alvitradas.

OBS.: Havendo qualquer discordância entre a descriçõo e unidades de medida do CATMAT
e a do Edital, prevalecerá a descrição constante no Edital.

1.2. O valor máximo estimado da licitação é de R$ 158.760,00 (cento e cinquenta e oito mil e

setecentos e sessenta reais).

1.3. O prazo de vigência do Contrato de Prestação de Serviços será pelo período de 03 (três)

meses, contados da data de sua assinatura.

rr - DA APRESENTAçÃO DA DOCTMENTAÇA,O:

a) Comprovação de vínculo empregatlcio entre o responsável técnico (ELENCADO NO ANEXO

VI) e a proponente, sendo através de registro em Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS ou

Contrato dJPrestação de Serviços, sendo este último devidamente autenticado;

b) Licença Ambiental de Transporte de resíduos da Classe II em nome da proponente expedida

pelo Instituto Ambiental do Paraná (IAP), ou órgão equivalente da sede da proponente;

066y

2,1. A empresa classifîcada em primeiro lusaf deverl em um prazo de 05 (,cJnco) dias út9is

após a realizacão da Sessõg Púbtica. AI\IEXAR. np ptat?fornla CO.MPBASNET, aqÓs q c9nvgcacõo

DE DESCLASSIFICACÃO a seeuinte documentacão qbaixo:
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Máximo
Aceitável

Valor
UnÍtárÍo
Máximo
Aceitável

Item Qtde. Descrição

264,60 158.760,00600
toneladas

Contratação de empresa para realizar a coleta, limpeza e a

destinação ltnal em aterro sanitário dos resíduos sólidos
urbanos - Classe II, dos materiais oriundos do acúmulo na

estação de transbordo do Município de Marmeleiro/PR.

01

158.760,00Valor Total
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c) Licença Ambiental de Operação (L,O.) do Aterro utilizado paru a disposição dos resíduos que é

o objeto desta licitação, expedida por Órgão competente do Estado onde a proponente tiver sua sede

instalada, em plena validade;
d) Alvará de Funcionamento e localização da proponente;

e) Comprovação do aterro possuir EIAIRMA através da apresentação dos respectivos

documentos, de acordo com Resolução CONAM AnJ 40412008 e Resolução CEMA N." 094/2014;

f) Apresentar em nome da proponente apólice de seguro de transporte e armazenamento dos

resíduos contra eventuais danos ambientais decorrentes da atividade de transporte e armazenamento

durante o transporte, garantindo assim a segurança ao Erário.

2.2. Aausência da apresentação da documentação conforme os prazos de que ttatam o item2.1.,
configurará descumprimento total das obrigações para fins de aplicação das sanções previstas neste

Edital.

2.3. Para este certame será exigido que a empresa possua o EIA/RMA através da apresentação dos

respectivos documentos, de acordo com Resolução CONAM A n.' 40412008 e Resolução CEMA N."

Og4l2OI4, pois a estimativa da quantidade diária irá ultrapass ar 20 ton/dia, rrma vez que a empresa deverá

fazer o transporte com no mínimo 03 caminhões de capacidade mínima de 40m3, devendo retirar no

mínimo 80 ton/dia. E após iniciado os serviços estes não podem ser interrompidos, sendo que a contratada

deverá concluir os serviços em no máximo 20 dias.

2.4. Não será permitido a subcontrataçáo, devendo a vencedora retirar os resíduos do local e já

encaminhar para destinação final em aterro sanitário de sua propriedade.

2.5. Se a vencedora do certame possuir seu aterro sanitário em outro estado (fora do Paraná),

deverá elaborar toda a documentação/licenças necessárias para destinação final de rejeitos oriundos de

outro estado (tanto do estado de origem quanto do estado receptor), bem como arcar com todas as

dispensas provenientes deste.

2.6, Aempresa vencedora do certame deverá possui e deslocar até o local da prestação do serviço,

maquinário de apoio parc caftegamento dos resíduos nos caminhões, bem como funcionário operador.

rII - PRAZO, FORMA E LOCAL DE ENTREGA:

3.1. Os serviços, objeto desta licitação deverão ser realizados (sem ônus de entrega), ry4
única parcela, conforme a solicitação do Departamento de Meio Ambiente e Recursos Hídricos, no

seguinte endereço: Linha Sanga Seca,Zona Rural, Município de Marmeleiro - PR, no prazo móximo de

20 (vinte) dias, após a assinatura contratual, rigorosamente de acordo com o ofertado na proposta, onde

serão verificadas: quantidade e marca ofertada, reservando-se ao Município o direito de recusar aquele em

desacordo com o pedido.

3.1.1. Os prazos de que tratam o item 3.1. poderão serprorrogados uma vez,poÍ igual período,

quando solicitado pelo convocado durante o transcurso do prazo e desde que ocolra motivo justificado

aceito pela Administração.

3.2. A empresa deverá fazer o transporte com no mínimo 03 caminhões de capacidade mínima de

40m3, devendo retirar no mínimo 80 tor/dia. E após iniciado os serviços estes não podem ser

interrompidos, sendo que a contratada deverá concluir os serviços em no máximo 20 dias'

3.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de

lj (quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das

penalidades.
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3.4. Os serviços serão fiscalizados pelo fiscal de contrato, se houver alguma irregularidade estes

serão notificados para adequação, caso contrário será dado início a processo administrativo podendo vir a

acanetar a rescisão do contrato.

IV - CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO E OBRIGAÇÕES:

4.1. DAS OBRTGAÇÕES UA CONTRATADA:

a) Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;

b) Efetuar em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e

seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal;
c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e

17 a27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);
d) Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o

objeto com avarias ou defeitos;
e) Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
g) Atender as norrnas aplicáveis da ABNT, as condições estabelecidas pelo IAT (Instituto Agua e

Tena), e respeitadas às demais norrnas legais vigentes na prestação dos serviços de coleta, transporte,

tratamento e disposição final de sólidos urbanos - Classe II;
h) Comunicar ao Departamento de Meio Ambiente e Recursos Hídricos de forma detalhada, toda e

qualquer ocorrência relacionada à execução dos serviços;
i) Todos os veículos que realizarem a coleta de resíduos sólidos urbanos - Classe // no Município

deverão ser pesados em local a ser def,rnido pelo Departamento de Meio Ambiente e Recursos Hídricos,
depois de terminada a coleta pelo caminhão, antes da descarga na ârea de destinação final específica;

j) Permitir a fiscalização dos serviços contratados, por servidor designado pelo Departamento de

Meio Ambiente e Recursos Hídricos, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às

reclamações formuladas;
k) Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação

específica quanto aos acidentes de trabalho em que forem vítimas os seus empregados no desempenho

dos serviços ou em conexão com eles;
l) Arcar com todas as obrigações, frscais, sociais e previdenciárias dos seus empregados e da

empresa, como também, taxas, tarifas, contribuições ou emolumentos que incidam ou venham a incidir
sobre os serviços contratados uma vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo
empregatício com a Administração Municipal;

m) Comparecer em juízo, na hipótese de qualquer ação reclamatória intentada por seus empregados

contra a Contratante, reconhecendo sua verdadeira condição de empregadora, arcando com todas as

despesas decorrentes de eventual condenação;
n) Os veículos deverão, além das placas regulamentares, conterem as indicações necessárias ao

reconhecimento da executora, o telefone para reclamações e a identifrcação do tipo de coleta que realiza,

bem como a identificação de que estão "a serviço da Administração Municipal";
o) Operar o sistema de transporte, tratamento e disposição final de resíduos sólidos urbanos -

Classe II, independente e sem vínculos com a Administração Municipal, executando o serviço com

pessoal de seu quadro funcional, em número suficiente, devidamente treinados e habilitados, com registro

em Carteira de Trabalho e Previdência Social;
p) Fomecer aos seus empregados, uniformes completos e equipamentos de proteção individual

(EPI's), ambos adequados ao tipo de serviço executado, crachá de identificação, por ela subscrito, onde

constará explicitamente, além de sua razão social, o nome do empregado e seu número de registro na

empresa;
q) Promover a imediata substituição de seus empregados, em decorrência de férias, faltas ou

afastamento por outros de igual habilitação, como também qualquer elemento cuja permanência seja
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considerada inconveniente pela Administração Municipal, sem que isso acanete qualquer ônus à

Administração Municipal;
r) Responsabilizar-se pelo comportamento moral e profissional de seus empregados, respondendo

por quaisquer danos, prejuízos comprovadamente por eles causados aos servidores, ao patrimônio

institucional ou material da Adminístração Municipal, ou de terceiros, em face da execução dos serviços,

objeto clo contrato;
s) Reforçar ou substituir o seu pessoal e/ou equipamentos, se for constatada a sua insuficiência ou

inadequação para a realizaçáo dos serviços, objeto deste contrato, sem quaisquer ônus adicionais a
Administração Municipal;

t) Não permitir aos seus empregados, cataçáo ou triagem de resíduos, ingestão de bebidas
alcoólicas e fumar em serviço e pedidos de gratificação ou donatívos de qualquer espécie paru a

comunidade;
u) Comunicar ao Departarnento de Meio Ambiente e Recursos Hídricos de forma detalhada, toda e

qualquer ocorrência relacionada à execução dos serviços;
v) Permitir a fiscalização dos serviços contratados, por servidor designado pelo Departamento de

Meio Ambiente e Recursos Hídricos, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às

reclamações formuladas;
w) Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação

específica quanto aos acidentes de trabalho em que forem vítimas os seus empregados no desempenho

dos serviços ou em conexão com eles;
x) Manter durante a execução do contrato o pagamento do piso da categoria, bem como adicionais

de insalubridade e adicional noturno dos seus empregados;
y) A Contratada deverá pesar os caminhões em balança contratada pelo Município antes do início

da retirada e depois do caminhão cheio, que será acompanhado pela Diretora do Departamento de Meio
Ambiente e Recursos Hídricos;

z) A Contratada deverá cumprir as Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e

Emprego (NR's), que gozam de força de lei (art. 200 da CLT), inclusive e especialmente a previsão do

seguinte, caso aplicável pelo tipo de veículo utilizado no transporte:
i. Proibição expressa do transporte de trabalhadores em caçambas dos caminhões, em

estribos dos carninhões compactadores de lixo ou nas partes extemas dos mesmos

veículos e cle qualquer outro veículo utilizado na coleta de lixo, em obediência ao que

determinam o art.235 do Código de Trânsito Brasileiro c/c item 31.12.4 da NR-31 e
itens 18.25.1 e 18.25.2 da NR-l8 do MTE;

ii. Fornecer aos trabalhadores, gratuitamente, equipamentos de proteção individual
adequados ao risco da atividade, em perfeito estado de conservação e funcionamento,
higienizando-os, orientando e treinando os trabalhadores sobre o seu uso adequado,
guarda e conservação, bem como substituindo-os, quando danificados ou extraviados,
conforme art. 157,I, da CLT c/c item 6.6.1 da NR-6;

iii. Proceder à higienização diária das vestimentas e uniformes utilizados durante as

diversas fases e atividades de limpeza pública (coleta de lixo, varrição, capinação,
pintura de meio fro, transbordo, etc.), proibindo que os trabalhadores deixem o local
de trabalho utilizando tais vestimentas e uniformes ou que levem tais vestimentas e

uniformes para higienização em suas residências, visando não expor as demais pessoas

do seu ciclo de convívio aos agentes insalubres encontrados na suajornada laborai;
iv. Instalar e manter instalado, na zoîa compactadora do caminhão de lixo, sistema de

segurança que evite o acesso durante o funcionamento do equipamento, de modo a
evitar o esmagamento dos trabalhadores em caso de queda no compartimento de carga
do compactador, caso aplicável pelo tipo de veículo utilizado no transporte.

aa) A Contratada deverá semestralmente demonstrar o atendimento às normas de segurança do

trabalho.

4.2. DAS OBRTGAÇOES Ua CONTRATANTE:

a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
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b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente

com as especificações constantes do Edital e da proposta,para fins de aceitação e recebimento definitivo;
c) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas

no objeto fomecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
d) Acompanhar e flrscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

comissão/servidor especialmente designado;
e) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo

e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados;
g) Acompanhar a pesagem de cada caminhão;
h) Fiscalizar o cumprimento das norrnas de higiene, saúde e segurança do trabalho por parte das

empresas terceirizadas contratadas para o serviço de limpeza pública e coleta de resíduos sólidos,
especialmente no que se refere aos itens supra;

i) Adotar as providências cabíveis para que as irregularidades detectadas pelos profissionais
responsáveis pela verificação do cumprimento das norrnas de higiene, saúde e segurança do trabalho,
efetuando:

i. A remessa aos responsáveis pela verificação do cumprimento dos contratos de
prestação de serviços;

ii. Após apuração pelo setor competente, resultem em aplicação de penalidades graduais
(notificação ou advertência, multa, rescisão contratual e emissão de certidão de
inidoneidade) às empresas recalcitrantes, de forma a inibir a reincidência das

irregularidades.

v-DA FTSCALTZAÇ.Ã.O:

5.1. O recebimento do produto, afiscalização e o acompanhamento da execução do Contrato, será
de responsabilidade da Diretora do Departamento de Meio Ambiente e Recursos Hídricos, Sra. Marilete
Chiarelotto ou servidor(es) indicado(s) por ela.

5.2. A frscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do fomecedor,
ainda que resultem de condições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material inadequado ou cle

qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica na responsabilidade da administração e de seus

agentes e prepostos.

5.3. A responsável pelo acompanhamento e fiscalizaçáo da execução do Contrato, citada acima,
procederá ao registro das ocorrências e adotando as providências necessárias ao seu fiel cumprimento,
tendo por parâmetro os resultados previstos no instrumento contratual que será firmado entre as partes.

Entre suas atribuições está a de apurar a ocorrência de quaisquer circunstancias que incidam
especificamente no art. 78 e 88 da Lei 8666193 que trata das Sanções Administrativas para o caso de

inadimplemento contratual e cometimento de outros atos ilícitos.
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EDTTAL un pnncÃo N' o2stzo22
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 03 4 I 2022
MODALIDADE: PNBCÃO BTBTNÔUCO
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM

OBJETO: contratação de empresa especializada no recolhimento, transporte, tratamento e

destinação final de resíduos sólidos urbanos, classe II, oriundos do acumulo de
materiais na antiga Estação de Transbordo do Município

ANEXO II

MODELO PADRÂ,O DE PROPOSTA COMERCIAL
(uso obrigatório por todas as licitantes)

A empresa estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico,
se houver), inscrita no CNPJ sob no ...., neste ato representada por cargo,
RG.................., CPF...... (endereco), propõe fomecer à Prefeitura Municipal de Marmeleiro, em
estrito cumprimento ao previsto no Edital de Pregão Eletrônico n' 02512022, conforme abaixo
discriminado:

lnformar Valor Unitário.

lnformar especificação dos serviços.

lnformar que a proponente obriga-se a cumprir todos os termos da Nota de Empenho a ser firmada com a

vencedora do certame.

Informar que a validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da dala da abertura da

sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO.

Prazo máximo de execução dos serviços será de acordo com o ANEXO I do edital.

lnformar Agência e Conta para pagamento.

Nos preços ofertados jó estão inclusos os tributos, fretes, t&xas, seguros, encargos sociais,
trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execuçño do objeto.

Marmeleiro de de2022.

(nome e assinatura do representante legal do licitante)
RG:
Cargo:

I XX XX XXX XXX R$ R$
R$2 XX XX XXX XXX R$
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EDITAL uB pnBcÄo N" o25t2ozz
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 03412022
MODALIDADE: PN¡CÃO NL TNONICO
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM

OBJETO: contratação de empresa especializada no recolhimento, transporte, tratamento e

destinação final de resíduos sólidos urbanos, classe II, oriundos do acumulo de

materiais na antiga Estaçño de Transbordo do Município

ANEXO III

MODELO DE DECLARAçÃO UNTTTCADA
(papel timbrado da licitante)

Ao(Á) pregoeiro(a) e equipe de apoio

Pelo presente instrumento, a empresa ................ CNPJ no ......................, com sede na ....
através de seu representante legal infra-assinado, que:

1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso V do art, 27 daLein.'8.666/93, acrescido pela Lei n.o

9.854199, que não empregamos menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre
e não empregamos menores de 16 (dezesseis) anos. Ressalva ainda, que, caso empregue menores na

condição de aprendiz (a partir de 14 anos, deverá informar tal situação no mesmo documento).
2) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com
a Administração Prlblica.
3) Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios,
instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a) ............, Portador(a)
do RG sob no e CPF' cuja
função/cargo é ............. (sócio administradorþrocurador/diretor/etc.), responsóvel
pela assinatura do Contrato.
4) Declaramos para os devidos fins que NENHIIM sócio desta empresa exerce cargo ou função pública
impeditiva de relacionamento comercial com a Administração Pública.
5) Declaramos de que a empresa não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades
contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento até o terceiro grau, na forma da
SúmulaVinculanteno 013 do STF (Supremo Tribunal Federal).
6) Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo
licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que o Contrato seja encaminhado para
o seguinte endereço:

E-mail:
Telefone:0

7) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto ao

Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados
anteriormente fomecidos.
8) Nomeamos e constituímos o senhor(a) ..., portador(a) do CPF/I{F sob n.o

para ser o(a) responsável para acompanhar a execução da Contrato, referente ao Pregão

Eletrônico rL.o 'r**12022 e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no
instrumento convocatório, seus Anexos e na Ata de Registro de Preços/Contrato.

de ...
Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legír,ellCargo/Carimbo do CNPJ)

.. de2022.
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EDITAL un pnncÃ,oN" o2stzo22
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 03412022
MODALIDADE: PRBCÃO BINTNÔ¡UCO
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM

OBJETO contratação de empresa especializada no recolhimento, transporte, tratamento e

destinaçño final de resíduos sólidos urbanos, classe II, oriundos do acumulo de
materiais na antiga Estaçõo de Transbordo do Município

ANEXO IV

MODELO PADRÃO DE DECLARAçÃO DE ENQUADRAMENTO _ MEÆPP
(papel timbrado da licitante)

Pelo presente instrumento, a empresa CNPJ no com sede na

....., através de seu representante legal infra-assinado, declara, sob as penas do

artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou
cooperativa, nos termos da Lei Çomplementar n' 123/06, alterada pela Lei Complementar no 747/74,bem
assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação.

Local e data

Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legív eU CargolCarimbo do CNPJ)
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EDITAL DE PREGÃO N' 02512022
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 03 4 I 2022
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM

OBJETO: contratação de empresa especializada no recolhimento, transporte, tratamento e

destinaçõo final de resíduos sólidos urbanos, classe II, oriundos do acumulo de

materiais na antiga Estação de Transbordo do Município

ANEXO V

MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIçOS No *'"*/2022
(Pregão Eletrônico N" 02512022 - PMM)

O MUNICÍPIO DE MARMELEIRO, pessoa jurídica de direito público intemo inscrita no CNPJ/MF
sob o no 76,205,66510001-01, com sede administrativa na Avenida Macali, no 255, centro, Marmeleiro,
Estado do Paraná, representado pelo Prefeito, Sr. Paulo Jair Pilati, portador da cédula de identidade civil
(RG) n" 4.352.883-1 SSP/PR e inscrito no CPF/MF sob o n' 524.704.239-53, de ora em diante
denominado CONTRATANTE; e a empresa *ìtìtt'*ìk*, pessoa jurídica de direito privado inscrita no
CNPJ/MF sob o no 'l"l'¡1.'F'1., com sede na {.{.¡l.d.,l'1., no ,1.,1.{(¡1., Baino 'l',|"F+*, Cidade de 'l"l"l"l', Estado do ''l'*'l"l'
CEP ***, Telefone ({'*) *'.*t'r'*¡l', e-mail:, representada por seu administrador, Sr. 'l'¡1"È¡t't{'¡t¡l', portador da
cédula de identidade civil (RG) n" *'r{'¡l"f 'F SSP/**, e inscrito no CPFiMF sob o no 'l'¡*'l"l"l"ß'ft¡l', de ora em
diante denominada CONTRATAI)A, sujeitando-se às normas da Lei 10.520 de l7 de agosto de2002 e à

Lei8.666193, subsidiariamente, e obedecidas as condições estabelecidas no Edital de Pregão Eletrônico
N' 02512022, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as cláusulas e as condições seguintes:

CLÁ.USIJLA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1 Tem por objeto o presente instrumento a contratação de empresa especializada no recolhÍmento,
transporte, tratamento e destinação final de resíduos sólidos urbanos, classe II, oriundos do
acumulo de materiais na antiga Estaçõo de Transbordo do Município, nos termos descritos no item
2.1 da Cláusula Segunda deste instrumento.

Parágrafo Único
lntegram e completam o presente termo contratual, para todos os fins de direito, obrigando às partes em
todos os seus termos, as condições expressas no Edital de Pregão Eletrônico n' 02512022 e seus anexos,
juntamente com a proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGTINDA _ DO VALOR CONTRATUAL
2.1 Pelo fornecimento do objeto ora contratado, o CONTRATANTE pagarâ a CONTRATADA o valor

bal de ********* ****tr de acordo com a abaixo descrita:

2.2 No valor contratado jâ estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciarios,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, seguro e outros necessários
ao cumprimento integral do objeto contratado.
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Contratação de empresa parc realizar a coleta, limpeza e a

destinação final em aterro sanitário dos resíduos sólidos urbanos -
Classe II, dos materiais oriundos do acúmulo na estação de
transbordo do Município de MarmeleiroÆR.

Valor Total
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2.3 O valor contratual poderá ser revisado nas hipóteses do artigo 65, inciso II, alínea "d" da Lei no

8.666193, desde que devidamente comprovado o desequilíbrio contratual por parte da CONTRATADA.

cL.4,usuLA TERCEIRA - DAS CONDrÇÕES DE PAGAMENTO
3.1 O CONTRATANTE efetuará o pagamento através de transferência eletrônica para a conta bancâria
da Contratada indicada pela mesma, no pÍazo máximo de 15 (quinze) dias contados do mês subsequente
da apresentação da Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto.

3,2 A fatura deverá ser apresentada no Setor de Compras, com indicação da modalidade e número da
licitação e Contrato de Fornecimento, e Nota Fiscal emitida em nome da

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARMELEIRO
CNPJ n' 7 6,205.66510001 -0 I

Avenida Macali, no 255 - Centro
Marmeleiro - PR
CEP: 85.615-000

CoNTRATO DE PRESTAçÄO DE SERVIÇOS N" **>þ/2022

(Pregão Eletrônico N" 02512022 - PMM)

3.3 Deverão acompanhar a nota fiscal certidões negativas Federal, Estadual, Municipal, CNDT e do
FGTS, válidas para o período do pagamento.

3.4 Em caso de devolução da Nota Fiscal ou Fatura para correção, o prazo para o pagamento passará a

fluir após a sua reapresentação,

3.5 A nota fiscaVfatura deverá ser emitida pela própria CONTRATADA obrigatoriamente com o número
de inscrição no CNPJ/Ìr4F apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, não se

admitindo notas fiscais/faturas emitidas por outros CNPJs.

$1" Os pagamentos serão retidos em caso de não cumprimento pela CONTRATADA de disposições
contratuais, bem como em caso de multa, até o recolhimento da mesma.

$2" O pagamento não efetuado na data de vencimento deverá ser corrigido até a data do efetivo
pagamento pela variação do índice INPC ocorrida no período, salvo a ocorrência do disposto no $1o desta
Cláusula.

cl,Áusrrl,A QUARTA - DOS RECURSOS FrNAr\CETROS
4.1 Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente edital, são oriundos de
Recursos Ordinários (Livres) e Taxas - Prestação de Serviços. Os recursos orçamentários correrão por
conta das

cL.Á,usuLA eurNTA - Dos pRAzos, FoRMA E LocAL DE ENTREGA, vIcÊNcrA E
CRITÉRIO DE REÄ.JUSTE
5.1 Os serviços, objeto deste Contrato deverão ser realizados (sem ônus de entrega), em uma rinica
4þ, conforme a solicitação do Departamento de Meio Ambiente e Recursos Hídricos, no seguinte
endereço:LinhaSangaSeca,ZonaRural,MunicípiodeMarmeleiro_PR,no@
(vinte) dias, após a assinatura contratual, rigorosamente de acordo com o ofertado na proposta, onde

serão verificadas: quantidade e marca ofertada, reservando-se ao Município o direito de recusar aquele em
desacordo com o pedido.

CNPJ: 76.205.66sl0001 -01
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5.1.1 Os prazos de que tratam o item 5.1 poderão ser proffogados uma vez, por igual período, quando

solicitado pelo convocado durante o transcurso do prazo e desde que ocoffa motivo justificado aceito pela

Administração.

5.3 A empresa deverá fazer o transporte com no mínimo 03 caminhões de capacidade mínima do 40m3,

devendo retirar no mínimo 80 ton/dia. E após iniciado os serviços estes não podem ser interrompidos,
sendo que a contratada deverá concluir os serviços em no máximo 20 dias.

5.4 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze)
dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5.5 Os serviços serão fiscalizados pelo fiscal <le contrato, se houver alguma irregularidade estes serão

notificados para adequação, caso contrario será dado início a processo administrativo podendo vir a

acarretar a rescisão do contrato.

5.6 O contrato terá vigência de 03 (três) meses, contados da data de sua assinatura, ou seja, ¿1S 'rc{<{<{<*{c,

admitindo prorrogação nos termos do art. 57 daLei 8666193.

5.7 Havendo prorrogação, os valores poderão ser reajustado, após 12 (doze) meses, utilizando-separatal
avariaçáo acumulada do INPC, apafür dadata da assinatura do presente instrumento.

cLÁusuLA sExTA - DAS OBRIGAçOES na CONTRATANTE
Compete ao Contratante:
6.1 Recebe¡ o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

6.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com
as especificações constantes do Edital e da proposta,para fins de aceitação e recebimento definitivo;

6.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

6.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor
especialmente designado;

6.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fomecimento do objeto, no prazo e
forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

6.6 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados;

6.7 Acompanhar a pesagem de cada caminhão;

6.8 Fiscalizar o cumprimento das normas de higiene, saúde e segurança do trabalho por parte das

empresas terceirizadas contratadas para o serviço de limpeza pública e coleta de resíduos sólidos,
especialmente no que se refere aos itens supra;

6.9 Adotar as providências cabíveis para que as irregularidades detectadas pelos profissionais
responsáveis pela verificação do cumprimento das normas de higiene, saúde e segurança do trabalho,
efetuando:
a) a remessa aos responsáveis pela verificação do cumprimento dos contratos de prestação de serviços;
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b) após apuração pelo setor competente, resultem em aplicação de penalidades graduais (notificação ou

advertência, multa, rescisão contratual e emissão de certidão de inidoneidade) às empresas recalcitrantes,
de forma a inibir a reincidência das irregularidades,

cLÁusuLA sÉTrMA - DAs oBRrcAÇöns n¡. CONTRATADA
Compete à CONTRATADA:
7.1 Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;

T.2Efetuar em perfeitas condições, conforme especificações,prazo e local constantes no Edital e seus

anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal;

7.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos L2, 13 e 17 a

27 , do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

7.4 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, îo ptazo fixado neste Termo de Referência, o objeto
com avarias ou defeitos;

7.5 Comunicar à Contratante, îo prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

7,6Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

7.7 Atender as norïnas aplicáveis da ABNT, as condições estabelecidas pelo IAT (Instituto Água e Terra),
e respeitadas às demais normas legais vigentes na prestação dos serviços de coleta, transporte, tratamento
e disposição final de sólidos urbanos - Classe II;

7.8 Comunicar ao Departamento de Meio Ambiente de forma detalhada, toda e qualquer ocorrência
relacionada à execução dos serviços;

7.9 Todos os veículos que realizarem a coleta de resíduos sólidos urbanos - Classe .I/ no Município
deverão ser pesados em local a ser definido pelo Departamento de Meio Ambiente e Recursos Hídricos,
depois de terminada a coleta pelo caminhão, antes da descarga na ârea de destinação final específica;

7.10 Permitir a fiscalização dos serviços contratados, por servidor designado pelo Departamento de Meio
Ambiente e Recursos Hídricos, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às

reclamações formuladas ;

7.11 Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação
específica quanto aos acidentes de trabalho em que forem vítimas os seus empregados no desempenho
dos serviços ou em conexão com eles;

7,12 þ'rcar com todas as obrigações, fiscais, sociais e previdenciárias dos seus empregados e da empresa,
como também, taxas, tarifas, contribuições ou emolumentos que incidam ou venham a incidir sobre os

serviços contratados vmavez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a

Administração Municipal;

7.13 Comparecer em jvizo, na hipótese de qualquer ação reclamatória intentada por seus empregados
contra a Contratante, reconhecendo sua verdadeira condição de empregadora, arcando com todas as

despesas decorrentes de eventual condenação;
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7.14 Os veículos deverão, além das placas regulamentares, conterem as indicações necessárias ao

reconhecimento da executora, o telefone para reclamações e a identificação do tipo de coleta qu'e realiza,
bem como a identificação de que estão o'a serviço da Administração Municipal";

7.15 Operar o sistema de transporte, tratamento e disposição final de resíduos sólidos urbanos - Classe II,
independente e sem vínculos com a Administração Municipal, executando o serviço com pessoal de seu

quadro funcional, em número suficiente, devidamente treinados e habilitados, com registro em Carteira de
Trabalho e Previdência Social;

7.16 Fornecer aos seus empregados, uniformes completos e equipamentos de proteção individual (EPI's),
ambos adequados ao tipo de serviço executado, crachâ de identificação, por ela subscrito, onde constará
explicitamente, além de sua razão social, o nome do empregado e seu número de registro na empresa;

7.17 Promover a imediata substituição de seus empregados, em decorrência de férias, faltas ou
afastamento por outros de igual habilitação, como também qualquer elemento cuja permanência seja

considerada inconveniente pela Administração Municipal, sem que isso acarrete qualquer ônus à

Administração Municipal;

7.18 Responsabilizar-se pelo comportamento moral e profissional de seus empregados, respondendo por
quaisquer danos, prejuízos comprovadamente por eles causados aos servidores, ao patrimônio
institucional ou material da Administração Municipal, ou de terceiros, em face da execução dos serviços,
objeto do contrato;

7.19 Reforçar ou substituir o seu pessoal e/ou equipamentos, se for constatada a sua insuficiência ou
inadequação parc a realizaçáo dos serviços, objeto deste contrato, sem quaisquer ônus adicionais a
Administração Municipal;

7.20 Não permitir aos seus empregados, cataçáo ou triagem de resíduos, ingestão de bebidas alcoólicas e
fumar em serviço e pedidos de gratificação ou donativos de qualquer espécie para a comunidade;

7.21 Comunicar ao Departamento de Meio Ambiente e Recursos Hídricos de forma detalhada, toda e
qualquer ocorrência relacionada à execução dos serviços;

7.22 Permitir a fiscalização dos serviços contratados, por servidor designado pelo Departamento de Meio
Ambiente e Recursos Hídricos, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às

reclamações formuladas;

7.23 Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação
específica quanto aos acidentes de trabalho em que forem vítimas os seus empregados no desempenho
dos serviços ou em conexão com eles;

7,24 Manter durante a execução do contrato o pagamento do piso da categoria, bem como adicionais de
insalubridade e adicional notumo dos seus empregados;

7,25 A Contratada deverá pesar os caminhões em balança contratada pelo Município antes do início da
retirada e depois do caminhão cheio, que será acompanhado pelo Diretor (a) do Departamento de Meio
Ambiente e Recursos Hídricos;

7.26 Não será permitido a subcontratação, devendo a vencedora retirar os resíduos do local e já
encaminhar para destinação final em aterro sanitário de sua propriedade;

7,27 Se a Contratada possuir seu ateffo sanitario em outro estado (fora do Paranâ), deverâ elaborar toda a
documentação/licenças necessárias para destinação final de rejeitos oriundos de outro estado (tanto do
estado de origem quanto do estado receptor), bem como arcar com todas as dispensas provenientes deste;
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7.28 A Contratada deverá possui e deslocar até o local da prestação do serviço, maquinário de apoio para
carregamento dos resíduos nos caminhões, bem como funcionário operador;

7.29 A Contratada deverá cumprir as Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego
(NR's), que gozam de força de lei (art. 200 da CLT), inclusive e especialmente a previsão do seguinte,
caso aplicável pelo tipo de veículo utilizado no transporte:

a) proibição expressa do transporte de trabalhadores em caçambas dos caminhões, em estribos
dos caminhões compactadores de lixo ou nas partes extemas dos mesmos veículos e de qualquer outro
veículo utilizado na coleta cie lixo, em obediência ao que determinam o art.235 do Código de Trânsito
Brasileiro clcitem3l.l2.4 da NR-31 e itens 18.25.1 e 18.25.2 da NR-l8 do MTE;

b) Fornecer aos trabalhadores, gratuitamente, equipamentos de proteção individual adequados ao
risco da atividade, em perfeito estaclo de conservação e funcionamento, higienizando-os, orientando e

treinando os trabalhadores sobre o seu uso adequado, guarda e conservação, bem como substituindo-os,
quando danificados ou extraviados, conforme art. 157,I, da CLT c/c item 6.6.1 da NR-6,

c) Proceder à higienização diária das vestimentas e uniformes utilizados durante as diversas fases

e atividades de limpeza priblica (coleta de lixo, varrição, capinação, pintura de meio fio, transbordo, etc.),
proibindo que os trabalhadores deixem o local de trabalho utilizando tais vestimentas e uniformes ou que
levem tais vestimentas e uniformes para higienização em suas residências, visando não expor as demais
pessoas do seu ciclo de convívio aos agentes insalubres encontrados na sua jomada laborai,

d) lnstalar e manter instalado, na zona compactadora do caminhão de lixo, sistema de segurança
que evite o acesso durante o funcionamento do equipamento, de modo a evitar o esmagamento dos
trabalhadores em caso de queda no compartimento de carga do compactador, caso aplicável pelo tipo de
veículo utilizado no transporte.

7.30 A Contratada deverá semestralmente demonstrar o atendimento às normas de segurança do trabalho

cLÁusuLA orrAVA DAs sANÇoEs ADMrNrsrRÄTrvAs PARA o cASo DE
INADIMPLEMENTO CONTRATUAL
8.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 10.520, de2002, o licitante/adjudicatário que:

8.1.1 Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado
dentro do prazo de validade da proposta.
8. 1.2 Apresentar documentação falsa.
8.1.3 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame.
8.1.4 Ensejar o retardamento da execução do objeto.
8.1.5 Não mantiver a proposta.
8.1.6 Cometer fraude fiscal.
8.1.7 Comportar-se de modo inidôneo.

8.2 Considera-se comportamento iniclôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer
momento da licitação, mesmo após o enceffamento da fase de lances.

8.3 Nos termos do artigo 87, daLei 8.666193 e suas alterações, no caso de descumprimento total ou
parcial de qualquer das obrigações assumidas, a Administração poderá, sem prejuízo da responsabilidade
civil e criminal, e observado o devido processo legal, aplicar ao fomecedor registrado as seguintes
sanções administrativas, segundo a gravidade da falta cometida:

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos
significativos ao objeto da contratação;

b) Multa moratória de 0,33o/o (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso
injustificado (cuja justificativanão seja acatada pela Administração) sobre o valor da parcela
a que se refere a obrigação, até o limite máximo de 10 (dez) dias, após o qual a
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Administração poderá optar pela manutenção da sanção ou pelo cancelamento da Ata, com

as penalidades daí decorrentes;

c) tVtutta compensatória de 20% do valor total do pedido de fornecimento no qual a

irregularidadi se refere, no caso de inadimplemento total da obrigação ou' no caso de

inadimplemento parcial, de forma proporcional à obrigação inadimplida;

d) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a

Administraçáo, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, com fundamento no artigo 7o daLei
10.520102, sem prejuíio das multas previstas em edital e das demais cominações legais;

e) Independentementã da aplicação das penalidades retro indicadas, a(s) proponente(s)' 
ficaiâçeo) sujeita(s), ainda à composição das perdas e danos causados à Administração

Municipál dðconentes de sua inadimplência, bem como arcará(ao) com a correspondente

diferença de preços verificada em nova contratação, na hipótese da(s) proponente(s) não

aceitar(em) a ðonffatação pelos mesmos preços e prazos fixados pela inadimplente.

g.4 Se a contratada não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da

intimação por parte do Município, o respectivo valor será descontado dos créditos que a contratada

possuii ro- 6tu prefeitura e, sá estes não forem suficientes, o valor que sobejar será encaminhado para

inscrição em Dívida Ativa e posterior execução pela Procuradoria Geral do Município de MarmeleirolPR.

g.5 Em se tratando de adjudicatária que não comparecer para retirar a Nota de Empenho, o valor da multa

não recolhida será encaminhado purã inscrição em Dívida Ativa e posterior execução pela Procuradoria

Geral do Município de Marmeleiro.

8.6 Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência

da intimaçãì, podendo 
- 
a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo

devidamente informado parc a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo.

8.7 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

8.8 As sanções administrativas serão aplicadas em procedimento administrativo autônomo, garantindo-se

o contraditório e a ampla defesa à contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei no

8.66611993.

8.9 A autoridade competente, na aplicação das sanções,levarâ em consideração a gravidade da conduta

do infrator, o carâter educativo da pena, a reincidência de transgressões por parte da contratante, levando

em consideração todos os atos celebrados com a CONTRATANTE, bem como os danos causado à

Administração, observando o princípio da proporcionalidade e datazoabilidade.

8.10 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF'

cLÁusuLA NONA - DA FISC 
^LrullçÃo9.1 Ao CONTRATANTE, através de seus técnicos ou prepostos, é assegurado o direito de inspecionar' a

qualquer tempo, o fornecimento do objeto contratado, devendo a CONTRATADA permitir o acesso e

prestar todos os informes e esclarecimentos solicitados pela fiscalização'

9.2 O recebimento do produto, a fiscalização e o acompanhamento da execução do Contrato, será de

responsabilidade da Diietora do Departamento de Meio Ambiente e Recursos Hídricos, Sra. Marilete

Chiarelotto ou servidor(es) indicado(s) por ela.

9.3 A fiscalizaçáo de que trata este item não çxclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor, ainda

que resultem áe condìçOes técnicas, vlcios redibitórios ou emprego de material inadequado ou de

qualidade inferior, e, ná ocorrência desta, não implica na responsabilidade da administtação e de seus

agentes e prepostos.
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9.4 A responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução do Contrato, citada acima, procederá

ao registro das ocorrências e adotando as providências necessárias ao seu fiel cumprimento, tendo por
parâmetro os resultados previstos no instrumento contratual que será firmado entre as partes. Entre suas

atribuições está a de apurar a ocorência de quaisquer circunstancias que incidam especificamente no art.

78 e 88 da Lei 8666/93 que trata das Sanções Administrativas para o caso de inadimplemento contratual e

cometimento de outros atos ilícitos

Parrigrafo Único
A ação fiscalizadora do Município será exercida em observância ao disposto na Lei Federal n" 8.666193,
bem como em relação aos prazos, condições e qualificações previstas no Edital de Preg rp 'F>r>r12022.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃo
O presente contrato poderá ser rescindido:

a) Administrativamente, a qualquer tempo e por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos

casos dos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei 8.666193;

b) Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzidas a termo no processo de licitação,
comprovada a conveniência para a Administração Municipal;

c) Judicialmente, nos termos da legislação.

$1" No caso de rescisão por iniciativa da CONTRATADA, o CONTRATANTE deverá ser notificado por
escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, com conteúdo fundamentado e comprovado.

$2" A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa
prevista no art. 77 daLei n' 8.666193.

$3" A CONTRATADA indenizarâ o CONTRATANTE por todos os prejuízos que este vier a sofrer em
decorrência da rescisão por inadimplemento de suas obrigações contratuais.

cLÁusuLA DÉcrMA pRTMETRA - DAs ALTERAÇÕns coNrRATUArs
Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, vedada a
modificação do objeto contratual.

$1" A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões necessários, nos termos do artigo 65, $ lo da Lei n" 8.666193.

$2" A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalizaçáo
financeira prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares, até o
limite do respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento.

cr,Áusur,Ä DÉcrMA sEGUNDA - DA FRAUDE E DA coRRUpÇÃO
As partes declaram conhecer as norrnas de prevenção à comrpção previstas na legislação brasileira,
dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.' 8.429/1992), a Lei Federal n.o

12.84612013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das
partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a

aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou beneficios indevidos de qualquer espécie, de
modo fraudulento que constituam prâtica ilegal ou de comrpção, bem como de manipular ou fraudar o
equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto
deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da

mesma forma.
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clÁusur,a nÉcwra TERCEIRA - DA puBr,rclçÃo E Do REGISTRo
Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato, no Diário Oficial do
Município, nos termos do Parágrafo Único, do art. 61, da Lei8.666193.

cLÁUst]LA DÉcIMA QUARTA _ DA LEGIsLAÇÃO APLIcÁVEL
O presente instrumento contratual rege-se pelas clisposições expressas na Lei no 8.666193 de 2l de junho
de 1993 e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se-lhe supletivamente os princípios da Teoria
Geral dos Contratos e as disposições de Direito Privado.

CLÁUSULA DÉcIMA QUINTA _ DA TRANSMISsÃo DE DocUMENTos
A troca de documentos e informações entre as partes contratantes será efetuada através de protocolo ou
outra forma de correspondência cujo recebimento possa ser atestado.

CL.Á,USULA DÉcIMA sExTA - Dos cAsos oMlssos
Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE segundo as disposições contidas na Lei no

10.520, de2002, no Decreto Estadual no 24.649, de 2003, na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do
Consumidor, na Lei Complementar no 123, de 2006, e na Lei no 8.666, de 1993, subsidiariamente, bem
como nos demais regulamentos e norrnas administrativas, que fazem parte integrante deste Contrato,
independentemente de suas transcrições.

cLÁUst]LA DÉcIMA sÉTIMA _ sucnssÃo E FoRo
As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, obrigando-se, por si e
seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora ajustado, eleito o Foro da Comarca de Marmeleiro,
Estado do Paraná, para dirimir toda e qualquer dúvida que possa surgir a respeito do presente contrato,
independente do domicílio da CONTRATADA.

Marmeleiro, ** de 'f l"F*t de2022.
MI,'NICÍPIO DE MARMELEIRO

Paulo Jair Pilati
Contratante

EMPRESA
REPRESENTANTE

Contratada

CNPJ: 76.205.665/0001-01
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.615-000
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EDTTAL un pnpçÃoN" o2srzozz
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" Q3412022
MODALIDADE: PNBCÃO BUTNÔ¡UCO
TIPO: MENOR PREçO GLOBAL POR ITEM

OBJETO: contrrtaçõo de empresa especializada no recolhimento, transporte, tratamento e

destinaçõo final de resfduos sólidos urbanos, classe II, oriundos do acumulo de
materiais na antiga Estaçño de Transbordo do Municlpio

ANEXO VI

DECLARAÇ.Ã,O DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA

Conforme o disposto no Edital em eplgrafe e de acordo com a legislação vigente, declaramos que
o responsável técnico pela execução dos serviços, caso venhamos a vencer a referida licitação, é:

Declaramos, outrossim, que o(s) profissional(ais) acima relacionado(s) pertence(m) ao nosso
quadro técnico de profissionais, com relacionamento junto à empresa, dentro das Leis Trabalhistas
vigentes.

,........de .. .... de2022
Local e Data

(nome, RG e assìnatura do representante legal)

t\

F.'i ,rlr'

l)iríi;r,,it¡r

i.i\:ì t{ l.} i¡ i{r ,

I :'{ ri!ì (-t I i'o i

'Li l:{it')'¿l''
,i rt:[.f.r::

CMJ: 76.205.665/0001-01
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.615-000
E-mail: licitacao(â)rnalrueleiro.or'.eov.br / licitacaoO2@marmeleiro.pr.eov.br- Telefone: (4ó) 3525-E107 / 8105
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EDITAL DE PREGÃO N" 02512022
PROCESSO ADMINISTRATTVO N" Q3412Q22
MODALIDADE: PREGAO ELETROMCQ
TIPO: MENOR PREçO GLOBAL POR ITEM

OBJETO: contratação de empresa especializada no recolhÍmento, transporte, tratamento e

destinaçño final de resíduos sólidos urbanos, classe II, oriundos do acumulo de

materiais na antiga Estaçño de Transbordo do Município

ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE VEÍÇI]LOS

Conforme o disposto no edital em epígrafe, declaramos para os devidos fins e efeitos legais, que

possulmos os veículos para execução dos serviços constantes no Anexo I do Edital de Pregão Eletrônico
no 12022:

.... de2022
Local e Data

(nome, RG e assinatura do representante legal)

de

I
2

3

CNPJ: 76.205.665/0001 -0 I
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.615-000
E-mail: licitacao@rnarmeleirqnr.eov¡f/-ljcitaoao02(Amarmelciru.or.eov.trr - Telefone: (46) 3525-8107 / 8105
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Marmeleiro,0T de março de2022

Parecer Controle Interno n.' 05212022

De: Unidade de Controle Intemo

Para: Prefeito de Marmeleiro

Trata-se de Processo Licitatório de n' 03412022, na modalidade Pregão Eletrônico no 02512022, do

tipo menor preço global por item, cujo objeto refere-se à contratação de empresa especializada no

recolhimento, transporte, tratamento e destinação final de resíduos sólidos urbanos, classe II, oriundos do

acumulo de materiais na antiga Estação de Transbordo do Município

Será verificado se o procedimento ocorreu dentro das formalidades legais, baseado na Lei no

10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto no 10.024, de 20 de setembro de2019, do Decreto no 7.746,

de 05 de junho de2012, da Instrução Normativa SLTVMP no 01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução

Normativa SEGES/I\4P no 03, de 26 de abril de 2018, da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de

2006, da Lei no 11.488, de 15 dejunho de2007, do Decreto no 8.538, de 06 de outubro de2015,

aplicando-se, subsidiariamente, a Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, Decreto Municipal n'1.51912006,

de 26 de outubro de 2006, Decreto Municipal 1567, de 27 de março de 2007, bem como as nonnas

vigentes e aplicáveis ao objeto da presente licitação.

DO CONTROLE INTERNO
Cabe ressaltar que essa Controladoria, articula informações com o objetivo de monitorar e sugerir

a fim de resguardar a administração pública por meio de orientações preventivas nas áreas contábil,

financeira, orçamentária e patrimonial, verificando a legalidade, legitimidade, economicidade, moralidade

e desempenho na administração dos recursos e bens públicos, não adentrando na conveniência e

oportunidade dos atos praticados no âmbito das Secretarias Municipais.

DO PROCEDIMENTO

A modalidade de licitação denominadapregão, destinada à aquisição de bens e serviços comuns,

possui como principal característica a agilidade nos processos licitatórios, minimizando custos para a

Administração Pública.

Ressaltamos que no processo foram observados os princípios legais que são devidos a

Administração, como legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, eficiência,

probidade administrativa, vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo, e ainda, os

princípios da razoabilidade, competitividade e proporcionalidade.

Análise da documentação constante no processo até apresente data:

1. Solicitação de abertura de licitação feita pelo Departamento de Meio Ambiente e Recursos

Hídricos, sendo verificada existência de justificativas para a presente contratação, conforme

solicitação juntada as páginas 0l a 02.

2. A composição dos preços foi realizada através de pesquisa com empresas do ramo de

atividade pertinente ao objeto da presente contratação, obedecendo assim o disposto no art.

3o, inciso III da Lei n" 10.520/02. Obedecendo ainda ao art.69, inciso II, alínea "h" da Lei

CNPJ: 76.205.665/0001 -01

Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.615-000
E¡nail: licitacaolaìrnar¡ncleirc.¡¡:,gey.br /liçitr¡cao02(Ð"r¡AIrU{SiIq.p1..gOy.h¡: - Telefone: (46) 3525-8107 I 8105
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15.608/07 do Estado do Paraná, a qual dispõe sobre a exigência de estimativa de preços

contendo o preço máximo.

3. Dotação orçamentária prevista pelo Setor de Contabilidade.

4. Declaração de adequação orçamentaria e frnanceira do Departamento de Finanças.

Da análise das minutas de edital e Contrato de Prestação de Serviços:

1. A modalidade escolhida está correta, uma vez que trata da modalidade que confere maior

agilidade, resguardando ampla competitividade, a isonomia e reduzindo despesas

burocráticas.

2. O critério de julgamento adotado é o de menor preço global por item, estando contemplado

no item 3.1 do edital, como determina o inciso X, do art. 4o daLein" 10.520102.

3. O edital comtempla, no item 5.1 que poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo

de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com

Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fomecedores - SICAF,

conforme disposto na lnstrução Normativa SLT/MPOG no 3, de 26 de abril de 2018. O

presente edital concede tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo34 da Lei no 11.488, de2007,

para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor

individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar no 123, de 2006, alterada pela

Lei Complementar n' 14712014, de 07 de agosto de2014.

4. O edital contempla a habilitação jurídica no item 10.5.1, regularidade econômico-financeira

no item 10.5.2, regularidade fiscal e trabalhista no item 10.5.3 e regularidade técnica no item

10.5.4, estando, portanto, contempladas as exigências do inc. XIII, do art. 4o da Lei

10.520/02 e art. 27 da Lei de Licitações. Além disso, o edital relaciona as condições para

participação do certame conforme o inc. VI, do art. 40 do Estatuto das Licitações.

5. Em relação à minuta do Contrato de Prestação de Serviços, verifica-se que guarda legalidade

com o disposto na Lei 8.666193, contemplando as previsões do artigo 55, estando presentes

as cláusulas essenciais.

CONCLUSÃO:

Diante do atendimento dos preceitos legais, a Controladoria do Município de Marmeleiro opina

positivamente, ao prosseguimento do presente processo.

É o parecer.
()

,J.,utt**,J.'--,.
Luciana Ariii

Coordenadora da Unidade de Controle Interno

CNPJ: 76.205.665/0001-01
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.615-000
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Marmeleiro,22 de março de2022

Processo Administrativo n.o 03412022

Pregão Eletrônico n.o 02512022

Parecer Jurídico n." 09412022

I - Da Consulta

Atendendo ao disposto no artigo 38 da Lei n.o 8.666/93, os autos onde transcoffe o

procedimento licitatório na modalidade Pregão Eletrônico do tipo menor preço em regime de

valor global do item n." 02512022, vieram a esta Procuradoria Jurídica para análise e emissão de

Parecer.

Submete-se à apreciação o processo objetivando a contratação de empresa especializada
no recolhimento, transporte, tratamento e destinação frnal de resíduos sólidos urbanos, classe II,
oriundos do acumulo de materiais na antiga Estação de Transbordo do Município, conforme
requerimento n.o 03412022, oriundo do Departamento de Meio Ambiente e Recursos Hídricos.

Constam nos autos até aqui os seguintes documentos: requerimentos para contratação,
levantamento de preços, manifestação do setor de contabilidade e do Departamento financeiro,
Portaria e Certificado de Pregoeiro, manifestação da controladoria interna e minuta do edital com
os seguintes anexos:

Anexo I - Termo de Referência;
Anexo II - Modelo Padrão de Proposta Comercial;
Anexo III - Modelo de Declaração Unificada;
Anexo IV - Modelo Padrão de Declaração de Enquadramento - ME/EPP;
Anexo V - Minuta do Contrato de Prestação de Serviços;
Anexo VI - Declaração de Responsabilidade Técnica; e

Anexo VII - Declaração de Veículos

II - Do Parecer

A minuta editalícia de licitação na modalidade Pregão Eletrônico em análise apresenta
como objeto a contratação de empresa especializada no recolhimento, transporte, tratamento e

destinação final de resíduos sólidos urbanos, classe II, oriundos do acumulo de materiais na
antiga Estação de Transbordo do Município.

O nosso ordenamento jwídico possui duas leis que integram o rol de normas gerais sobre
procedimentos licitatórios, quais sejam, a Lei n.o 10.520102 e a Lei n.'8.666193.

A licitação na modalidade Pregão, disciplinada pela Lei n.o 10.520102, em seu art. 1o,

asslm preve:
â.
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"Art, Io. Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá
ser adotada a licitação na modalidade de pregão, que será
regida por essa LeL
Pardgrafo único, Consideram-se bens e semiços comuns,
para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de
desempenho e qualidade possam ser objetivamente
definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no
mercado".

A análise das minutas de edital e de contrato será conduzida àluzdalegislação aplicável
ao presente caso, ou sejam, a Lei n.o 10.520102, Lei n.o 8.666, de 2l de junho de 1993 e
atualizações; Lei Complementar n.o 12312006 e atualizações, que versam sobre o Estatuto
Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte e Decretos Municipal n.o 1.519106,
1.567107 e2.235111.

Importante ressaltar que esta Procuradoria Jurídica se atém, tão-somente, a questões
relativas à legalidade do processo, ressalvando, portanto, que todo o procedimento deverá
observar a legislação supracitada, principalmente no tocante a ptazos e atos essenciais, não nos
competindo nenhuma consideração acerca do mérito da presente contratação e da
discricionariedade da administração pública ao traçar os parâmetros da contratação entendida
como necessária, bem como a forma de execução.

Verifica-se a existência de estimativa de preços contendo o preço máximo, em
obediência ao art.69, inciso II, alínea "h" da Lei n.o 15.608107 do Estado do Paraná.

A Lei n.o 10.520102 que dispõe sobre o pregão e a Lei n." 8.666193 estabelecem
condições para habilitação nas licitações a serem realizadas. Nesse aspecto o edital contempla a
habilitação jurídica no item 10.5.1, qualifrcação econômico-frnanceira no item 10.5.2 e

regularidade fiscal e trabalhista no item 10.5.3. Ademais o edital relaciona as condições para
participação do certame conforme o inc. VI, do art. 40 do Estatuto das Licitações.

O critério de julgamento é o de menor preço global do item, estando contemplado no
item 3.1 do edital, como determina o inciso X, do art.4o da Lei n} 10.520102.

O edital contempla as previsões da Lei n." 123/2006, alterada pela Lei n} 147/2014,
prevendo o tratamento diferenciado à participação de microempresas, empresas de pequeno
porte, cooperativas enquadradas no art.34 da Lei n" 1 1.488/07, agricultor familiar, produtor rural
pessoa fisica e microempreendedor individual - MEI, consoante disposigão do item 5.2.

O item 5.1 estabelece que poderão participar do certame interessados cujo ramo de
atividade seja compatível com o objeto da licitação. O item 5.2 dispõe sobre o tratamento
favorecido, citando agricultor familiar, produtor rural pessoa física parctal tratamento. Ora, salvo
ledo engano, agricultor familiar e produtor rural pessoa física não guardam compatibilidade com
o objeto, devendo ser suprimida tal disposição. 

,Êl{U
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A modalidade eleita paru a contratação está correta, uma vez que se trata da modalidade
que confere maior celeridade, resguarda a ampla competitividade, a isonomia, reduzindo
despesas burocráticas atinentes aos demais procedimentos licitatórios.

A celebração e formalizaçäo de contratos devem observar os ditames da Lei n.o

8.666193. De acordo com o art. 62, o instrumento de contrato é obrigatório nos casos de
concorrência e de tomada de preços, bem como nas dispensas e inexigibilidades cujos preços
estejam compreendidos nos limites destas duas modalidades de licitação, e facultativo nos demais
em que a administração puder substituí-lo por outros instrumentos hábeis, tais como carta-
contrato, nota de empenho de despesa, autorizaçáo de compra ou ordem de execução de serviço.
O $ 4" do art. 62 dispensa o "termo de contrato" nos casos de compra com entrega imediata e
integral dos bens adquiridos, dos quais não resultem obrigações futuras, inclusive assistência
técnica.

Em relação à minuta do contrato, verifica-se que contempla as cláusulas previstas no
arl 55 da Lei n." 8,666193.

Considerando as informações constantes no processo administrativo em epígrafe até a
presente data, sob o prisma estritamente jurídico, me manifesto pela continuidade do Processo
Administrativo n.o 03 4 12022, Pregão Eletrônico n.' 025 12022.

É o parecer.

Ederson berto Dalla Costa
Procurador Jurídico

OAB/PR s3.299



MUNrcípro DE MARMELETRo
ESTADo oo pnneNÁ,

0$Ofl

Marmeleiro,23 de março de2022.

Parecer n" 02712022

Considerando as informações e pareceres contidos no presente processo, AUTORIZO, a abertura
do Edital de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n" 02512Q22, que tem por objeto a contratação de
empresa especializada no recolhimento, transporte, tratamento e destinação final de resíduos sólidos
urbanos, classe II, oriundos do acumulo de materiais na antiga Estação de Transbordo do Município,
conforme requerimento nos autos, nos termos da Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002; do Decreto no

10.024, de 20 de setembro de2019; do Decreto no 7.746, de 05 de junho de2012; da lnstrução Normativa
SLTVMP no 01, de 19 de janeiro de 2010; da lnstrução Normativa SEGES/Ì\{P no 03, de 26 de abril de

2018; da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações; da Lei no 11.488, de 15 de
junho de 2007; do Decreto no 8.538, de 06 de outubro de 2015; aplicando-se, subsidiariamente, a Lei no

8,666,de21 dejunhode 1993;DecretoMunicipaln" 1.519/2006,de26 deoutubro de2006,bemcomoas
normas vigentes e aplicáveis ao objeto da presente licitação.

Encaminhe-se à(ao) Pregoeira(o) e Equipe de Apoio para as

CNPJ: 76.205.66sl0001-01
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 -CEP 85.615-000
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AVISO Un r,rCIraçAO

pnncÃo nr,nrnônlco N" yzstzvzz - PMM
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 034 I2O22.LIC

TIPO: Menor preço global por item,

OBJETO: Contratação de empresa especializada no recolhimento, transporte, tratamento e destinação

final de resíduos sólidos urbanos, classe II, oriundos do acumulo de materiais na antiga Estação de

Transbordo do Município, conforme especificações e quantidades constantes no Anexo I - TERMO DE
REFERÊNClA.

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: A partir das 08:30 horas do dia 2l de marco de 2022.

TÉRMINO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até àS O9:OO hOrAS dO diA 06 dC Abril dC

2022.

INfCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:00 horas do dia 06 de abril de 2022.

Pøra todøs as referêncías de tempo serd observado o hor¿úrío de Brasílía (DF),

LOCAL: www.comprasgovernamentais.gov.br "Acesso Identificado no link - licitações".

AQUISIçÃO DO EDITAL: Sites www.comprassovernamentais.sov.br
www.marmeleiro.pr. gov.br.

INFORMAçÕES: Ø6) 3s2s-8107 ou (46) 352s-810s.

de2022.

Mainardi

e
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PORTARIA N" 6.685, DE 21 DE JANEIRO DE 2022.

Nomeia Pregoeiros e Equipe de Apoio e dá
outras providências.

o pREFEITo Do n¿uNIcfplo DD MARMELEIRo, Esrado do
Panná,, no uso de suas atribuições e de conformidade com o disposto no art. 3o, IV, da
Lei Federal no 10.520/2002,

I

RESOLVE:

Art. 1o NOMEAR os seguintes servidores para o exercício da atividade

I - Francieli de Oliveira Mainardi, Matrícula no 1450-8: Pregoeira

II - Everton Leandro Camargo Mendes, Matrícula 1393-5: Pregoeiro

de Pregoeiro:

Titular;

Suplente.

Art, 2o NOMEAR os seguintes servidores efetivos e estáveis para
comporem a Comissão de Apoio ao Pregão:

I - Daverson Colle da Silva, Matrlcula 1116-9;
II - Everton Leandro Camargo Mendes, Matrfcula 1393-5;
III - Ricardo Fiori, Matrícula no 1824-4:
IV - Fabiano Bassoli Donida, Matrlcula 1737-0.

Art. 3o Compete ao(a) Pregoeiro(a):
I - Coordenar o processo licitatório na modalidade Pregão Presencial e

Pregão Eletrônico;
II - Realizar o oredenciamento dos licitantes;
III - Receber os envelopes das propostas de preços e da documentagão

de habilitação;
IV - Promover a abertura dos envelopes das propostas de pregos, seu

exame e a classificÉrção dos proponentes;
V - Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da

proposta ou do lance de menor preço;
VI - Conduzfu a sessão pública presencial e via ìnternet, quaado Pregão

Eletrônico; CON FÏRE CO¡'4
VII Verificar a conformidade da proposta com os @¡ffibGlNAL

estabelecidos no instrumento convocatório;
VIII - Dirigir aetapa de lances;
IX - Verifïcar e julgar as condições de habilitagão;
X - Indicar o vencedor do certame;
XI - Elaborar e assinar a Ata do Pregão;
XII - Conduzir os trabalhos da Equipe de Apoio;
Xm - Adjudicar o objeto, quando não houver recurso;

1 s FE'ý, 2022
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XIV - Receber, examinar e decidir sobre recursos e encaminhá-los à
autoridade competente, quando mantiver sua decisão;

w-ww.marmeleiro.
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XV Encaminhar os processos devidamente instrufdos após a
adjudicação à autoridade superior e propor.a homologação.

Art. 4o São atribuições da Equipe de Apoio ao Pregão:
I - Prestar assistência ao Pregoeiro em todas as fases da licitagão;'
II - Zelar pela observância dos atos essenciais do pregã0, inclusive na

modalidade eletrônica, especialmente quanto aos documentos que compõem o
respectivo processo;

III - Exercer outras atividades correlatas ao procedimento licitatório;
IV - Elaborar a minuta do edital, contratos e termos aditivos;
V - Conduzir os processos administrativos especiais instaurados para

apuração de descumprimento contratual e aplicação de penalidades aos licitantes, salvo
quando houver suspeição ou impedimento.

Art. 5o O trabalho dos Pregoeiros e da Equipe de Apoio será remunerado
pela gratificaçâo prevista no art. 33, incisos III e IV, da Lei no 2,096, de 23 de setembro
de 2013, observado o disposto nos $$ 3o e 4o, do mesmo artigo.

Art. 6o Fica revogada a Portaria no 6.457, de 1 8 de março de 2021,

Ãrt, 7o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Marmeleiro,2l de janeiro de2022,

PILATI
to de Marmeleiro

CONFERE COM
O ORIGINAL

1 5 FEv,

Publicada no DOE no I 157, de24 de janetro de2022.
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HISTÓRICO DO PARTICIPANTE

Nome:
Franciéli de Oliveira Mainardi
Disponibii!daCe:
1 1 I 01 I 2022 a 31 I O1 I 2022

CONTEÚT}O PROGRATHÁTrc O

Curso:
Formação de Pregoeiros - Teoria
Carga i-lorária:

20 horas

()

Noia Final:
100
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tr Certificado regisfrado na Escola Mrfual.Gov - EV.G sob o código uoo16o66gt gxostr.

Esþ certificado foi genado em'l?JQ1f2t22 às 14:01 horas.

O presente certificado pode ter a sua validade comprovada acessando o QRCode à esquerda, ou, c€¡so desejaç
informando o códtgo acima na opção Validação de Documentos no endereço httosJlwww.escolaviriual.qov.br.
A data de emissão pode ser anterior à data ñnal do o¡rso næ casos em que o participante alcançou os regu'sitos
mínimæ pana aprorraçáo anteclpadamente.
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Módulo l- Conceitos Fundamentais.
Módulo ll -Fases doPregão Eletrônico.
Módulo lll- Pregão Eletrônico - Operação parte 1

Módulo lV- PregãoEletrônico - Operação parte 2
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Evento: FORMAçAO DE PREGOEIROS: RESPONSABILTDADE
FINANCE¡RA E EQUIPE DE APOIO

Data/Perfodo: 13 DE DEZEMBRO DE 2018
Local: EGP ONLINE

Carga Horária: 16 horas

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO:

Certifiica,ñìos que o(a) participante cc¡ncluíu <>

rrc¡-rr,so cle For.rnação d,e pregeeir(>s,, rr¡inist¡tado pelo
TriÞunal cle Contas do Estado clo p.aratrá

Conferido à: EVERTON LEANDRO CAMARGO MENDES
CPF: 105.054.709-85 Município/UF: MARMELETRO-PR
ENtidAdE: MUNIGÍPIO DE MARMELEIRO

Curitiba, 10 de Dezembro de 2019

¡déjc<.

CUR,5O PRESEN(}IAL cuF3sc) oNr_rNE
Plancrj¿lmênt(} e.lêr¡Tro,cJe ro fÊrêrìCi€t

f.5 u Þ I I cltl Eùcle., lnt p Lr g ¡'r a rjão..b. p ect f clo cì eì
esclâi ecltretitos

.Soco¿l.o ÞtiÞt¡cð. do trralcjlãc
Adjucticaçião e homolo6¡açÈio Ánulaçêlo.e

i{iÝ(}gâção
,sIançt1És

RosfJon saÞil¡cf actg ct o .p_reçto€ I ro. 6 eq Lt I fieclâ ,atrijlô.

Hello GllbertoAmaral
Dlretor da Escola de Gestão Prlbllca

CONFERE COÀ4
O CRIGINAL

1 s FE,Y. 2022

URA

Nestor Baptlsta
Presldente do Trlbunal de Contas do Estado do Paraná

'¡j.:,u ,

ftJlps,//servicos,tce.pr.gov,b/TCEPR/Trlbunal/SlSEcP/SlSEGPValldarCer.tificado?codigoValldador=562dd8d5-e54c- 42f2-Bïef-
f69d0 1 5bf803&nrCPF=1 0505470985
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PARECER DO CONSEIHO FISCAL
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DIÁRIO OFICIAL ELETRONICO
MUNICÍPIO DE MARMELEIRO - PARANÁ

QUINTA-FEIRA,24 DE MARçO D82022 ANO: Vl

ATOS DO PODER EXECUTIVO

EDIçÃO N"r 1198- 5 I'ág(s)

Arf. 30 Este ato de provimento será tornado sem efeito se a posse não ocorrer dentro do prazo legal, ficando a cargo do
Chefe do Executivo Municipal, convocar novos candidatos, conforme a Lista de Classificação, para suprir as vagas não
preenchidas.

Art.40 A nomeada no art. 10 desta Portaria se não desejar ser empossada no cargo poderá formalizar a desistência
mediante preenchimento de termo próprio a ser solicitado e encaminhado à Divisão de Recursos Humanos.

Art. 5o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Marmeleiro, 23 de março de 2022

PAULO JAIR PILATI

^ Prefeito de Marmeleiro

AVTSO DE LIC|TAçÃO PREGÃO ELETRÖNTCO No 025t2022 - PMM PROCESSO
ADM INISTRATIVO NO 034/2O22.LIC

TIPO: Menor preço global por item,
OBJETO: Contratação de empresa especializada no recolhimento, transporte, tratamento e destinação final de resíduos
sólidos urbanos, classe ll, oriundos do acumulo de materiais na antiga Estação de Transbordo do Município, conforme
especificações e quantidades constantes no Anexo I - TERMO DE REFERÊNClA.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: A paÉir das 08:30 horas Co dia 24 de Fa,rco de 2022.
TÉRMtNo Do REcEBIMENTo DAS pRoÞosrAS: Áié àãog:oo ñoiáé ¿ò ¿ia þs de abr¡rue zozz.
rNlcro DA sESSÃo DE DtspurA DE pREços: as o
Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).
LOCAL: Eww.comprasqovernamentais.qov.br "Acesso ldentificado no link - licitações".
AQUISIçAO DO EDITAL: Sites www.comprasqovernamentais.qov.br e www.marmeleiro.pr.qov.br,
r N Fo RIvt-Aç ö ES : (a6 ) gszs-a r o7ãfa6lm--
Marmeleiro, 23 de março de 2022.

Franciéli de Oliveira Mainardi
Pregoeira

AV|SO DE L|C|TAçÃO PREGÄO ELETRONTCO No 026t2022 - pMM PROCESSO
ADMINISTRATIVO NO 037 I2O22.LIC

TIPO: Menor preço global por item.
OBJETO: Contratação de empresa para aquisição de uma plantadeira pantográfica 7 linhas nova, atendendo as
necessidades dos agricultores que demandam junto ao Departamento de Agricultura e Abastecimento, com recursos
vinculados ao Convênio MAPA - Plataforma Brasil n" 91887412021, conforme especificações e quantidades constantes
no Anexo I - TERMO DE REFERÊNCIA,
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: A partir das 08:30 horas do dia 2f,de marco de 2022.
TÉRMINo Do RECEBIMENTo ons p .

rNlclo DA sESSÃo DE DtspurA DE pREços: às
Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).
LOCAL: Www.comprasqovernamellais.qov.þr "Acesso ldentificado no link - licitações".
AQUISIçÃO DO EDITAL: Sites www.,comp{asqoverfiamentais.qo}r.br e r4rww.r.rarmelei"ro.pr.qoy.br.
INFoRMAçOES: (46) 3525-8107 ou (46) 3525-8105.

Marmeleiro, 23 de março de 2022.

Franciéli de Oliveira Mainardi
Pregoeira

Dlárlo Of¡clal Asslnado Eletronlcamente com Certlflcado Padrão ICP- O Mun¡cfplo de N4armelelro dá garant¡a da autent¡cldade deste

documento, desde que vlsuallzado através de
httpi//www.marmelef ro,Þr.,!ov.br/ no llnk Dlárlo oflclal.

Brasll e Protocolado com Carlmbo de Tempo SCT de acordo com a
rcP
Brasil

'D=t-
IqÍ-cirt

Medida Provlsórla220o-z do Art. 10c de 24.08.01 da lcP-Brasil

Página 2
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'r{úN!trcdMANSlNWrA@

Deta lhes processo licitatório

Entidade Executora

Mural de Licitaçóes Municipais

DE MARMELEIRO

nlËntoe- do..otgrnl{noe. .lll.tellf ae!pnrI6/multllatorrl6 dc

TCEPR
0$eg

Ano* j 2622 i

i........i

v"s[êr

ßrduÈr

No llcltação/dispensa/inexiglbllidade* 25

Modalidade*

Número edital/processo* 03412022

Instituição Financeira 
;

Contrato cle Ërnpréstirno

Descrlção Resumfda do ObJeto+ |

Forma de AvalÍção Menor Proço

Dotaçäo Orçamentárla*

Preço máximo/RefeÉnctð de preÇo - 158.760,00

R.$*
I

Dakì de L¿ìncarnento do Eclital '23þll20¿2

Data dã Abertura das Propostas

NOVA Þata da Abertura dari Propostãs

Datä de Lançamento clo Edltal

Contrðtðção de empresa especializacla no recolhimento, transporte, tratamenlo e

destinaçåo tjnal de resíduos sólidcrs urbanos, classe Tl, orlundos do acumulo de

materiäfs nâ ântig¿r Estilção clo 1ìanstrordo do Munlcþkr.

Data fìegistro

Datû Regìstro

2410312022

Dâta da Abert[ra das Propostas i i

Há lterns excluslvos par? EPP/ME? Näo

Há cot¿ de particlpação parð EpP/ME? Não

Trata-se de ol¡ra conr exlgência de subcontrataçäo de EPP/MË? Näo

Há priorldade para aquislções de mlcroempresas regionals s¡ ¡eç¿i5f Nåo

i---- _

Dðta Câncelarncnl.o i 
i

Percentual de partlclpação: 0,00

ßtu

CPF! 8148028931 (tasaut)

https://servicos,tce.pr.gov,brÆCEPR/Munlcipal/aml/DetalhesProcessoCompra.aspx 1t1



96{20 - ESTADO DO PARANA

454524. PREFEITURA MUNICIPAL DE MARMELEIRO
t t006

neuçÃo DE ¡TENS - pnecÃo euerno¡¡¡co No ooozlt2o22-ooo sRP

I - ltens da Licitagäo

Descrlçåo Detalhada: Contratação de empresa para reallzar a coleta, llmpeza e a destlnação flnal em ateno sanltárlo dos resfduos sólldos urbanos -
Classe ll, dos materlals orlundos do acrlmulo na estaçåo de transbordo do Munlcfplo de Marmelelro/PR.

Tratamento Dlferenclado: Não

Apllcabllldade Decroto 717412010: Nåo Crltórlo de Julgamento: Menor Preço

Quantldade Totel: 600 Crltórlo de Valor: Valor Máxlmo Aceltável

Quantldade Máxlma para Adesões: 0 qnldade de Fornectmento: TONELADA
Valor Unltárlo {R$}: 264,60

lntervalo Mlnlmo entre Lances (R$): 1,00

Local de Entroga (Quantldade): Marmelelro/PR (600)
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